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ESTADO DO PARANÁ.

1, Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos
das seguintes dotações orçamentárias

a) 05.002.15.452.0007.2.015.3.3.90.39

14, PRAZO DE ENTREGA
14,1. O licitante vencedor deverá executar os serviços de maneira contínua, atendendo às

necessidades da Administração Pública. A prestação dos serviços deverá ocorrer em
conformidade com a gera:
no

15.

o de resíduos urbanos, garantindo a regularidade e a eficiência
atendimento às demandas municipais.

15. PENALIDADES

.4. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações

15.1.1, Dar causa à inexecução parcial do contrato;
15.12. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
15.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
15.14. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
15.15. Não manter a prop: a, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
15.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

15.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
15.1,8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
15.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturez
15.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013
15.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os

atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por
pessoas jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou
estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.
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15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei
as seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa
de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato,
por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital
e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual,
sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de
15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município de Três Barras do
Paraná;
c) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos IL, IL IV, V, Vie VII do caput do
Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, EX, X, XI
e XII do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Il, HH, IV, V, VI e VII do caput do referido
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no $ 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica,
sendo sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal
designado.

15.24. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
15.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
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desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
15.2.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
15.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

15.2,5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
15.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais

conhecidos e intimará oservidores estáveis, que avaliará fatos e circunstânci
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

15.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou
o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação.

15.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
16.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
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a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou na execução de contrato;

fal,b) “Prática fraudulenta” ação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influ-
enciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “Prática colusiva”; esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais li-
citantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indireta
mente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) "Prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multila-
teral, com o objetivo de impedir materialmente a apura de alegações de prá
tica prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir mate-
rialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

() destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas ads representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas
deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção

IL - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da
execuço de contratos financiados com públicos.

17. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, KXII, ALÍNEA “P”
17.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência será de

responsabilidade das Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou empenho. Ca-
berá a clas adotar as providências necessárias para corrigir faltas ou defeitos, nos termos
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ausência ou impedimento, pelo respectivo substituto legal
17.1.1. Gestor designado para este contrato.

a) CRISTIAN LUDWIG, Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente,
CPF nº 070.xxx.xxx-09.

17.1.2. Fiscais designadas para este contrato:
a) ALICE CRISTIANE GUIMARÃES ZANCHETA, Engenheira Ambiental, CPF nº
104.xxx28x-67, fiscal titular;
b) MARLETE DAL MAGRO, Engenheira Agrônoma, CPF nº 502.xxxxxx-15,
fiscal titular.

17.1.3. A fiscalização ficará s0b responsabilidade do fiscal titular. Em caso de
ausência ou impossibilidade de atua o, a função será assumida pelo fiscal suplente
até o retorno do titular.

17.2. Compete à fiscalização acompanhar a execução dos serviços, garantindo que
realizados conforme as especificações contratuais, com especial atenção à qualidade e à
conformidade com os requisitos do edital.
17.3. A fiscalização terá a autoridade para resolver qualquer caso omisso, singular ou
duvidoso não previsto no edital, desde que não resulte em ônus adicional para o Município
ou implique alteração no contrato.
17.4. Decisões que excedam a competência do fiscal deverão ser formalmente solicitadas
pela contratada à autoridade administrativa superior, com antecedência suficiente para a
adoção das medidas cabíveis,
17.5. A contratada deverá aceitar previamente todos os métodos de inspeção, verificação
e controle adotados pela fiscalização, comprometendo-se a fornecer todas as informações,
dados e esclarecimentos necessários à execução do contrato.
17.6. A atuação da fiscalização não exime a contratada de sua responsabilidade integral e
exclusiva sobre o objeto do contrato. O Município e seus representantes não serão
corresponsáveis por eventuais irregularidades, sendo a contratada obrigada a ressarcir
imediatamente quaisquer prejuízos decorrentes de falhas em suas atividades.
17.7.0 profissional designado para a fiscalização deverá

a) Conferir os serviços prestados e rejeitá-los caso não estejam em conformidade
com as especificações do Termo de Referência;
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medidas necessárias para a correção de falhas ou defeitos;
c) Informar tempestivamente à autoridade superior sobre situações que exijam
decisões além de sua competência.

17.8. A contratada estará sujeita à fiscalização contínua, devendo fornecer todos os
esclarecimentos solicitados pela Aministração.
179. A fiscalização não aceitará, sob qualquer pretexto, a transferência de
responsabilidade da contratada para terceiros.

17.10. Todas as instruções, reclamações e comunicações entre a fiscalização e a
contratada deverão ser feitas por escrito. Alegações baseadas em ordens ou declarações
verbais não serão consideradas,
17.41. Decisões tomadas pela fiscalização poderão ser objeto de recurso pela contratada,
no prazo de cinco dias úteis, sem efeito suspensivo.
17.12. O fiscal do contrato será assessorado pelos órgãos de consultoria jurídica e
controle interno da Administração, que fornecerão apoio e informações necessárias para
prevenir riscos durante a execução do contrato.
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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2024

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ torna público que às 14h00 do dia 26 DE

DEZEMBRO DE 2024, na Bolsa de Licitações do Brasil - BLL (www.blLorg.br) “acesso
identificado no link - licitações”, realizará licitação na modalidade PREGÃO, forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, regidos pela Lei Nº 14.133/2021, por
meio da utilização de recursos de tecnologia da informação - INTERNET, de acordo com
as especificações do edital, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL
AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (ORGÂNICOS E
REJEITOS) DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

Informações e esclarecimentos relativos ao Edital, modelos, adendos e anexos
poderão ser solicitados junto ao Departamento de Licitações, no endereço Avenida Brasil,
245, centro, Três Barras do Paraná, Paraná - Telefone (45) 3235-1212 - e-mail:
licitaçãoWtresbarras.pr.gov

poderá ser examinado no Portal da Transparência localizado no sitio do Município de Três
O Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos,

Barras do Paraná-PR (www.tresbarras.pr.gov.br), na plataforma da BLL (www.blLorg.br),

também poderão ser solicitados através do e-mail licitacaoQtresbarras.pr.gov.br, ou

pessoalmente no endereço citado, das 8h30 às 17 horas.

Três Barras do Paraná-PR, 09 de dezembro de 2024.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
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AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2024

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ informa aos interessados que a sessão

pública da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR

ITEM, destinada à “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE

ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (ORGÂNICOS E REJEITOS) DE TRÊS BARRAS

DO PARANÁ”, foiadiada.

“ A sessão de disputa dos preços, inicialmente agendada para ocorrer às 14h00 do dia

26/12/2024, será realizada às 09h00 do dia 10/01/2025.

Os interessados deverão apresentar suas Propostas de Preços até, no máximo, 08h00 do

dia 10/01/2025.

Houve alterações no Item 12.9.1. do Edital,

Informações e esclarecimentos relativos ao Edital, modelos, adendos e anexos poderão

ser obtidos junto ao Departamento de Licitações, localizado na Avenida Brasil, 245,

Centro, Três Barras do Paraná, Paraná. Os interessados podem entrar em contato pelo

telefone (45) 3235-1212 ou via e-mail licitacaoQtresbarras.pr.gov.br. O Edital e seus

respectivos documentos podem ser consultados no Portal da Transparência no site

oficial do Município de Três Barras do Paraná (www.tresbarras.pr.gov.br) ou na

) plataforma da BLL (wwwblLorg.br). bem como ser solicitados por e-mail ou

presencialmente no endereço informado, das 08h30 às 17h.

Três Barras do Paraná-PR, 20 de dezembro de 2024.

VALA
GERSO FRANCISCO GUSSO

Prefeito Municipal

e,
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EXTRATO DO 2º ADITIVO DE CONTRATO DE TRABALHO

Nº029/2023,
EXTRATO DO 3º ADITIVO DE CONTRATO DE TRABALHO
Nº029/2023
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 0912022
PARTES: Município de Três Bacras do Paraná « Pedro Blanchin dos.

OBJETO: contratação temporária de servid
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| para excom

FUNDAMENTO: Amt 37, inciso IX da Constião Fora
VALOR MENSAL: Simbolo 2 inicial da Lei Municipa! 26042024,
PRAZO: 20 de dezembro de 2024 a 31 de julho de 2025,

GERSO FRANCISCO GUS
Preteiro

20 de dezembro de 2024,
so

Publicado por:
Mastice Cristina Mariano.

Código Identificador:264DG525
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 672024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2124
O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ informa aos
interessados que a sessão pública da licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, da tipo MENOR PREÇO POR ITEM.
destinada à “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
Pais PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE
ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (ORGÂNICOS E
REJEITOS) DE TRÊS BARRAS DO PARANA”, foi adiada,
À Sessão de disputa dos preços, inicialmente agendada para ocorrer às
TAMDO do dia 26/12/2024, será realizada és 9a do dia 10/01/2025.

Gs ss Pres a toensoo
sásimo, OBMOM do dia 10/01/2025.

1. do Edital
informações e esclarecimentos relativas ao Edital, modelos, adendos e
mexos poderão ser obtigos junto a Departamento de Licitações,
localizado na Avenida Brasil, 245, Centro, Três Barras do Paraná,
Paraná. Os interessados podem entrar em Canato pela telefone (45)

122 ou via e-mail lcitaçaod tresharras.pr.gos.br. O Fal e
seus respectivos documentos podem ser consultados eo Portal da
Transparência no ste aficia! do Município de Três Barras do Paraná
Iwwwaresharras.progovbr) ou ua plataforma da BL
(owvbllorg bn). bem como ser solicitados por email ou
presencialmente no endereço informado, das 08h30 às 17h
Três Barras do Paraná-PR, 20 de dezembro de 2024

Houve alterações no Item 1

GERSO FRANCISCO GUSSO
refeito Municipal

Publicado por:
Carlos Sniezko

Código Identificador: AEDDO32F
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA Nº 19/2024 PROCESSO ADM: Nº 119/2024

rio Olicial dos Municípios do Paraná - ANO XI Nº 517

Objsto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI
A EXECUÇÃO DAS OBRAS DE AMPLIAÇÃO DA ESCOLA
MUNICIPAL ANGELINA SEGALA DEZAN
Eimpresas vencedoras valor total: R$ 784.000. O0(setecemtos e oitenta e
quatro mil reais EDIFIC CONS JRUÇÕES LTDA(HI31TA16000154)
com os tes: | no valor total de RS 783.000, (setecentos e oitenta
qua al reis)
TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), sesta-teira, 20 é
2024

e dezembro de

GERSO FRANCISCO GUSSO
Autoridade de Promotor

Publicado por:
Carlos Saiezão

Código Identiicador:23C3CIDB
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARAN/

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA Nº 19/2024 PROCESSO ADM: Nº 119/2024

Objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
A EXECUÇÃO DAS OBRAS DE AMPLIAÇÃO DA ESCOLA
MUNICIPAL ANGELINA SEGALA DEZAN
Erspresas vencedoras valor total: R$784,000,00(setecentos é aitensa e
quatro mil reais)/EDIFIC CONS IRUÇÕES L/IDA(UI37416000154)
com os lotes: 1 no valor total de R$ 784.000,00 (serecentos oitenta
quatro sil reis),
A autovidade municipal do órgão MUNICIPIO DE TRES BARRAS
DO PARANA, no so de sims
oia(s) Lei nº 14.13321, Art 28, inc. 1, é suas alterações, 1
HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão
no atendimento ao objeto da processo lcisatório acima especificado.

ibuições legais e de acordo comolve

TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR) sexta
2024

ásia, 20 de dezembro de

GERSO FRANCISCO GUSSO
Autoridade Competente

Publicado por

E Nº 592024
19/2204
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2019
GERSO FRANCISCO GUSSO, Preftito Municipal de Três Barras
do Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por Lei, considerando a Seção IV, art, 10 da lei Municipal
ni 085/94 (Essaruro dos servidores) eo requerimento da interessada,
rs o
Concede prazo de 19 (dezenove) dias a candidata aprovada no
Concuuso Publico nº 01/2019, convocada através do edital nº 54/2024,

deste Edital, conforme abaixopara tomar posse, a partir da publica

Professor

Se à candidata não tomar posse dentro do periodo definido neste

Gabinete da Preleito Municipal, de Três Barras do Paraná, em 19 de
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GOVERNO MUNICIPAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL
AMBIENTALMENTE ADEQUADA: DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
(ORGÂNICOS E REJEITOS) DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 547.995,00 (QUINHENTOS E

QUARENTA MIL E NOVECENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 10/01/2025 - 09h00

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO UNITÁRIO

MODO DE DISPUTA: ABERTO

EXCLUSIVIDADE ME/EPP: NÃO

REGIONALIDADE: NÃO

NOS TERMOS DA LEI Nº 14,133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS
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Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná

“ EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024 (RETIFICADO)
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2024

TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO UNITÁRIO
MODO DE DISPUTA: ABERTO

1. PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE 'RÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 78.121.936/0001-68,
torna público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei nº 14.133 de 01 de abril
de 2021 e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações posteriores,
realizará licitação na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, tipo avaliação MENOR PREÇO,
empreitada por preço UNITÁRIO, objetivando a proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE,
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS
SÓLIDOS URBANOS (ORGÂNICOS E REJEITOS) DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
1.2.0 recebimento das propostas será até às 08h00 DO DIA 10 DE JANEIRO DE 2025.
1.3. A abertura das propostas será das 08h01 ÀS 08h59 DO DIA 10 DE JANEIRO DE 2025.
1.4, A sessão de disputa dos preços terá início às 09h00 DO DIA 10 DE JANEIRO DE 2025.
1.5.0 local para realização dos atos relativos a esta licitação será o Portal da Bolsa de Licitações
do Brasil - BLL (www. bllorg br) “acesso identificado no link - licitações”
1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF.

1.6.1.0 licitante interessado deverá observar as datas e horários limites previstos nos itens
1.2 1.3 € 1.4 deste Edital.

1.7. Se no dia suprcitado não houver expediente, ocorrer feriado ou fatos que impeçam a
realização da sessão pública, a mesma ocorrerá no primeiro dia útil subsequente em que houver
expediente no Município de Três Barras do Paraná, no mesmo local e horários, ou em outro a ser
definido pelo pregoeiro e devidamente informado aos interessados.
1.8. O Pregão Eletrônico será reclizado em sessão pública, por meio da internet, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema
de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. À utilização do sistema
de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanciada no 8 2º do

rtigo 17º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021
1.8.1.0 sistema de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil é certificado
digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.

n
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efeitura CMunicipal de Vrês Barras do Paraná

1.9. Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro designado pelo Município de Três Barras do
Paraná, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo
“Licitações Públicas” consoante na página da internet da Bolsa de L itações e Leilões do Brasil

2.DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL

AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (ORGÂNICOS E
REJEITOS) DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ conforme especificações e condições estabelecidas
neste Edital e seus anexos.
2.2. Os serviços a serem ofertados /entregues deverão atender rigorosamente as exigências
constantes no Termo de Referência (Anexo VI) deste Edital.
2.3. Os serviços deverão ser executados de acordo com o Termo de Referência que é par
integrante do pr ente edital

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da (s) dotação (ões)
orçamentária (5)

a) 05.002,1552.0007.2.015.3.3.90.39

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
4.1. O Edital da presente licitação pública reg e-á, principalmente, pelos comandos legais
seguintes:

a) Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021;

b) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações;
c) Decretos Municipais nº 5302, 5303, 5304, 5305, 5306, 5307, 5308 e 5309 de 27 de

março de 2023 alterados pelos Decretos Municipais nº 5707,5708 e 5708 de 27 de
fevereiro de 2024.

d) Decreto Municipal nº 5634/2024 de 09 de janeiro de 2024.

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.1. participação no pregão na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal
e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.

185



0004 o
ff” Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná

ESTADO DO PARANA

ções no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante.
5.3, O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas é seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do Município de Três Barras do Paraná por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acessou, ainda que por terceiros.
5.4. Podeio participar desta licitação empresas que:

5.4.1, Os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação, re-
gularmente estabelecidos no País e que satisfaçam as condições deste Edital e seus Anexos;
5.4.2, Atendam os requisitos de classifiação das propostas exigidos neste Edital;
5.4.3. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos.
Como requisito para a participação na licitação, a licitante deverá manifestar, através de de-

clarações, que cumpre os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com
as exigências previstas neste Edital e, quando for o caso, que a empresa está enquadrada no
regime de microempresa (ME) e/ou empresa de pequeno porte (EPP) e que cumpre os re-
quisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usu-
fruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
5.6. É vedada a participação de:

5.6.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados.

5.6.1.1, Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico.

5.6.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.
5.6.3, Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta
5.6.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalizção ou na gestão do contrato, ou que
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deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do cdital de licitação.
5.6.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si.
5.6.6. Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
5.6.7. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Três Barras do

Paraná

5.6.8. Empresas com falência decretadas ou concordatárias;
5.6.9. Empresas estrangeiras que não funcionem no paí
5.6.10. Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal ou
ocupante de cargo de confiança no Município de Três Barras do Paraná/PR;
5.6.11. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
5.6.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão Nº 746/2014-TCU-Plenário),

5.7. Ressalta-se que o não cumprimento desta etapa acarretará a desclassificação da licitante,

6. ELEMENTOS INSTRUTORES
6.1.0 caderno de Instruções para esta licitação está disponível aos interessados no Departamento
de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, sito à AVENIDA BRASIL, 245, CENTRO, TRÊS
BARRAS DO PARANÁ/PR, no horário de expediente, das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30.
6.2. Os interessados no certame também poderão ter acesso ao Edital através do Portal de
Transparência localizado no site do Município de Três Barras do Paraná/PR, ou seja,
vnwwtresbarras.prgov.br, ou www blLorg br.

7. DO CREDENCIAMENTO
74. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o
recebimento das propostas.
7.2. Para poder participar do certame e usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº
123/2006, as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual
(quando for o caso permitido pra MEI), deverão identificar o seu enquadramento, informando em
campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema.

7.2.1, A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de apresentar declaração de
enquadramento e certidão simplificada emitida pela Junta Comercial para fins de
habilitação, deverá quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no
sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme
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Complementar nº 123/2006.

7.3. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
7.3.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação
direta ou através de empresas associadas à BLL-Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno
conhecimento, aceitação e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital.
7.3.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de
preços € lances sucssivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante
prévia definição de sena privativa.

N 7.3.3, A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizados em qualquer
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

73: Éde exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL-
Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.3.5. O credenciamento do fornecedor e seu representante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
7.3.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecido
através de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone

] (41) 3097-4600 ou pelo e-mail contatoOblLorg.br.

8. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, após encerrada a etapa de
lances, nediante convocação da Pregoeira, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos neste edital, proposta ajustada com a descrição do objeto ofertado e o preço.
8.2. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha
8.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua descone
8.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
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8.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
8.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

a) Valor Unitário;
b) Marca/Modelo (neste caso não se aplica, pode preencher com “serviço”)

9.1.1. Caso a marca possa identificar a proposta, este campo pode ser preenchido com
informações tais como: “a definir” ou “não se aplica”, para que a proponente não seja

desclassificada, conforme item “10.4” do edital.

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada
9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens,
9.4. Nos preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.5.0 prazo dé validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
9.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

9.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar à fiscalização dos órgãos de controle interno e externo e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: (i) assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição
Federal; ou (ii) condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.
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na data, horário e local indicados neste Edital,
102.0 pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que:

a) Contiverem vícios insanáveis;
b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento
estimado para a contratação;
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

entarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde

que insanável,

10.3. A Administração Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.
10.4. Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada

10.4.1. Qualquer forma de identificação da proponente, tais como: marcas, cabeçalhos e

rodapés, CNPJ, timbre, logotipos, entre outros, será motivo de desclassificação da proposta.

105. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
10.5.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
10.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.
40.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os

licitantes.

10.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

10.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor do ITEM.

10.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.
10.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
10.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser livre, cabendo aos licitantes à responsabilidade da sua oferta apresentada.
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4013. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20

(vinte) segundos) e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

40.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

10.15. À etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos é, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)

minutos do período de duração da sessão pública.
10.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)

minutos é ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
40.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente,
10.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá

o pregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da sess

pública de lances, sem prol da con:cução do melhor preço.

10.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.
10.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor de menoi: lance registrado, vedada a identificação do licitante.

40.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

40.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior

a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte

e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sido eletrônico

utilizado para divulgação.
10.23. 0 critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO conforme definido

neste Edital e seus anexos,
10.24. do 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial

10.25. Encerrada a etapa de envio de lances da s 'á encaminhar,ssão pública, o pregoeiro deve

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

edital.
10.25.1. À negociao será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
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horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada
(ANEXO 1), acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.

10.26. Após à negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta,

41.DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPO VENCEDORA

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar: quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Edital e seus anexos, observado o disposto no parágrafo único

1) do artigo 59, 60 e 61 da Lei Federal Nº 14,133 de 01 de abril de 2021.

11.2. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor, que apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado (Acórdão Nº 1455/2018-TCU-Plenário) ou que apresentar preço

manifestamente inexequível, conforme dispõe o artigo 59, da Lei Nº 114.133/2021,

1124. »onsiderar-se-á inexequível à proposta que não venha a ter demonstrada sua
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na
contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão
4122. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma
do item V parágrafo 2º do artigo 59 da Lei Nº 14.133/2021, para efeito de comprovação de
sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

11.2.24. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativ:

e e comprov:
112.22. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

es em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

112.23. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a

Administração ou com a iniciativa privada;
11.2.24. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
11.22.5. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou
Municipal;
11.2.2.6. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias

11.2.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade da proposta, devendo apresentar as provas ou indícios que
fundamentem a suspeita.
11.24. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

192



é 000193
Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná” * E

ESTADO DO PARANÃ

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
11.3. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via
e-mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
414. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

11.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do serviço ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta,

41.5. Se a proposta o lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
11.6. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade,
11.7.0 pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital

41.7.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
11.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

11.8. Nos itens de ampla concorrência, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o

pregoeiro passar à proposta subsequente, haverá uma nova verificação pelo sistema, da eventual

ocorrência do” empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123/2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
11.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observando o disposto neste edital,

proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal
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de Contas da União (https:/ /certidoes-apfapps.teu.gov.br/) e no Cadastro de Impedidos de Licitar
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR):

(http:/ servicos. tee pr gov br/tcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx)
12.1.1. À consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Nº 8429/1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

12.111. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas.
12.1.1.2, A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.
12.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

12.1.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condições de participação.
12.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123/2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

122. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena
de inabilitação.
12.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.
12.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
licitante for filiar, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz,

124.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

12.5. Ressalvado o benefício concedido nos termos do artigo 43, $1º, da Lei Complementar nº

123/2006, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação relacionada
nos itens a seguir, para fins de habilitação.
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126. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes
documentos:

12.6.1, No caso de empresário individual: in rição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
12.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Cé ficado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio wwwportaldoempreendedor gov.br.
12.6.3. No caso de sociedade empr ria ou empresa individual de responsabilidade
limitada — EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores
12.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com av ação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência.
12.6, No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil das
Pe: 's Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores,
12.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que 0 aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
artigo 107 da Lei Nº 5.764/1971
12.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
de autorização.

12.6.8. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

12.7. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos
documentos abaixo:

12.7.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);
12.7.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos por Lei;
12: 3. rova de Regularifade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo
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único do artigo 11 da Lei Nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a
título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;
12.74. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Nº
12.440/2011;
12.7.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da
licitante;
12.7.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da
licitante.
A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento:
12. - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede
da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para
recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento.
A Qualificação Técnico Profissional exigirá a apresentação do seguinte documento,

nos termos do Artigo 67 da Lei Nº 14.133/2021:
12.91. Deverá ser exigida comprovação de aptidão do licitante mediante apresenta-
são de Atestado de Capacidade Técnico-Operacional, emitido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, que comprove a execução, de forma satisfatória, de
serviços compatíveis em natureza e vulto com o objeto deste Termo de Referência.

O atestado deve fazer menção explícita às técnicas aplicadas e ao valor do contrato,
permitindo a comparação das características técnicas, funcionais, dimensionais e
qualitativas com o objeto desta contratação

12.9.1.1. O Atestado de Capacidade Técnico-Operacional deverá ser
acompanhado do Certificado de Acervo Técnico Profissional (CAT) do
responsável técnico indicado, emitido pelo Conselho Regional correspon-
dente à sua área de atuação. O CAT deverá referir-se à execução de atividades
pertinentes e compatíveis, de complexidade tecnológica e operacional seme-
lhante ao objeto desta licita o.

12.9.2. Apresentação de matrícula atualizada do imóvel, emitida pelo Serviço de Re-
gistro de Imóveis da comarca competente, correspondente à área destinada ao de-
pósito de resíduos (aterro sanitário).
12.9.3. Licença de Operação válida, emitida pelo órgão ambiental competente, refe-
rente ao local destinado ao recebimento e à destinação final dos resíduos coletados
No estado do Paraná,
(IAT).

essa licença deverá ser emitida pelo Instituto Água e Terra
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12.94. Licença de Transporte em vigor, emitida em nome da proponente ou da
empresa terceirizada responsável, pelo Instituto Água e Terra (IAT) ou órgão
ambiental competente.
129. - Declaração de que a proponente dispõe de profissional habilitado para
emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) relativa aos serviços de
coleta e destinação de resíduos sólidos.
12.9.6. Cort do de Registro de Pessc do responsável técnico indicado pela
licitante, emitido pelo Conselho Regional correspondente à sua área de atuação,
como CREA, CAU, CRBio, CRQ ou equivalente, dentro do prazo de validade e com
jurisdição sobre a sede da empresa
129.7. Apresentação de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto
Ambiental (RIMA), conforme exigido pela legislação vigente.

12.10. Deverá ainda, apresentar as seguintes declarações:
12.10.1. D: laração subscrita pelo representante legal, assegurando o cumprimento dos
requisitos de habilitação, conforme modelo do ANEXO II deste Edital;
12.10.2. Declaração subscrita pelo representante legal, de que manterá durante a vigência
do contrato a proibição constante do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal,
conforme modelo constante no ANEXO HI;
12.10.3. Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de
impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo do
ANEXO ÍV deste Edital

12.11. As microempresas (ME) e/ou empresas de pequeno porte (EPP), qualificadas como tais,
nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar Nº 123/2006, deverão apresentar juntamente
om os demais documentos relativos a habilitação, declaração (modelo livre) : inada pelo
contador responsável da empresa, sob as penas da Lei, indicando que a empresa
Participante está enquadrada como Microempresa (ME) e/ou Empresa de Pequeno Porte
(EPP), acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial jurisdicionada a
sede da licitante. Ambos os documentos deverão ter data de emissão não superior a 60 (sessenta)
dias da data fixada no item 01 deste edital, sob pena de perda dos benefícios estatuídos pela Lei
Complementar Nº 123/2006.
12.12, À existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede que
à licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital
12.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
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12.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
9u empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por

| igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

12.14.1 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na
ordem de classificação, sa ou empresa de pequeno porte comguir-se outra microempr
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para

e regularização.
12.15. Havendo a necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
12.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste
edital
12.17, Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

13. DOS RECURSOS
13.1. Declarado o vencedor será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is)

[]) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite o não o recurso,
fundamentadamente.

13.2.1. Nesse momento 0 pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso,
13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto a intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

13.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias
para apresentar as razões pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para que querendo, apresentarem suas contrarrazões também pelo sistema eletrônico,
em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses
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13.4. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste edital.

14, ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no praz de 02
(duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida em
língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, em emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal
14.2. À proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

à Contratada, se for o caso.1 decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção
14.2.1, Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

os em moeda corrente nacional, o valor unitário emOs preços deverão ser expres
algarismos (limitada a 2 (duas) casas decimais após a vírgula) e o valor global em algarismos e
por extenso (Artigo 12º da Lei Nº 14.133/21),

143.1, Ocorrendo divergência entre os preços unitários e preço global, prev: cerão os
primeiras; no caso de divergência entre os valores numé os e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

14.4. À oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

[] 14.5. À proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante,
14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, 0 valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores a
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
15.1.2. Quando houver erro na aceitação do melhor preço classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
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comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Artigo 43, $ 1º, da Lei
Complementar Nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedim
imediatamente posteriores ao enc amento da etapa de lances.

15. Todos os licitantes emanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta

15.2.1, A convocação se dará por meio do sistema eletrônico “chat”, e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1. Encerrada a sessão pública, após anális integral do processo, a autoridade competente,
fundamentada nos atos do pregoeiro e pareceres jurídicos, oficialmente adjudicará e homologará
o resultado do Pregão, desde que não haja recurso.

16.1.1. Se houver recurso (s), efetuará o julgamento e, após proferir a decisão, procederá à
adjudicação do objeto ao (s) vencedor (es) e à homologação do resultado do Pregão.

17. DA CONTRATAÇÃO
17.1, Homologada a licitação pela autoridade competente, a Administração convocará o licitante
vencedor para assinar o Termo de Contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei Nº 14.133/2021.

17.11. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que
o motivo apresentado seja aceito pela Administração Municipal.

17.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato ou
não aceitar ou não retirar 0 instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas,
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato
nas condições propostas pelo licitante vencedor

17.2.1, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do Item
“172º, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos
do edital, poderá

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de
melhor condição.
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17.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, sem convocação para a
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos
174. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou em retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.

174.1. A regra estabelecida no Item "17.4" não se aplicará aos licitantes remanescentes
convocados

17.5. A execução do Contrato, bem como os casos nela omissos, regular-se-ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do TITULO III - DOS

e CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - da Lei Federal Nº 14.133/2021
17.6. Se, durante a vigência do Contrato, houver inexecução contratual por parte do vencedor da
licitação por qualquer motivo, dando ensejo ao cancelamento do Contrato, a Administração
poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para assinar Contrato.
17.7. À contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no Artigo 137,
incisos | ao IX da Lei Nº 14,133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no
mesmo diploma legal.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. 0 licitante vencedor deverá entregar os produtos/serviços objeto desta licitação de acordo
com as necessidades da administração pública, conforme condições estabelecidas no Termo de
Referência (ANEXO VI)

[]) 18.2. 0 objeto do contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável
por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do serviço
com as exigências contratuais;

18.1.1. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos
materiais obrigando-se a repor aquele que apr entar defeito ou for entregue em desacordo
com o apresentado na proposta.
18.1.2.0 objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com o contrato.
18.1.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
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O licitante vencedor ficará obrigado a trocar às sutas expensas, no prazo máximo de 02 (dois)ias, o serviço que vier a ser recusado sendo que 0 ato de recebimento não importará suaaceitação,

184. O objeto do contrato estará sujeito à verificação pela unidade requisitante daSompatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no que se refere àquantidade e qualidade, principalmente o Termo de Referência (ANEXO vi).18.5. Os objetos do contrato deverão ser entregues diretamente nas Secretarias solicitantes ou noDepartamento de Compras, conforme designação da mesma mediante emissão de solicitação,
Barras do Paraná efetuará18.5.1. 0 Município de T) os pedidos das quantidadesnecessáias, devendo o fornecedor entregar no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contadosda solicitação.

185.2, Quaisquer despesas inerentes à execução do objeto são de responsabilidade eSusteamento da empresa fornecedora não devendo ser repassado ao Município nenhumônus, além do que prevê no contrato.

19. PAGAMENTO
19.1. O pagamento será realizado mensalmente, de forma proporcional à quantidade deresíduos recolhidos, conforme verificação de tonelagem, À quitação ocorrerá em até 30(trinta) dias após a apresentação da nota fiscal dos serviços prestados. A nota fiscal deveráser emitida e entregue ao Departamento de Compras até o 5º (quinto) dia útil do mêssubsequente à execução dos serviços, acompanhada dos seguintes documentos

!- Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;
II. Comprovantes de pesagem dos veículos utilizados no transporte;
HL. Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista da empresa contratada;
IV. Certificado de destinação final de resíduos.
V. Relatório detalhado dos serviços prestados, contendo informações sobre aexecução e eventuais ocorrências

19.2. O município de Três Barras do Paraná reserva-se o direito de deduzir do valor a serPago quaisquer valores correspondentes a multas ou indenizações aplicáveis àSontratada, em conformidade com as penalidades previstas no contrato,
19.3. O pagamento efetuado não exime a contratada das r sponsabilidades decorrentesa execução dos serviços, nem limita a aplicação de sa nnções administrativas ou jurídicasque possam surgir em função do contrato.
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pesagens realizada:
19.5. Será verificado se a nota fiscal ou instrumento de cobrança apresentado contém
todos os elementos essenciais, incluindo:

a) Prazo de validade do documento;
b) Data de emissão

“) Informações do contrato e do órgão contratante;
d) Período de execução dos serviços;
e) Valor total a ser pago;
f) Destaque de eventuais retenções tributárias aplicáveis.

19.6. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo
sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens ban: ias ou transferências eletrônicas,
“lisponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua destinação e, no
Saso de pagamento, o credor, devendo este ser obrigatoriamente o prestador de serviços
contratado (IN Nº 89/2013 - TCE/PR).

19.7. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços,

20. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
20.1. São obrigações do Município de Três Barras do Paraná:

20.1.1. Permitir o acesso de funcionários do fornecedor às suas dependências, para a
execução do objeto e a entrega das Notas Fiscais/Faturas;
20.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham
a ser solicitados pelos empregados dos fornecedores;
20.1.3. Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Pregão;
20.1.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do (s) produto serviço (s), desde
que cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e do Contrato;
20.1.5. Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de
natureza grave durante a execução do fornecimento.
20.1.6. Solicitar a entrega do (5) serviço (is);
20.1.7. Verificação das quantidades e qualidade do (s) produto /serviço (s) entregues;
201.8. Fiscalizar a correta execução do cumprimento do objeto.
São obrigações do Fornecedor.
20.2.1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas
decorrentes da execução do contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxas,
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impostos e contribuições, indeni:ações, e outras que porventura venham a ser criadas eexigidas pela legislaç.
20.2.2. Dispor da quantidade suficiente do serviço solicitado ao fornecimento, o qual deveráSujetar-se à condição de depositário do (5) serviço (s) adquirido (s) até que totalmente
requisitado (5), sem que nenhum ônus seja debitado ao Município pelo armazenamento;
20.2.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade comas obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
20.2,4. Garantir a qualidade do (5) serviço (5), obrigando-se a reporaquele que for entregue
em desacordo com o apresentado na proposta;

20.2.4.1, Substituir no prazo de 02 (dois) dias qualquer produto que não atenda às
especificações técnicas exigidas pelo Município de Três Barras do Paraná

20.2.5. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário
20.2.6. Entregar o (5) serviço (s) no prazo e formas ajustados;
20.2:7. Entregar 0 (5) serviço (s), conforme solicitação da Secretaria competente, do
Município de Três Barras do Paraná.

20.2.8. Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como à (5)
pessoa (5) que, na ausência do responsável, poderá (ao) substitulo (5);
20.2.9, Efetuar a entrega do produto dentro das especificações e/ou condições constantes
neste Edital de Pregão e em seus Anexos;
20.2.10. Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou
subcontratações não autorizadas pelo Município;
20.2.11. Ser responsável por danos causados diretamente ao Município de Três Barras do
Paraná ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto;20: “12. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de
propriedade do Munipio de Três Barras do Paraná, ou bens de terceiros, quando estes
tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do objeto.
20.2.13. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Três
Barras do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da
qualidade dos serviços;
20,
anormalidade de caráter urgente e prestar 0s esclarecimentos que julgar necessário;

14 Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer

20.3. Adicionalmente, o fornecedor deverá:
20.3.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na

204



000205Prefeitura Cunicipal de Três Barras do Paraná

com o Município de Três Barras do Paraná,
20,3.2. Assumir também, a responsabilidade por todas as providências e obrigaçõesEstabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência daespécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou emConexão com ela, ainda que acontecido em dependência do Município de Três Barras doParaná;
20.3.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada porprevenção, conexão ou continência; e,
203.4, As: "it ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantese da adjudicação do objeto deste Pregão.

20.4. À inadimplência do fornecedor, com referência aos en rgos estabelecidos no subitem 20.3,transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do Paraná, nempoderá onerar o objeto deste Edital, razão pela qualo fornecedor signatário do Contrato renunciaSxpressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Município de TrêsBarras do Paraná,

20.5. Deverá o fornecedor observar, ainda, o seguinte:
20.5.1, É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro dePessoal do Município de Três Barras do Paraná, ou que nela ocupe cargo de confiança,du ante a vigência do Contrato;
20.5.2. É expres: amente proibida, também, a veiculação de publicidad cerca do Contrato,salvo se houver prévia autorização do Município de Três Barras do Paraná.[1] 20.5.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Edital.

21, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA DO CONTRATO
21.1. O objeto tem como regime de execução indireta, empreitada por preço unitário, e será“xecutado pela CONTRATADA de acordo com o Termo de Referência (ANEXO VI), apó solicitaçãode entrega (pedido) expedida pelo órgão solicitante.
21.2.0 prazo de execução deverá ocorrer de acordo com o Termo de Referência (ANEXO VI), apóssolicitação de entrega (pedido) expedida pelo órgão solicitante,

ivos
21.3. À vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucperíodos e limitados a 60 (sess
214. Será cor

nta) meses, conforme artigo 84 da Lei 14.133/2021.
siderada como data de início dos serviços, a data da efetivação da publicidade doextrato do contrato.
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22. PREÇO MÁXIMO

E:
o os valores fixados no Termo de Referência

“1. O valor máximo estimado para esta licitação s
(ANEXO VI), sendo que o valor total do investimento soma à importância de R$ 547.995,00(quinhentos e quarenta e sete mil e novecentos é noventa e cinco reais)
22.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, limitando-se a duascasas decimais após a vírgula.
22.3. 0 preço unitário deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos de frete, embalagem,seguro, tributos de qualquer nat reza e todas as demais despesas relacionadas, diretas ouindiretas, relacionadas
224.1 lado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato,

23.DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintesinfrações:

23:1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
234 * Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,ao funcionamento di públicos ou ao interesse coletivo;
23:

erviço
3. Dar causa à inexecução total do contrato;

28.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;231. ? manter à proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
28.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustificado;
23.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação ou a execução do contrat,
23.1.8. Fraudar a licitas 9u praticar ato fraudulento na execução do contrato;23.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;23.1.10. Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 201323:1.10.1,A Lei Nº 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atosfesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoasjurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contraprincípios da administraO pública ou contra os compromissos internacionaisassumidos pelo Brasil

232, Serão aplicadas ao contratado responsável pelas in ações administrativas previstas nestaLeias seguintes sanções.
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+ quando 0 contratado der causa à inexecução parcial do contrato, semprefue não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do Artigo 156, 6 2ºda Lei Nº 14.133/2021
Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos 1, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da Lei Nº
14-153/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá
o responsável de licitar oucontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao responsável
pelas ihfrações administrativas Previstas nos incisos VII, IX, X, Xl e XII do caput do Artigo
155 da Lei Nº 14.
incisos Il, Il, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de

/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos

penalidade mais grave que a sanção referida no 5 4º deste artigo, e impedirá o responsávele licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos

€1) A sanção estabelecida no item “d” erá precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.“) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato por dia de

350 e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexoslimitaios à 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser
recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação
pelo Município de Três Barras do Paraná;
Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23.1.” deste Edital no
Percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a gravidade da infração.

23.2.1, As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,
conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
23.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
28:23. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, à
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, nos termos do Artigo 156,
59º da LeiNº 14. 333/2021.

2324. ção das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
“) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
SIA implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformen

2325,
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaç

rmas e orientações dos órgãos de controle.
Ya aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de

23.2.6. A aplicação das san és de impedimento de licitar e contratar e, declaração deinidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo administrativode responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido porsomissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos eircunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa es rita e especificar asProvas que pretenda produzir, observando-se o procedimento previsto no caput e
grafos do Artigo 158 da Lei Nº 14.133/2021pa
23.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
Juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
paderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.

23-2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnece:árias, protelatórias ou intempestivas

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
2a. Éfacultada a qualquer interessado a apresentação de requerimento de esclarecimentos
sobre o ato convocatório do Pregão e seus Anexos, desde que seja protocolado no prazo máximode 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
24.2. 0 requerimento pode envolver, inclusive, a solicitação de cópias da legislação disciplinadora
do procedimento, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reprodugráfica.
24.3, O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação formal
escrita dirigida ao pregoeiro, devidamente protocolado no Departamento de Licitações, sito a
Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, durante o horário normal de expediente,das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30, ou de forma eletrônica, pelo e-mail
licitacaoOtresbarras.prgov.br.
24.4, 0s esclarecimentos e impugnações deverão ser prestados no prazo de até 2 (dois) dias úteis,
à contar do recebimento do requerimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do
fídital, passando eles a integrar, juntamente com o requerimento que lhes deu origem, os autos doprocesso,
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24,5. As questões formuladas que forem de interesse geral, bem como as respostas, serão
divulgadas para todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação
da empresa consulente.
24.6. As respostas aos pedidos e esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão aos
participantes e a Administração.

25. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
25.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

25.1.1. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
]) a) “Prática corrupta”

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

li tantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e o-competitivos;

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
parti ipação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
[] ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro

multilateral, com o objetivo de impedir serviçomente a apuração de alegações de
prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir
s rviçomente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.

25.1.2. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução
de contratos financiados com públicos.
25.1.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge,
companheiro ou par:nte em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
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dirigente do órgão ou entidade contratante ou agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

26.DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA
26.1. 0 ge enciamento e a fiscalização das contratações decorrentes deste processo licitatório
saberão às Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que
determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c
Artigo 7º da Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal

26. 1, Fica designado como gestor deste contrato:
a) Cristian Ludwig, Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, CPF
nº 070.xxxxx-09.

26.1.2. Ficam designadas como fiscais deste contrato as seguintes servidoras:
a) Marlete Dal Magro, Engenheira Agrônoma, CPF nº 502.xxxxxx-15, fiscal titular
b) Alice Cristiane Guimarães Zanchet 'ngenheira Ambiental, CPE nº 104.xxx.xxx-
67, fiscal suplente;

261.3. 0 fi al titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na
ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o
fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.

26.2. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução do objeto disposto no
presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis
desacordos com as especificações do edital

ra resolv26.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade pe r todo e qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o
fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
contratação.
26.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão ser solicitadas
formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em
tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
26.5.0 fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e
controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto.
26.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,
integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às
implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do me:mo modo que a
Scorrência de “irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em

210



000211
Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná

ESTADO DO PARANÁ

Sorresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem
prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados

imputados às falhas em suas atividades.

27. DISPOSIÇÕES FINAIS
27.1. À presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de
TrêsBarras do Paraná revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas
de fato superveniente comprovado ou anul:Ja por ilegalidade, de ofício ou provocação mediante
ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da
licitação. O Município de T'rês Barras do Paraná poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
27.2.0 proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação
do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou
do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
27. . É facultado ao pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementarinstrução do processo,
27.4. 0s proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-
lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação /inabilitação.
27. O desatendimento de exigências formais essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta.
27.6 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da amplia
sia disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da administração, a
finalidade e a segurança da contratação
27.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes
Por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou ainda, mediante publicação
no Diário Oficial do Município.
27.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste
Edital.
27.9. Não cabe ao BLL qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor
com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da
prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.
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las 13h30 às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações, sito a
Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, para maiores esclarecimentos.
2711. Os us ios dos sistemas de que trata o $ 2º do artigo 5º do Decreto Federal Nº
10.024/2019, poderão utilizar o SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
para fins habilitatórios
27-12. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação
pertinente em vigência.

28.DO FORO
28.1. Para dirimir controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca da]) sidade de Catanduvas/PR, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja

29. ANEXOS DO EDITAL
291. zem parte integrante deste Edital os seguintes anexos:

a) Anexo 1 - Modelo da Proposta de Preços;
b) Anexo Il - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
€) Anexo III - Modelo de Declaração de Não Utilização de Trabalho de Menor;
4) Anexo IV - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo Para Licitar;
e) Anexo V - Minuta de Contrato;
f) Anexo VI - Termo de Referência.

Três Barras do Paraná, 20 de dezembro de 2024.

e

í Ur
GERSO FRANCISCO GUSSO

Prefeito Municipal
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ANEXO 1 - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL

Ao
Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024.

A empresa (RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF nº XKXKXXKX/XKKK-XX,
(ENDEREÇO COMPLETO), através desta, vem apresentar a proposta comercial relativa à lic itação
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024, objetivando fornecer os itens abaixo cotados,
conforme especificações e anexos que fazem parte do referido edital
LOTE: 01 - TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS URBANOS[trem | are [ uma IE DESCRIÇÃO DOS ITENS EAR | VALOR TOTAL| CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA | 1PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE,| TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENANO DA| ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS| DOMICILIARES E COMERCIAIS (ORGÂNICOS E REJEITOS)| ot | 1500 | Ton. | EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO, INCLUINDO À

DISPONIBILIZAÇÃO, EM REGIME DE COMODATO, DE AT02 (DOIS) CONTÊINERES SIMULTÁ| CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 M? CADA, PARA| | ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO DOS RESÍDUOSe SERADOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DOPARANÁ,

NEOS, COM |

age figo
Valor Total por Extenso: R$ XX XXX XX (ocesocossecoconesar reais).
Condições de Pagamento: Conforme edital
Validade da Proposta: de 60 dias.
Valor máximo da licitação: R$ 547.995,00 (quinhentos e quarenta e sete mil e novecentos e
noventa e cinco reais).

Cumpre-nos, ainda informar-lhes, que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos
dios mesmos para elaboração da presente proposta. E em consonância aos referidos documentos,
declaramos:

a) Que estamos cientes e concordamos com os termos do Edital em epígrafe e das cláusulas
da minuta do contrato em anexo;

b) Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostos e ou descontos ou
vantagens, e despesas para a entrega dos materiais.

Local e data

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
Carimbo e Assinatura
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ANEXO Il - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

Ao
Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024.

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CN PJ/MF nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada (ENDEREÇO
COMPLETO), declara para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024, e sob as
penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos em seu edital,

nciso 1, da Lei 14.133/2021conforme previsto no artigo 6:

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Local e data,

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
Carimbo e Assinatura

214



Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024.

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/ME Nº XX. XXX XXX/XKXX-XX, sediada (ENDEREÇO
COMPLETO), declara sob as penas da Lei, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da
Constituição Federal, ou seja, não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando
trabalho noturno, insalubre ou perigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anos executando qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,

À empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima, durante à vigência do
contrato, acarretará a sua res

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
Carimbo e Assinatura
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA
LICITAR

Ao
Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024.

impedida de participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública,
direta ou indireta, federal, estadual ou municipal.

Declara também, que está obrigada a informar a Contratante os fatos supervenientes impeditivos
de sua habilitação, quando de sua ocorrência.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
Carimbo e Assinatura
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
Xx/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS, EM REGIME DE EXECUÇÃO POR
PREÇO UNITÁRIO, QUE ENTRE Sl CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR E
A EMPRESA (RAZÃO SOCIAL COMPLETA).

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede na Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná-PR,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 78.121.936/0001-68, neste ato
representado pelo Prefeito municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro,
casado, odontólogo, inscrito no CPF sob nº 409.XXX.600-XX e portador da Carteira de Identidade
Nº 90.XXX.813-X SSP/RS, residente e domiciliado nesta cidade de Três Barras do Paraná/PR,
doravante designado CONTRATANTE, de um lado e, de outro, a empresa (RAZÃO SOCIAL DA
EMPRESA), pessoa jurídica de direito privado, estabelecida (ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o Nº XXXXXXXK/XXXX-XX, neste ato
representada por seus representantes legais, ao fim assinados, (QUALIFICAÇÃO DO(A)
REPRESENTANTE LEGAL), doravante designada CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federal nº 14.133/21, AJUSTAM O presente
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE, TRATAMENTO E
DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
(ORGÂNICOS E REJEITOS) DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, em decorrência da Licitação
Modalidade Pregão, forma Eletrônica nº 67/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Artigo 92, incisos |, IL HI e IV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE, TRATAMENTO E
DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
(ORGÂNICOS E REJEITOS) DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
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PARAGRAFO SEGUNDO - O (s) serviço (is) deverá (ã0) atender rigorosamente as exigências
técnicas constantes no Termo de Referência (Anexo VI) do Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº
67/2024.

PARAGRAFO TERCEIRO - Os materiais deverão ser entregues em estrita obediência ao presente
Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as necessidades da CONTRATANTE,
assim como ao que dispõe o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024 e seus anexos.
PARAGRAFO QUARTO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao
Objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos
inerentes a completa execução do presente contrato.
PARAGRAFO QUINTO - O presente contrato seguirá o regime de execução

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO
Artigo 92, inciso V da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga a entregar os e materiais, objeto deste
Contrato, pelo valor total de R$ X,XX (valor por extenso), daqui por diante denominado como valor
contratual, conforme tabela abaixo:

LOTE: 01 - TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS URBANOST - i[irem | oro | um. | DESCRIÇÃO DOS ITENS [ae | vatorrora |[Es | | CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA -| | PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE,
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE
ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
DOMICILIARES E COMERCIAIS (ORGÂNICOS E REJEITOS)Ton, | EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO, INCLUINDO À a6sas | nssazgosã |DISPONIBILIZAÇÃO, EM REGIME DE COMODATO, DE ATÉ.02 (DOIS) CONTÊINERES SIMULTÂNEOS, a
CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 M CADA, PARA

| ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO DOS RESÍDUOS| GERADOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais,
limitando-se a duas casas decimais após a vírgula.
PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato,
exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, devidamente
Somprovacias, de ocorrência de situação prevista no art. 134 da Lei 14.133/21 ou de redução dos
preços praticados no mercado.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO
Artigo 92, incisos VI, VIII e IX da Lei Nº 14.133/2021

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 323“1212 - CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR
CNP] 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraGtresbarras pr. gov br
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado conforme especificado no edital, mediante
apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos

a) Atestado de recebimento do 'gão solicitante;
b) Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos destinados ao Pagamento do objeto de que trata o presente
contrato são oriundos da rubrica orçamentária.

a) 05.002.15.452.0007.2.015.3.3.90.39
PARÁGRAFO TER]EIRO - As faturas deverão ser apresentadas em 02 (Duas) vias, devidamente
regularizadas nos seus aspectos formais e legais.
PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades
assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva
dos serviços executados
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados através de transferência bancária,
exclusivamente para a conta corrente da CONTRATADA.
PARÁGRAFO SEXTO - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que as
providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA
PARÁGRAFO SÉTIMO - As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no endereço
descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.
PARÁGRAFO OITAVO - Não se aplica matri: de risco ao presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA
Artigo 92, incisos VII, XII, XI! da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A vigência do pré nte contrato é de 12 (doze) meses, prorrogáveis
Por iguais e sucessivos períodos e limitados a 60 (sessenta) meses, conforme artigo 84 da Lei nº14.133/2021
PARÁGRAFO SEGUNDO - Deverá ser considerada como data de início dos serviços, a data da
efetivação da publicidade do extrato do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - ENCARGOS DO CONTRATANTE
Artigo 92, incisos XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga, adicionalmente os encargos descritos no
Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024, os encargos a seguir:

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o
acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos materiais sob todos os

Av. Brasil 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail prefeituraOtresbarras,prgov br
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aspectos, especialmente em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando em
registro próprio quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando imediatamente
à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas por parte daquela;

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de
acordo com o fornecimento, mediante apresentação de Nota Fiscal;

€) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem
Somo sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade o
fornecimento dos bens objeto deste contrato,

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Artigo 92, incisos XVI, XVII da Lei Nº 14, 133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga, adicionalmente os encargos descritos no
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024, os encargos a seguir

$-1.A CONTRATADA se obriga, adicionalmente os encargos descritos no Edital Pregão Eletrônico
nº 67/2024, os encargos a seguir:

a), Perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos;
b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sema prévia e expressa

anuência da CONTRATANTE;

S) | Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

“) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações traba-
Ihistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor faturado;

e) Enviar á CONTRATANTE Nota Fiscal com a discriminação do fornecimento realizado;
f) ACONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar;
8) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natur: para o

fornecimento contratado.

CLAÚSULA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
CAPÍTULO II-B da Lei Nº 14.133/2021

Av. Brasil. 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual,
PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a), “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

€) “prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mai licitantes,
Som ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

€) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
Pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do
lireito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

H - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados compúblicos,

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES
Artigo 92, XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas
às sanções legais, a saber:
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a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do
Artigo 156, 8 2º da Lei Nº 14.133/2021.

b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, II, IV, V, VI e VII do caput do
Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

<) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e
XI do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos IL, IL IV, V, VI e VII do caput do referido
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no 5 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

et) A sanção estabelecida no item "d” será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

4) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por
dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em
seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a
multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
contados da comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

€) Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23.1.” do Edital no
percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a gravidade da
infração.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas
7º da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156,

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente,
PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, nos termos do Artigo
156, 89º da Lei Nº 14.333/2021
PARÁGRAFO QUINTO - Na aplicação das sanções serão considerados:

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 P 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraGotresbarras.pr.gov.br

222



a) Anatureza e a gravidade da infraço cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provi em para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação da sanç:ão de multa, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e,
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo
administrativo de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido

instânciaspor comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e ci
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
dia data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº
14.133/2021.

PARÁGRAFO OITAVO - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou
“le juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dia úteis, contado da data da intimação.
PARÁGRAFO NONO - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

CLÁUSULA NONA - EXTINÇÃO
Art. 92, XIX da Lei 14,133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito,
independentemente de notificação Judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazo:

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

€) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;

) Decretação de falência ou de insolvência civi, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
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e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;

1) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

£) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áre:

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;

1) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de a CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez
por cento) do, valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato,

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Nenhum equipamento fora do contratado poderá ser realizado, ainda que em caráter
extraordinário, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA,
esta ficará impedida de participar de novos contratos com a CONTRATANTE, além das
penalidades previstas na Lei 14.133/2021

€) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

d) A CONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que
estabelece o inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO
Artigo 117 da Lei 14.133/21
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do presente
contrato cabem à Secretaria Municipal de Assistência Social, que determinará o que for necessário
para regularizar faltas ou defeitos e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica designado como gestor deste contrato:

a) Cristian Ludwig, Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, CPF nº
070.xxx.xx-09,

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designadas como fiscais deste contrato as seguintes servidoras:
a) Marlete Dal Magro, Engenheira Agrônoma, CPF nº 502.xxx.x3x-15, fiscal titular.
b) Alice Ci
67, fiscal suplente.

tiane Guimarães Zancheta, Engenheira Ambiental, CPF nº 10430x30ex-

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento
realizado. Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo
anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
PARÁGRAFO QUINTO - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução
conforme prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando
possíveis desacordos com as especificações do edital.
PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital é tudo o mais que se relacione
com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
contratação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato,
deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa
imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se à fornecer-lhe
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta
necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da
respectiva contratação,s implicações próximas e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual
não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o
fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos
prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES
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Artigo 39, inciso | da Lei 14,133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condições estabelecidas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024 ena
proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento,
independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações
assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas
gerais de serviços

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual
teore forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores,
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de
Catanduvas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA,
que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificações, citação inicial e outras em direito permitidas.

Local e data,

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

Representante Legal

CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: Nome:
CPF: CPF
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ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE,
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (ORGÂNICOS E REJEITOS) DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO
“her

E CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA

2.1. Os quantitativos foram definidos com base na estimativa máxima de resíduos sólidos
urbanos domiciliares e comerciais passíveis de coleta mensal no Município de Três Barras
do Paraná-PR. Ressalta-se que este valor representa o limite máximo estimado, podendo
haver variações na quantidade real coletada a cada mês.
2.2. A projeção atual indica uma média de aproximadamente 125 (cento e vinte e cinco)
toneladas de resíduos coletados mensalmente no Município, totalizando cerca de 1.500
(mil e quinhentas) toneladas ao longo de um ano, conforme detalhado na tabela a seguir:

LOTE: 01 - TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS URBANOS
| ITEM | QTDE UNID. DESCRIÇÃO DOS ITENS | VALOR: | varororarE E UNIT.[ I CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE,
| TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINALAMBIENTALMENTE| ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

DOMICILIARES E COMERCIAIS (ORGÂNICOS E REJEITOS)Ot | 1500 | Ton. | EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO, INCLUINDO À | 36533 | R$547.995,00
DISPONIBILIZAÇÃO, EM REGIME DE COMODATO, DE ATÉ02 (DOIS) CONTÊINERES SIMULTÂNEOS, COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 Mº CADA, PARA
ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO DOS RESÍDUOSl GERADOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, |

]

2.3. Os valores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima
descritos.

2.3.1. Os valores totais dos itens deste Termo de Referência somam a importância
de R$ 547.995,00 (quinhentos e quarenta e sete mil e novecentos e noventa e cinco
reais).

2.4. A empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme o item 2.3.1. deste
Termo de Referência será desclassificada automaticamente do item que se apresentar
irregular, perdendo assim o direito de participação na etapa de lances.
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2.5. Os preços serão fixos, expressos em reais, limitando-se a duas casas decimais após a
vírgula, podendo ser reajustado anualmente pelo índice do IPCA ou outro índice oficial
que venha substituí-lo.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”
3.1. À Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontr:se pormenorizada
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência

4. LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS - ARTIGO 40, $ 1º, INCISO II
1) 4.1. Os serviços descritos neste Termo de Referência deverão ser executados conforme a

seguinte disposição: o carregamento dos resíduos será realizado na Estação de
Transbordo, localizada na Linha Kennedy, neste Município, e transportado até o aterro
sanitário pertencente à empresa vencedora deste certame.

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”

5.1. A validade do contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado, nos termos do Art.
84 da Lei 14.133/2021, desde que comprovado o interesse público.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO - ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA “C”
6.1. A solução que melhor atende às necessidades da Administração consiste na

[] contratação de pessoa jurídica especializada para a presta ão de serviços de transporte e
destinação final de resíduos sólidos urbanos. Essa medida visa garantir a continuidade e
a eficiência dos serviços de saneamento básico, em conformidade com as exigências
técnicas e ambientais, assegurando o atendimento adequado à população e o
cumprimento das normas reguladoras vigentes.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, Al
7.1, A empresa contratada para a prestação dos serviços de tratamento e disposição final

AD”

dos resíduos sólidos deverá possuir aterro sanitário, devidamente licenciado, à fim de
garantir que o Município esteja em conformidade com a Política Nacional de Resíduos
Sólidos (PNRS) — Lei nº 12.305/2010.

228



100999

Prefeitura CHunicipal de Vrês Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

com capacidade mínima de 30 mº, instalados na Unidade de Transbordo Municipal (LAS
nº 325897), localizada na Linha Kennedy, Zona Rural, às margens da PR-471
7.3. Os contêineres deverão suportar o armazenamento dos resíduos oriundos da coleta
regular do Município, sendo substituídos sempre que estiverem cheio: em interrupção
do serviço de coleta
7.4 À troca dos contêineres deverá ocorrer, no mínimo, duas vezes por semana, mediante
solicitação do Departamento de Meio Ambiente, realizada por e-mail ou central de
comunicação. A substituição deve ocorrer em até 24 horas após a solicitação, e atrasos
deverão ser comunicados à este Departamento.
7.5.A empresa será responsável pelo transporte dos resíduos em veículos equipados com
sistema rollon roll of; fornecendo motorista habilitado, identificado e equipado com EPI.
O transporte deve ser feito para aterro sanitário licenciado.
7.6. Os contêineres devem ser cobertos com lona ou tela após o carregamento, em
conformidade com a legislação, para evitar a queda de resíduos durante o transporte.
7.7. Em caso de derramamento de resíduos no percurso, a empresa deverá realizar a
limpeza das vias afetadas e arcar com eventuais penalidades, eximindo o Município de
qualquer responsabilidade.
7.8. A emi ão do Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) no SINIR é obrigatória,
garantindo o rastreamento das cargas até a disposição final.
7.9.0 serviço também inclui a coleta, o transporte e a disposição final de resíduos líquidos
(chorume), se houver (na estação de transbordo) mediante solicitação do Departamento
de Meio Ambiente, sempre que os reservatórios estiverem cheios.
7.10. A empresa deverá garantir a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos,
evitando a interrupção do serviço e o acúmulo de resíduos.
741, A contratada será responsável por qualquer acidente de trabalho, isentando o
Município de responsabilidades subsidiárias ou solidárias.
7.12. A pesagem dos resíduos deverá ser realizada na balança do aterro de destino.
7.13. A balança utilizada deverá atender às normas técnicas e possuir certificado de
calibração válido
7.14, É vedada a subcontratação dos serviços objeto desta licitação.
7.15. O Município poderá realizar visitas ao aterro sanitário da empr: para verificar a
regularidade dos processos de pesagem e disposição final dos resíduos.
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comprove à execução de serviços semelhantes em complexidade, emitido por pessoa
jurídica pública ou privada.
7.17. A proponente deverá dispor de profissional de nível superior registrado no CREA,
responsável técnico pelos serviços, comprovado por meio de registro em carteira de
trabalho ou contrato de prestação de serviço.
7418. A proponente deverá apresentar Licença Ambiental de Operação (LO) para o
transporte de r íduos, válida e emitida pelo órgão ambiental competente.
7.19. A empresa deverá ser proprietária e apresentar a LO válida do aterro utilizado.
7.20, A proponente deverá comprovar que o aterro possui EIA/RIMA ou declaração do

eguiu os requisitos legais, conforme) órgão ambiental de que o processo de licenciamento
Resoluções CONAMA e CEMA.

7.21. Empresas instaladas antes da exigência do EIA/RIMA deverão apresentar
comprovação do órgão ambiental sobre a capacidade de recebimento de resíduos.
7.22. A empresa deverá apresentar matrícula atualizada da área do aterro utilizada para
a disposição final.
7 A proponente deverá possuir Cadastro Técnico Federal (CTF) de atividades
potencialmente poluidoras.
7.24, Deverá ser comprovada a validade do PPRA, LTCAT e PCMSO.
7.25. A empresa deverá comprovar a posse de, no mínimo, dois veículos roll on roll off
seja por propriedade ou locação.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1. Deverá ser exigida comprovação de aptidão do licitante mediante apresentação de
atestado de capacidade técnico-operacional, emitido por pessoa jurídica de direito pá-
blico ou privado, que comprove a execução, de forma satisfatória, de serviços compatíveis
em natureza e vulto com o objeto deste Termo de Referência. O atestado deve fazer men-
ção explícita às técnicas aplicadas e ao valor do contrato, permitindo a comparação das
características técnicas, funcionais, dimensionais e qualitativas com o objeto desta con-
tratação,
8.2. Apresentação de matrícula atualizada do imóvel, emitida pelo Serviço de Registro de
Imóveis da comarca competente, correspondente à área destinada ao depósito de rest-
duos (aterro Sanitário).
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- Licença de Operação válida, emitida pelo órgão ambiental competente, referente ao
local destinado ao recebimento e à destinação final dos resíduos coletados. No estado do
Paraná, essa licença deverá ser emitida pelo Instituto Água e Terra (LAT).
8.4. Licença de Transporte em vigor, emitida em nome da proponente ou da empresa
terceirizada responsável, pelo Instituto Água e Terra (IAT) ou órgão ambiental
competente.
8.5. Declaração de que a proponente dispõe de profissional habilitado para emissão da
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) relativa aos serviços de coleta e destinação
de resíduos sólidos.
8.6. Apresentação de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto

o Ambiental (RIMA), conforme exigido pela legislação vigente

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “E”
9.1. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações, os detalhes téc-
nicos e as instruções fornecidas pela Contratante, observando rigorosamente as normas
vigentes e aplicáveis.
9.2. Informar à fiscalização do Município sobre qualquer fato ou condição que possa
interferir na execução dos serviços, total ou parcialmente, sugerindo, sempre que
possível, medidas para mitigar a situação.
9.3. Conduzir os serviços em conformidade com as normas e regulamentações
estabelecidas pela legislação federal, estadual e municipal.

e 9.4, Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas, demonstrando a regularidade fiscal da empresa a qualquer
momento.

9.5. Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao Município ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, independentemente da fiscalização
ou supervisão da Administração
9.6. Assumir integralmente os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do contrato.
9.7. Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares de segurança, medicina e higiene
do trabalho.
9.8. Adequar-se às exigências impostas pelos órgãos públicos competentes em matéria de
controle ambiental

231



Prefeitura CHMunicipal de Três Barras do Paraná
TADO DO PARANA

9.9. Emitir relatórios detalhados de pesagem dos resíduos, para fins de pagamento e
controle da Contratante.

9.10. Disponibilizar um contato telefônico para comunicações informais com a
Contratante, bem como um endereço eletrônico para o recebimento de comunicações
formais, comb requisições de serviço, notificações e outros documentos pertinentes.
9.11. São atribuições da Contratada:

9.11.1. Executar os serviços em conformidade com as especificações, detalhes
técnicos e instruções da Contratante, atendendo rigorosamente as normas vigentes
eaplicáveis.
9.11.2. Cumprir todas as obrigações assumidas dentro dos prazos estabelecidos.
9.113. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, imediatamente e às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato, em caso de vícios, defeitos
ou incorreções, independentemente das penalidades cabíveis.
9.114. Informar à fiscalização do Município sobre qualquer fato ou condição que
possa interferir na execução dos serviços, sugerindo, quando possível, as medidas
corretivas.

9.11.5. Conduzir os serviços em conformidade com as normas da legislação federal,
estadual e municipal.
9.11,6. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e
qualificação exigidas, comprovando, sempre que necessário, a regularidade fiscal
9.11.7. Responsabilizar-se por danos causados ao Município ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, independentemente da fiscalização ou supervisão
da Administração
9.11.8. Assumir os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do contrato.
9.11.9, Cumprir e garan o cumprimento das normas de segurança, medicina e
higiene do trabalho.
9.11.10. Receber e dispor corretamente os resíduos sólidos entregues no aterro,
conforme as especificações contratual
911,11. Adequar-se às exigências ambientais estabelecidas pelos órgãos
competentes
9.11.12. Emitir relató s de pesagem dos resíduos para pagamento e controle
interno.
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endereço eletrônico para o recebimento de comunicações formais,
9.12. São atribuições da Contratante:

912.1. Fiscalizar, direta ou indiretamente, a execução dos « Tviços, garantindo o
atendimento às normas técnicas, especificações e detalhes estabelecidos no edital
912.2. Aplicar as penalidades previstas em lei, no edital e no contrato, quando
necessário.

9.12.3. Solicitar e receber, a qualquer tempo, dados e informações sobre o objeto
contratado.

912.4. Receber 0 objeto contratado conforme especificado no Termo de Referência,
Edital e anexos, respeitando as normas técnicas pertinentes.
912.5. Ordenar correções, reparos, remoções, reconstituições ou substituições
necessárias, às expensas da contratada, em caso de vícios, defeitos ou incorreções
no objeto contratado.
9.12.6. Garantir as condições necessárias para que a Contratada desempenhe os
serviços conforme o contrato, o edital e seus anexos.
9.12.7. A fiscalização do objeto do contrato será realizada por dois fiscais do
fontrato, representantes da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente,
especialmente designados conforme os requisitos do art 7º da Lei Federal14.133/2021.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - ARTIGO 6º, $ XXIII, ALÍNEA “G”
10.1. O pagamento será realizado mensalmente, de forma proporcional à quantidade de
resíduos recolhidos, conforme verificação de tonelagem. A quitação ocorrerá em até 30
(trinta) dias após a apresentação da nota fiscal dos serviços prestados. A nota fiscal deverá
ser emitida e entregue ao Departamento de Compras até o 5º (quinto) dia útil do mês
subsequente à execução dos serviços, acompanhada dos seguintes documentos

1. Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;
II. Comprovantes de pesagem dos veículos utilizados no transporte;
il. Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista da empresa contratada;
IV. Certificado de destinação final de resíduos.
V. Relatório detalhado dos serviços prestados, contendo informações sobre à
execução e eventuais ocorrências.
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10.2. O município de Três Barras do Paraná reserva-se o direito de deduzir do valor a ser
Pago quaisquer valores correspondentes a multas ou indenizações aplicáveis à
contratada, em conformidade com as penalidades previstas no contrato.
10.3. O pagamento efetuado não exime a contratada das responsabilidades decorrentes
da execução dos serviços, nem limita a aplicação de sanções administrativas ou jurídicas
que possam surgir em função do contrato.
10.4. Somente serão pagos os quantitativos efetivamente comprovados por meio das
pesagens realizadas.
10.5, Será verificado se a nota fiscal ou instrumento de cobrança apresentado contém
todos os elementos essenciais, incluindo

e a) Prazo de validade do documento;
b) Data de emissão;

€) Informações do contrato e do órgão contratante;
d) Período de execução dosserviços;
e) Valor total a ser pago;
9) Destaque de eventuais retenções tributárias aplicáveis.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR - ARTIGO 6º, INCISO XXIII,
ALÍNEA “H”

11.1, 0 processo licitatório ocorrerá na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, tipo
avaliação MENOR PREÇO, empreitada por preço UNITÁRIO.

» 12. DOS PREÇOS E ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIN, ALÍNEA “I”
12.1. As quantidades estimadas de contratação e valores constam no item 02 do presente
termo de referência
12.2. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis,
exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação previstas no
Art. 134 da Lei 14.133/2021

12.2.1. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista Art. 134 da Lei
14.133/2021, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e
iniciar outro processo licitatório.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA ha jd
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13.1. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursosdas seguintes dotações orçamentárias:

a) 05.002.15.452.0007.2.015.3.3.90.39

14, PRAZO DE ENTREGA
14.1.0 licitante vencedor deverá ecutar 0s serviços de maneira contínua, atendendo àsnecessidades da Administração Pública. A prestação dos sen ços deverá ocorrer emconformidade com a geração de resíduos urbanos, garantindo a regularidade e a eficiênciano atendimento à demandas municipais

15. PENALIDADES

15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelasseguintes infraçes:
15.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato:
15.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administr

15.13
asão, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

- Dar causa à inexecução total do contrato;
15.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
15.:1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
15.1.6. Ensej“9 retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivo justificado;
15.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ouPrestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato:
15.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;15.19. Comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza;15.1.10, Praticar ato lesivo previsto no art, 5º da Lei nê 12.846, de 1º de agosto de2013

15.1.10.1.A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera osatos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por
Pessoas jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou$strangeiro, contra. princípios da administração pública ou contra os
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil,
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15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei
as seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa
de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato,
por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital
e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual,
sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de
15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município de Três Barras do
Paraná;
“) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos IL, IH, IV, V, Vl e VII do caput do
Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administra io Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI
e XI do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos IL, III, IV, V, VI e VII do caput do referido
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no 8 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica,
sendo sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal
designado

15.2.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14. 33/2021.
15.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
Pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
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desse valor, a diferença s á descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
15.2.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
15.2.4, Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle,

15.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
15.2.6. À aplica das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

15.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou
9 contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias
Úteis, contado da data da intimação.
15.2.6.2.
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas

Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

16.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
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a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar à ação de servidor público no
proc

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influ-

o de licitação ou na execução de contrato;

enciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
€) “Prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais li-

itantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coerciiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indireta-
mente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato

) “Prática obstrutiva” (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multila-
teral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prá
tica prevista nas cláusulas deste Edital; (i) atos cuja intenção seja impedir mate-
rialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas
deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

HI - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da
execução de contratos financiados com públicos.

17. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA “E”
17.1. 0 gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência será de
responsabilidade das Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou empenho. Ca-
berá a elas adotar as providências necessárias para corrigir faltas ou defeitos, nos termos
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do Artigo 117 c/c Artigo 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo substituídas, em sua
ausência ou impedimento, pelo respectivo substituto legal.

17.1.1. Gestor designado para este contrato:
a) CRISTIAN LUDWIG, Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente,
CPF nº 070.x0%xxx-09.

17.1.2. Fiscais designadas para este contrato:
a) MARLETE DAL MAGRO, Engenheira Agrônoma, CPF nº 502xxx3000-15,
fiscal titular;
b) ALICE CRISTIANE GUIMARÃES ZANCHETA, Engenheira Ambiental, CPF nº
104.xxx.44x-67, fiscal suplente.

. 171.3. A fiscalização ficará sOb responsabilidade do fiscal titular. Em caso de
ausência ou impossibilidade de atuação, a função será assumida pelo fiscal suplente
até o retorno do titular.

17.2. Compete à fiscalização acompanhar a execução dos serviços, garantindo que sejam
realizados conforme as especificações contratua 'om especial atenção à qualidade e à
conformidade com os requisitos do edital.
17.3. A fiscalização terá a autoridade para resolver qualquer caso omisso, singular ou
duvidoso não previsto no edital, desde que não resulte em ônus adicional para o Município
ou implique alteração no contrato.
17.4, Decisões que excedam a competência do fiscal deverão ser formalmente solicitadas
pela contratada à autoridade administrativa superior, com antecedência suficiente para a

) adoção das medidas cabíveis,
17.5. A contratada deverá aceitar previamente todos os métodos de inspeção, verificação
e controle adotados pela fiscalização, comprometendo-se a fornecer todas as informações,
dados e esclarecimentos necessários à execução do contrato.
17.6. A atuação da fiscalização não exime a contratada de sua responsabilidade integral e
exclusiva sobre o objeto do contrato. O Município e seus representantes não serão
corresponsáveis por eventuais irregularidades, sendo a contratada obrigada a ressarcir
imediatamente quaisquer prejuízos decorrentes de falhas em suas atividades.
17.7. 0 profissional designado para a fiscalização deverá:

a) Conferir os serviços prestados e rejeitá-los caso não estejam em conformidade
com as especificações do Termo de Referência;
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b) Registrar todas as ocorrências relacionadas à execução contratual e adotar as
ão de falhas ou defeitos;medidas necessárias para a correç

€) Informar tempestivamente à autoridade superior sobre situações que exijam
decisões lém de sua competência.

17.8. A contratada estará sujeita à fiscalização contínua, devendo fornecer todos os
esclarecimentos solicitados pela Administração.
17.9. A fiscalização não aceitará, sob qualquer pretexto, a transferência de
responsabilidade da contratada para terceiros.
17.10, Todas as instruções, reclamações e comunicações entre a fiscalização e a
contratada deverão ser feitas por escrito. Alegações baseadas em ordens ou declarações
verbais não serão consideradas.

17.11. Decisões tomadas pela fiscalização poderão ser objeto de recurso pela contratada,
no prazo de cinco dias úteis, sem efeito suspensivo.
17.12. O fiscal do contrato será assessorado pelos órgãos de consultoria jurídica e
controle interno da Administração, que fornecerão apoio e informações necessárias para
prevenir riscos durante a execução do contrato,
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AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2024

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ informa aos interessados que a sessãopública da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO PORITEM, destinada à “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DESERVIÇOS DE TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE
ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (ORGÂNICOS E REJEITOS) DE TRÊS BARRASDO PARANÁ”, foi adiada.

À sessão de disputa dos preços, inicialmente agendada para ocorrer às 14h00 do dia26/12/2024, será realizada às 09h00 do dia 10/01/2025,
Os interessados deverão apresentar suas Propostas de Preços até, no máximo, 08h00 dodia 10/01/2025

Houve alterações no Item 12.9.1. do Edital.

Informações e esclarecimentos relativos ao Edital, modelos, adendos e anexos poderãoser obtidos junto ao Departamento de Licitações, localizado na Avenida Brasil, 245,
Centro, Três Barras do Paraná, Paraná. Os interessados podem entrar em contato pelo
telefone (45) 3235-1212 ou via e-mail licitacaoQtresbarras,pr.gov.br. O Edital e seusrespectivos documentos podem ser consultados no Portal da Transparência no siteSficial do Município de Três Barras do Paraná (wwwtresbarras.prgov.br) ou naplataforma da BLL (www.blLorg.br), bem como ser solicitados por e-mail oupresencialmente no endereço informado, das 08h30 às 17h

Três Barras do Paraná-PR, 20 de dezembro de 2024.

/
(Laapra

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
AVISO DE ADIAMENTO DE L

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2024O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ informaaos interessados que a sessão pública da licitação namodalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENORPREÇO POR ITEM, destinada à “CONTRATAÇÃO DEEMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DESERVIÇOS DE TRANSPORTE, TRATAMENTO EDISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DERESÍD) URBANOS (ORGÂNICOS EREJEITOS) DE TRÊS BARRAS DO PARANA” foi adiada,À sessão de disputa dos preços, inicialmente agendada paraScorer às 14h00 do dia 26/12/2024, será realizada às 09h00 do10/0142

Os interessados deverão apresentar suas Propostas de Preçosaté, no máximo, 08h00 do dia 10/01/2025,
Houve alterações no Item 12.9,1. do EditalInformações e esclarecimentos relativos ao Edital, modelos,adendos e anexos poderão ser obtidos junto ao Departamentode Licitações, localizado na Avenida Brasil, 245, Centro, TrêsBarras do Paraná, Paraná, Os interessados podem entrar emcontato pelo telefone (45) 3235-1212 ou via e-maillicitacaoGotresbarras.prgov.br. O Edital e seus respectivosdocumentos podem ser consultados no Portal daTransparência no site oficial do Município de Três Barras doParaná (www.tresbarras.prgov.br) ou na plataforma da BLL(wrwebilorg.br), bem como ser solicitados por e-mail oupresencialmente no endereço informado, das 08h30 às 17h.Três Barras do Paraná-PR, 20 de dezembro de 2024.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Carlos Sniezko

Código Identificador: AEDDO32F
Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paranáno dia 23/12/2024. Edlição 3179
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feitainformando o código identificador no site:htps:/fyrwrw:diariomunicipal.combr/amp/
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PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024
Processo Administrativo Nº 124/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 11/12/2024 11:40:17

E Ê LOTE 1 .
Item: 1 Quant.: 1.500 Unidade: TN Val. Ref.: 365,33
Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DETRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

'RBANOS DOMICILIARES E COMERCIAIS (ORGÂNICOS E REJEITOS) EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO,
INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO, EM REGIME DE COMODATO, DE ATÉ 02 (DOIS) CONTÉINERES
SIMULTÂNEOS, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 Mº CADA, PARA ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO DOS
RESÍDUOS GERADOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

MarcalModelo Valor
SERVICOS AMBIENTAIS LTDA Seniço AEE

PARANÁ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE Serviço 365,
RESIDUOS LTDA.

DOCUMENTOS ANEXADOS

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS
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ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024
Processo Administrativo Nº 124/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 11/12/2024 11:40:17

MOVIMENTOS DO PROCESSO

23/12/2024 10:29:16 PROCESSO EM RETIFICAÇÃO SISTEMA

O arquivo Edital Pregão Eletrônico (Retficado) pal foi adicionado ao processo.
23/12/2024 15:29:15 CADASTRO DE PROPOSTA SELECT SERVICOS AMBIENTAIS LTDA
30/12/2024 12:31:40 CADASTRO DE PROPOSTA PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA

LOTE 1 - HABILITAÇÃO
Lote 1

o VALORES UNITÁRIOS FINAIS
fem: Unidade; TN Marca: Serviço Modelo
Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE,
TRATAMENTO E DISPÓSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DOMICILIARES ECOMERCIAIS (ORGÂNICOS E REJEITOS) EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO, INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO, EMREGIME DE COMODATO, DE ATÉ 02 (DOIS) CONTÉINERES SIMULTÂNEOS, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 Mº GADA,PARA ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO DOS RESÍDUOS GERADOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
Quantidade: 1.500 Valor Unit: 346,00 o Valor Total: 519.000,00

[1 CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Ofortaimicial  OfortaFinal DIM) ME

“1 PARANÃ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL 518 07.911.409000109 365,33 348,00 — Não
2 SELECT SERVICOS AMBIENTAIS LTDA 683 06.986.647/0001-10 365,33] 365,33 Sm

DESCLASSIFICADOS
Razão Social Num Documento Ofertainicial  OfertaFinal DI) ME

INABILITADOS
Razão Social Num Documento Ofertalnicial  OfertaFinal DIM) ME

MOVIMENTOS DO LOTE
19/12/2024 11:40:17 PUBLICADO
11/12/2024 13:30:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
23/12/2024 10:31:18PUBLICADO
23/12/2024 13:30:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
10/01/2025 08:00:00 ANALISE DE PROPOSTAS
10/04/2025 09:00:03 DISPUTA
10/01/2025 09:00:03 LANCE SELECT SERVICOS AMBIENTAIS LTDA (PARTICIPANTE 563) 365,33
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANATRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR
TOO L2O2S 09:00:03 LANCE PARANÁ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA 365,33JO/Ot2025 09:00:38 LANCE PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA 365,0010/07/2025 09:05:41LANCE PARANÁ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA10/01/2025 09:10:03
Andetentor da melhor oferta da otapa de lances é PARANÁ AMB

NOTIFICAÇÃO SISTEMA A om
10/01/2025 09:10:03]HABILITAÇÃO

oia; WA DadPREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA DÉNNING

Em NUS E TONO:APOIO LUANSCAISERAREFEANT

E IN
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024
Processo Administrativo Nº 124/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 11/12/2024 11:40:17

TOTAL DO PROCESSO: 519.000,00
PARANÁ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESÍDUOS 07.911.409/0001-09 519.000,00LTDA

er 1 Quant.: 1 Num: 518 Lance: 346,00 Total: 519.000,00
Item: 1 Unidade: TN Marca: Serviço Modelo:
Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DETRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOSURBANOS DOMICILIARES E COMERCIAIS (ORGÂNICOS E REJEITOS) EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO,INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO, EM REGIME DE COMODATO, DE ATÉ 02 (DOIS) CONTÉINERES
SIMULTÂNEOS, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 Mº CADA, PARA ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO DOSRESÍDUOS GERADOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
Quantidade; 1.500 Val. Ref.: 365,33 Valor Unit.: 346,00 Total Item: 519.000,00

bs m Tô) O) palaPREGOEIRO; VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNIN
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Página 1 de 8
, 4 mPARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA.

Sexta Alteração Contratual e Consolidação do Contrato SocialCNPJ nº 07.911.409/0001-09
NIRE nº 41205671946

Cristina Grzebieluchas Basso, brasileira, maior, nascida em 30 dejaneiro de 1983, natural de Descanso — SC, viúva, empresáriaresidente e domiciliada a Rua Londrina, nº 1877 - Apto 42, Centro,cidade de Cascavel - PR, CEP 85812-049, portadora da Cédula deIdentidade Civil RG nº 3.832.906 expedida SESP-SC, inscrita no CPFsob nº 037.197.499-24; Márcio Roberto Sales, brasileiro, maior,nascido em 27 de outubro de 1976, natural de Chapecó — SC, solteiro.
empresário, residente e domiciliado à Rua Mato Grosso - E, nº 1400 —
1º Andar, Bairro Jardim Itália, cidade de Chapecó - SC, CEP 89814-080, portador da Cédula de Identidade Civil RG nº 3.126.204,
expedida pela SSP-SC, inscrito no CPF nº 019.348.029-80 e AutoPosto Paturi Ltda. - ME, pessoa jurídica de direito privado,
estabelecida na Rodovia SC 480, nº 310 D, Bairro Rodeio Chato,
cidade de Chapecó — SC, CEP 89801-973, inscrita no CNPJ sob o nº
05.047.280/0001-20 e registrada na Junta Comercial do Estado deSanta Catarina sob o nº 42203151601 em 03/05/2002, neste ato
representado pelo seu sócio administrador, Marcio Roberto Sales, já
qualificado neste preâmbulo, únicos sócios componentes daSociedade Empresária Limitada que gira sob o nome: PARANÁ
AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA., com sede e
foro na Rodovia BR-277, Km 573 - Parte do Lote de Terras Industrial
nº 101-A, da Fazenda São Domingos, cidade de Cascavel — PR, CEP
85818-560, inscrita no CNPJ sob o nº 07.911.409/0001-09, resolvem
por este instrumento particular de Alteração Contratual, modificar ascláusulas em vigor de seu Contrato Social, registrado na Junta
Comercial do Paraná sob NIRE nº 41205671946 em 23/03/2006 é
demais alterações contratuais também registradas na Junta Comercial
do Paraná, de acordo com a Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002,
com subsídio na Lei 6.404/76 e mediante as cláusulas e condiseguir:

Cláusula Primeira: Altera-se e atualiza-se o endereço residencial da sócia CristinaGrzebieluchas Basso, o qual era: “Rua Londrina, nº 1877 - Apto 42, Centro, cidade deCascavel — PR, CEP 85812-049, para a ser: Rua Ascole, nº 521 — Condomínio
Residencial Treviso, Bairro FAG, cidade de Cascavel — PR, CEP 85808-452.

Cláusula Segunda: De acordo com a Alteração Contratual nº 03 da Sociedade Auto Posto
Paturi Ltda a qual foi devidamente registrada em 16/05/2023 tendo data dos efeitos em12/05/2023 - Arquivamento 20230142630 na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina,
houve a alteração das atividades do objeto social, endereço sede, bem como do nome
empresarial e desta forma a empresa Auto Posto Paturi Ltda, sócia da presente Sociedade
para a ser qualificada como segue:

)
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Página 2 de 8; € E amPARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA,
Sexta Alteração Contratual e Consolidação do Contrato SocialCNPJ nº 07.911.409/0001-09

NIRE nº 41205671946
a) AP Paturi Ltda, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua MatoGrosso - E, nº 1400-E, Bairro Palmital, cidade de Chapecó - SC CEP 89814-067,gecrita no CNPJ sob nº 05.047.230/0001-20 e registrada na Junta Comercial doEstado de Santa Catarina sob o NIRE nº 42203151601 em 03/05/2002, neste atorepresentado pelo seu sócio administrador, Marcio Roberto Sales, já qualificadoneste instrumento.

glâusula Terceira: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições vigentes doContrato Social e demais alterações contratuais, que não colidirem com as disposições dopresente instrumento.

Cláusula Quarta: Em decorrência das alterações contratuais estabelecidas, ficaConsolidado o Contrato Social e demais alterações contratuais, mediante os termos «seguir:

PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA.
Consolidação do Contrato Social

CNPJ nº 07.911.409/0001-09
NIRE nº 41205671946 registrado em 23/03/2006

Cristina Grzebieluchas Basso, brasileira, maior, nascida em 30 de janeirode 1983, natural de Descanso — SC, viúva, empresária, residente edomiciliada a Rua Ascole, nº 521 — Condomínio Residencial Treviso, BairroFAG, cidade de Cascavel - PR, CEP 85808-452, portadora da Cédula deIdentidade Civil RG nº 3.832.906 expedida SESP-SC, inscrita no CPF sob nº037.197.499-24, Márcio Roberto Sales, brasileiro, maior, nascido em 27 deoutubro de 1976, natural de Chapecó - SC, solteiro, empresário, residente edomiciliado à Rua Mato Grosso - E, nº 1400 — 1º Andar, Bairro Jardim Itália,cidade de Chapecó — SC, CEP 89814-080, portador da Cédula de IdentidadeCivil RG nº 3.126.220-1, expedida pela SSP-SC, inscrito no CPF nº019.348.029-80 e AP Paturi Ltda, pessoa jurídica de direito privado,estabelecida na Rua Mato Grosso - E, nº 1400-E, Bairro Palmital, cidade deChapecó — SC, CEP 89814-067, inscrita no CNPJ sob nº 05.047.230/0001-20& registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob o NIRE nº42203151601 em 03/05/2002, neste ato representado pelo seu sócioadministrador, Marcio Roberto Sales, já qualificado neste preâmbulo, únicosSócios componentes da Sociedade Empresarial Limitada que gira sob o nomede PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA., comsede e foro na Rodovia BR 277, Km 573, Parte do Lote de Terras Industrial nº101-A, da Fazenda São Domingos, cidade de Cascavel — PR, CEP 85818-560, inscrita no CNPJ sob o nº 07.91 1.409/0001-09, estabelecem aConsolidação do Contrato Social, conforme cláusulas e condições a seguir:
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Página 3 de 8a z , a7PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA.Sexta Alteração Contratual e Consolidação do Contrato SocialCNPJ nº 07.911.409/0001-09
NIRE nº 41205671946

Capítulo |
Denominação, Sede, Objeto e Duração.

Cláusula Primeira: A presente Sociedade Empresária Limitada gira sob nome empresarial:PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA..

gláusula Segunda: A sociedade tem como sede, foro é endereço, o seguinte logradouro,Rodovia BR-277 - KM 573, Parte do Lote de Terras Industrial nº 101-A, da Fazenda SãoDomingos, Cascavel - PR, CEP 85818-560,

Cláusula Terceira: A sociedade tem como objeto social:
a) mo, Iatamento e Disposição Final de Resíduos Não-Perigosos:compreendido pela gestão global de aterros sanitários, Projetos, construção, administração,chao manutenção 6 fiscalização de aterros, operação do depósitos de lixo e aterrosdentários para disposição de resíduos não-perigosos, é Serviço de incineração de lixo, ogespejo de resíduos não-perigosos em locais de disposição controlada ou vazadouros,triagem e eliminação de resíduos não-perigosos é a eliminação de resíduos não-perigososPela combustão ou incineração, com ou sem Sbietivo de geração de eletricidade, vapor,cinzas ou subprodutos Para posterior aproveitamento.

DO amen atâmento e Disposição Final de Resíduos Perigosos: compreendidopelo tratamento e a disposição de resíduos perigosos a qualquer estado físico (sólido,líquido, pastoso, granulado), de resíduos contaminados, incineração e combustão defesíduos perigosos, resíduos de transição e o serviço de tratamento e eliminação deresíduos tóxicos.
O o, fansporte Rodoviário de Produtos Não Perigosos: compreendido peloMoroni aNSPOrte rodoviário de carga, exceto produtos Perigosos e mudanças,intermunicipal, interestadual e internacional,
9) |", Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos: compreendido pelo serviçode transporte rodoviário de produtos considerados perigosos com base no risco queectamam tais como: explosivas, gases, inflamáveis, substâncias oxidantes, tóxicas,infectantes e corrosivas.

e) Atividades de Limpeza: compreendido Pelo serviço de varredura, limpeza econservação de ruas e logradouros.
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Página 4 de 8, pa a am
PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA.Sexta Alteração Contratual e Eonsolidação do Contrato SocialCNPJ nº 07.911.409/0001-09

NIRE nº 41205671946

Pilhas e baterias usadas,

Compra e venda de imóveis Próprios: compreendido pela compra e venda de
Edifícios residenciais — (apartamentos E gasas), não residenciais — (garagens, shopping
Senters e salões do exposição), áreas rurais terrenos.

k Aluguel de imóveis Próprios: compreendido pelo aluguel de imóveis
Próprios edifícios residenciais = apartamentos e casas), não residença to (garagens, a
base mensal, shopping centers e saigos de exposição), áreas rurais para exploração
agropecuária e pasto e os terrenos,

Cláusula Quarta: O prazo de duração da sociedade será Por tempo indeterminado. O início
de suas atividades ocorreu em 01 de maio de 2006.

Capítulo 11Filiais
Cláusula Quinta: A sociedade Poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra
dependência, no país ou no Exterior, mediante alteração contratual assinada por todos os

Cláusula Sexta: A presente sociedade POSSUI 01 (uma) filial, a saber
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Página 5 de 8
57Sexta Alteração Contratual e 91 rsolidação do Contrato SocialCNPU nº 07.911.409/0001:09]

NIRE nº 41205671946
a) Filial de número 01 (um), tendo como sede endereço e foro à Rua Mato

Grosso, 613, Bairro São Cristóvão, Cascavel — PR, GEP 85813-020, criada
Fomento para fins de escritório aravés da Segunda Alteração Contratual
imessirada na Junta Comercial do Paraná sob nº 41901240692 em 1910/2011,
nscrita no CNPJ sob nº 07.911 409/0002.90,

Capítulo 1
Capital Social

Cláusula Sétima: O Capital Social, totalmente Subscrito e integralizado, no valor de R$). dividido em 1.200.000 (um milhão eR$ 1,00 (um real), fica assim distribuído

duzentas mil) quotas sentre os sócios:
s—

| Sesocietáro]
 Paturi Lida

65%
[ow

Cláusula Nona:
manifestar por esc;
para que esta oxerç:

X ;
(sessenta) dias, con

ão ou em maior prazo a critério

251



Página 6 de 8
a emPARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA.

Sexta Alteração Contratual e Consolidação do Contrato SocialCNPJ nº 07.911.409/0001-09
NIRE nº 41205671946,

Cláusula Décima Primeira: Os sócios administradores declaram sob as penas da lei, dequo ão estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por Lei especial, ouvou Tudo de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena quevede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por orime falimentar, deprevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a econômica popular, contrede sdema inanceiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relaçõesde consumo, fé pública ou a propriedade.

Cláusula Décima Segunda: Pelo exercício da administração, os sócios administradores,terão direito a uma retirada mensal a título de pró-labore, cujo valor será livrementeconvencionado entre eles.

Capítulo
Exercício Social, Balanço e Contas.

Cláusula Décima Terceira: O exercício social será de 01 de janeiro a 31 de dezembro degada ano, coincidindo com o ano civi, devendo nesta última data, ser levantado O balançoSeral da sociedade, obedecidas as prescrições legais e técnicas pertinentes à matéria, Osresultados, com a concordância de todos os sócios, poderão ser distribuídos entre osmesmos de forma proporcional ou desproporcional à participação no Capital Social.

Cláusula Décima Quarta: O falecimento de qualquer um dos sócios não dissolveránecessariamente a sociedade, ficando os herdeiros e sucessores sub-rogados nos direitos eobrigações do “de cujus” podendo nela fazerem se representar enquanto indiviso o quinhãorespectivo, por um dentre eles devidamente credenciado pelos demais.

Cláusula Décima Quinta: Apurados por balanço os haveres do sócio falecido, serão pagosem dez prestações mensais sucessivas, vencendo-se a primeira 60 (sessenta) dias após aapresentação à sociedade da autorização judicial que permita a formalização completa daoperação, inclusive perante o registro civil.

Parágrafo Único: Fica, entretanto, facultada mediante consenso unânime dos sócios eherdeiros outras condições de pagamento desde que não afetem a situação econômicafinanceira da sociedade.

Cláusula Décima Sexta: Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum doserimes previstos em Lei, que os impeçam de exercer atividades empresariais
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4 a , 77PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA.
Sexta Alteração Contratual e Consolidação do Contrato SocialCNPJ nº 07.911.409/0001-09

NIRE nº 41205671946

Cláusula Décima Sétima: Os casos omissos ao presente instrumento, serão resolvidospelas Leis em vigor.

E por assim terem justos e contratados, os abaixo assinados, lavram, datam e assinam deforma eletrônica, o presente instrumento em via única, o qual foi redigido de conformidadecom a intenção dos sócios neste ato, que depois de lido, compreendido, se obrigamfielmente por si e por seus herdeiros a cumpri-los em todos os seus termos.

Cascavel - PR, 06 de março de 2024.

Márcio Roberto Sales Cristina Grzebieluchas BassoSócio Administrador Sócia Administradora

AP Paturi Ltda
Representado por Márcio Roberto Sales
Sócio Quotista
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA.
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 8 de 8

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certiicamos que o ato da empresa PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA. constaassinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) EE E
CPFICNPJ Nome

O1934802980 MARCIO ROBERTO SALES

io 0719749924 CRISTINA GRZEBIELUCHAS BASSO

CERRIZICO O REGISTRO EM 11/03/2024 09:39 Som nº 2ozenesopoa
PROTOCOLO: 241639608 DE 08/03/2024
Cóbico DE VERIFICAÇÃO: 12403395740. Cups DA SEDE: O7511405000109WIRE: 41205671946. CoM ZESITOS DO REGISTRO EM, 06/02/2024
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2851215263

A ÍCA FEDERATIVA DO BRASILRn

2851215263

TRAIN DEMRTAÇO OE LN PESO DE COND
oR-conE

Documento assinado com cerificado digital em conformidadecom a Medida Provisória nº 2200-212001. Sua validade poderáSer confirmada por meio do programa Asainador Serpro,
As oentações para instalar o Assinador Serpro é reaizar a
validação do documento cial estão disponiveis em
hrpsilemaserpro gow blassinacor-ciçia

SERPRO /SENATRAN
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eedus

2009517099

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASILASTEdo COS

SANTA CATARINA.

|]ESA]
E ])

QR-coDE
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
Emitido no dia 1211212024 às 11:26:27 (data e hora de Brasilia) Página: 411
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08/04/2025, 15:07
Consulta Reguiaridado do Empregador

EE
CAIXA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:  07.911.409/0001-09
Razãosocial: PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDU
Endereço: ROD ROD BR 277 KM 573 573 / FAZENDA SAO DOMINGO / CASCAVEL /PR/ 85818-560

À Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, àempresa acima identificada encontra-se em situação regular perante oFundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança dequaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/12/2024 a 25/01/2025
Certificação Número: 2024122705101584767477

Informação obtida em 09/01/2025 15:07:46

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei estacondicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:www.caixa,gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDABecretaria da Receita Federal do BrasilProcuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDAATIVA DA UNIÃO
Nome: PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA.CNPJ: 07.911.409/0001-09

fodos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados, Refere-se à situação dopoleita Passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusivo vo contribuições sociais previstasnas alíneas 'a'a 'd' do parágrafo único do art, 11 da Leinº 6 212, de 24 de julho de 1991À aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nosendereços <hitpilib. gov br> ou <hp:!lamew pon gov.brs

Válida até 10/06/2025,
Código de controlo da certidão: 1418.0359.2CAA B284Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

GLOBAL DE RESIDUOS LTDA. (MATRIZ EFILIAI
CNPJ: 07.911.409/00)
Certidão nº

Nome: PARANA AMBIENTAL)

11 19
(cento e oitenta) dias, contados da data

10/06/202

Certifica-se que PARANA AMBIENTAL SESTAO GLOBAL DE RESIDVOS LTDA.(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ Sob o nº 07.911.409/0001-09,NÃO CONSTA como inadimplente Po Banco Nacional de DevedoresTrabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 6 2-A e 883-A da Consolidaçãodas Leis do Trabalho, ntados pelas Leis ns.º 12.440/2011 é13.467/2017, e no Ato 01/2022 da de 21 de janeiro de 2022,Os dados constantes desta C. 9 de responsabilidade dosTribunais do Trabalho.No caso de pessoa jurídica, à Certidão atesta a empresa em relaçãoa todos os seus esA aceitação desta certiautenticidade no portInternet (http://wwu.tst

Certidão emitida gratu.

abelecimentos, agências ou filiais.
à verificação de suaior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadosà identificação das pessoas naturais e jurídicasinad Justiça do Trabalho quanto às obrigaçõesestabelecidas em sentença condena tada em julgado ou emacordos judiciais trabalhistas, 1 usive no concernente aosFecolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, aemolumentos ou dde execução de acordos firmadosTrabalho, Comissão de Conciliaçãodisposição legal, contiver força e;

necessários
mplentes perante

nsi

terminados em lei; ou decorrentesPerante o Ministério Público doPrévia ou demais títulos que, por

recolhimento
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Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.911.409/0001-09Nome: PARANA AMBIENTAL GESTAO SLOBAL DE RESIDUOS LTDA.

Válida até 09/05/2025 Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
Www.fazenda pr. gov.br

Edo o tro Pica fog12028 450659
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS com EFEITOS DE NEGATIVANº 3762/2025
À Presente Certidão é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma.[CONTRIBUINTE ]
Nome 0522262 - PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBALDE RESIDUOS LTDA,CNPUICPF:  07,911.409/0001-09Endereço: RODOVIA BR.277, SINComplemento: PARTE DO LOTE DE TERRAS INDUSTRIAL 107-ABairro ÁREA RURAL

CEP: 85819-000Cidade: Cascavel
Estado: Paraná[REQUERENTE]

Código: 1922262
QomelRazão: PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA,CNPJICPF:  07.911.408/0001-09]

[FINALIDADE]
Licitação

LINFORMAÇÕES ADICIONAIS 1

Seridão possui os mesmos efeitos da ceridão negativa, Fica fesseivado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar éonsaner Quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito Passivo acima identificado que vierem a ser apuradasPosteriormente, mesmo referentes a periodos anteriores ou Sompreendído nesta certidão,

Cascavel, 9 de janeiro de 2025,

Mupasiatidado desta certidão deverá ser confimada na página da PrefeituraQupsilicascavel atendo netfiipolservicolvalona para PAR deCódigo de Autenticidado Wir “PSlservicolvalor/31/p
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10 DiS ra,om %E fo, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ - TJPRsS Y%
RogRico rmórico ragoroa9 z

DISTRIBUIDOR PURO2 ç NMENDA TANCREDO He, 223.104 Eoricio DO Fórum Ce ssoaos
A É Ponà, AÊ cnesoOecascit?

CERTIDÃO NEGATIVA JUDICIAL ESPECÍFICA
Rodrigo Timótheo Taborda, Oficial Designado do Ofício doBistibuidor, Contador, Partidor, Depositário é Avaliados Judicial da Comarca deCascavel, Estado do Paraná, nos termos da Seção V do CNFJ:Certifico que, revendo os registros desta Serventia, NÃO FORAMlocalizadas ações de FALÊNCIA OU CONCORDATA; RECUPERAÇÃOEXTRAJUDICIAL E RECUPERAÇÃO JUDICIAL (Lei nº 11.101/2005), em facede

PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA:(CNPJ: 07.914.409/0001-09
e ; Dado é passado nesta cidade e comarca de CASCAVEL, Estadodo PARANÁ, ao(s) 12 dia(s) do mês de dezembro do ano se 2024. Buscasprocedidas no(s) ultimo(s) vinte ano(s)

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Bel. Rodrigo Timólheo Taborda
Oficial Titular
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Certigso de acerto rócico aPectçiortii desoceommederos CREA-PR Getdão de cenaeConselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 1720220001910
Atividade em andamento

Profissional: DIONATAN JUNIOR SpIGoso RNP: 1710265250Registo: PR421376/0
Título profissional: ENGENHEIRO AMBIENTAL
Vhoao da ART. AT20222SM2TT Sivação da ARTINÃO BAIXADAide: ART So Ola ou Serviço. Registada cm: 12052902" Forma de Fegisto: Substilvição Participação técnica:Incividual
Empresa contatado: PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS tra
Contratante: MUNICIPIO DE CAPITÃO LEONIDAS MARQUES CNE 76.208.834/0001-59Rua: AVENIDA TANCREDO NEVES Nº: 502
Complemento: Bairro: CENTRO
Cidades CAPITAO LEONIDAS MARQUES UF: PR CEP: 85790-000Conto: 2622019 colebrado om 19/07/2019 Vncjado a ART: 172022204775Valordo contre: R$ 2.116.800,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridies (Direito Público) brasileira“Ação Institucional:

Endoreço da obralsenviço: AVENIDA TANCREDO NEVES Nº: 502Eairro: CENTRO
Sidado: CAPITAO LEONIDAS MARQUES. urPR CEP: Bsrgo-000Soordenadas Geográficas: -25 489961 x «53, 603742
Data de nico: 1910712019. Previsão de témino: 1970772022Finalidade:
Proprtetáio: MUNICIPIO DE CAPITÃO LEONIDAS MARQUES

ONPU: 76.208.834/0001-59880 pe áiiea: 1: Exocução Execução de serviço técnico de coleta de resíduos Sólidos domiciliares e de limpeza urbana,
7690 TON! 2: EXECUÇÃO Execução do serio técnico de enspovaa do resida Sólidos domiciliares e de Impeza urbana,FSRDTON. 3- Execução Execução do serviço denico de rss esgotolresiduos sólidos disposição Tal de residiaSólidos, 7580 TON
Observações:
APROXIMADAMENTE 13750 METROS CuBICOS
CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado & presente Certidão de Acervo Técnico - GAT oatestado contendo 1 folha(s). oxpedida pelo contratante qa Sbraiserviço, a quem cabe a responsabilidadePela veracidade e exatidão das informações nele constam”

Sertidão do Acervo Técnico nº 1720220001910/2022.
13/05/2022 09:53.Comrods tal o alestado está vinculado é o documentoque A CAT perderá & validade no caso de modificação dosCombat orgia do sessenta Sos técnicos qualtaivos ou quem anonicação dosem razão do ups co ventos |AGAT À qua o lesado está vinculado cont prova da EsCapacidade técnico-profissional da Pessoa jurídica somente A autencidade e a validado desta certidão devo ser e)

Pega uso io dado ese ou teha ac Casio, * 2 vatido det cond erdeço SEangus nino Br e o dchação Cape oieee RSRS é |jeotegue no momento Ga habitação cu da estsgo o Mt |E
IgA gisitação dest documento const crime previsto no | HDACAT é válida em tod erário aciona Sist, ária, stand o ar 4 esa Jifãyação penal,

”

Sonselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná A
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Feg: 3206-8400 - Fax: 3286.8440 - Emat PmCalemaiicerto. com.brSEP: 85790-000 - Av. Tancredo Neves, ma Capão Leôndas Marques - pr

ATESTADO DE. CAPACIDADE TÉCNICA

inscrita no CNPJ nº
ES, 502 - CENTRO - CAPITAO

2 empresa PARANA AMBIENTAL
911.409/0001-09, sob

SATISFATORIAMENTE os serviços abaixo Sescriminados com as seguintes características,
OBRA: SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS EM SANEAMENTO E MEIO AMBIENTECONTRATO: 262/2019

PRAZO CONTRATUAL. 19/07/2019 À 19/07/2022SERVIÇO: COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOSCLASSE LA: 5763,69 TONELADAS / aproximadamente 10480 METROS CuBicosENDEREÇO: AVENIDA TANCREDO NEVES, 502- CENTRO
MUNICÍPIO: CAPITAO LEONIDAS MARQUES/PR
PERIODO EXECUTADO: 19/07/2019 ATÉ 14/04/2022
RESP. TÉCNICO: DIONATAN JUNIOR SPIGOSSO

CREA: PR-121378/DRNP DO RESPONSAVEL TECNICO; 1710265256

SERVIÇOS EXECUTADOS
Coleta e transporte de resíduos domiciliares e de limpeza urbana, abrangendo também oratamento e disposição final dos resíduos em aterro industrial próprio.

Sendo o que tínhamos para o momento, firmamos o presente,

Capitão Leônidas Marques - PR, 04 de Maio de 2022,

“ABIANO DE HOLANDA GUERRACargó; SECRETÁRIO DE AGRICULTURA,
PÉCUÁRIA E MEIO AMBIENTECPF-995.372.499-72
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CREA-PR | geristo de nconoAtestadoConselho Regional de Engenhari Agronomia do Paraná 1720220001392
Atividade em andamento

do Pataná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional DIONA VAN JUNIOR SPIGOSO referente à8) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s):
Profissional: DIONATAN JUNIOR SPIGOSO RNP: 4710205256Registo: PRAz13781D
Título profissional; ENGENHEIRO AMBIENTAL
Número da ART: 1720221838974 Situação da ART: NÃO BAIXADAComa aRE ART de Obra ou Serviço Registrada om: 1114/2022. Foma de registro: Substluição Participação técnica:Corresponsável
Empresa contratada: PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA
Contetante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA DO OESTE CNPJ: 80.882.095/0001.53Rua: AVENIDA PARANÁ. Nº: 61
Complemento: Bairro: CENTRO
Cidade: SANTA TEREZA DO OESTE UF: PR Cp: 85825-000
Sentrato: 192/2016 celebrado em 05/07/2018 Vinculado a ART: 1720221476079, 172020 881415
Velor do contrato: R$ 2.000.000,00 Tipo de cont Público) brasileira
Ação Institucional:
Endereço da obralserviço: PERÍMETRO URBANO E DISTRITO Nº: SN
Bairro: DIVERSOS
Gidade: SANTA TEREZA DO OESTE us: PR cer: 85825-000Coordenadas Geográficas: -25,051774 x -53,30348
Data de início: 05/07/2018. Provisão ce término: 02/07/2022

tante: Pessoa Jurídica (Direi

Finalidade:
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA DO OESTE CNPU: 80.882,095/0001.53G60O SON o e À Execução Execução de seno téenico do costa do resíduos sólidos domiliares e de limpeza urbana,8600 TON! &- Execução Execução da serviço tánico da transporte do resíduos sólo doriigres o do Romeo uaSOPA AR a: Execução Execução de senigo técnico de sistema de esgolofesiduos Sólidos paso imPezo urbana,sólidos, 9600 TON
Informações complementares:9 vinculo do profissional com a empresa contratada perante o Crea.PR iniciou em 01/08/2019,
SERTEACAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presento Certidão de Acervo Técnico = CAT Opojstado, contendo 1 folha(s). expedido pelo contratante da obraiserviço, a quem cabe à respersbidadopela veracidade e exatidão das informações nele constantes

Sertidão de Acervo Técnico nº 172022000139212022.
12/04/2022 08:03om prova reganestado está vinculado & o documento que A CAT perderá a vaiado no caso de madiicação dosSomprova o registra do atestado no Crea. Sados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidosem razão de substituição ou anulação de ART.AL CAT à qual 0 atestado está vinculado constituirá prova daGePo idade ácnico profissional da pessoa juridica somente A autencidade e a validade desta cordão deve seriograde 2 see ddenico Indicado osbver ou venha a ser confemada no sto do CRAPR no naraertegue, po deu quadro écnico por meio de declaração htps:nrmerea-prargbr, “Informando” o "mira ieroEOentreguo no momento da habilitação ou da entrega das protocolo: Gar /çopropostas,

A falsficação deste documento constitui crime previsto noACAT é válida em todo teritóio nacional, Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectivaação penal

Conselho Regional de Engenharia o Agronomia do Paraná. *DEA nr
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Prefeitura Municipal de Santa Tereza do OesteAV PARANÁ, Nº 61. CNPJ: 80.882. 0950001.53 FONEIFAX (45) 3124-1000 - CEP 85825-000email: prefeituraBsantaterem prgovbr

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA ER

ÉA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA DO OESTE, inscrita no CNPJ nº if80.882.095/0001-53, com sede na AVENIDA PARANÁ, 61 - CENTRO - SANTA TEREZA DO EOESTE/PR, atesta para os devidos fins, que à empresa PARANA AMBIENTAL GESTÃO REGLOBAL DE RESÍDUOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 07.911409/0001-09, sob supervisão Eatécnica do engenheiro DIONA' NJUNIOR SPIGOSSO, Engenheiro Ambiental, pessoa físi a, EEEresidente à Rua José Bonifácio, 402 - São Cristóvã » no município de Cascavel/PR, portador REda Cédula de Identidade nº E! 81-1 - SSP/PR, E; ECUTARAM SA TISFATORIAMENTE 595 serviços abaixo descriminados com as seguintes ca cas:

SERVIÇO: CiJLETA, TRANSPORTE, TRA INTO E POSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS
CLASSE A: 7016 TONELADAS / aproximadamente 11690 METROS CUBICOS
NÚMERO DO CONTRATO: 132/2018
PRAZO CONTRATUAL: 05/07/2018 A 05/07/2022
ENDEREÇO:
85825-000)

'METRO URBANO E DISTRITO DE SANTA TEREZA DO OES! - PR, CE
MUNICÍPIO; SANTA TEREZA DO OES
PERÍODO EXECUTADO; 05/07/2018 Até A DATA E(CONTRATO ATIVO)
RESP. TÉCNICO: DIO)
RNP DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: 1710265256

ASSINATURA DO ATESTADO

VATAN JUNIOR SPIGOSSO CREA: PR-121378/D

SERVIÇOS EXECUTADOS
Coleta e transporte de resíduos domiciliares e de limpeza urbana, abrangendo também otratamento e disposição final dos resíduos em aterro industrial pr
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Sendo o que tínhamos para o momento, firmamos o presente,

o
iaEA na isNomé/jo. PE MARTINS WERLE kaCargo: RESP. PELOS CONTRATOS

LICITATÓRIOS / CHE Cargo? IRO CIVIL
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Certidão de Acervo Técnico - CATSesolução 1.025 de 30 cocuturo ce zo0o (CREA PR | Cortitão de acenoAtestado
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 1720220005168

Atividade em andamento
GERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2008,de Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia(o Rataná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional DIONATAN JUNIOR brasa referente à(5) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s):

Profissional: DIONATAN JUNIOR SPIGOSO RNP: 1710265256.Registo: PRAz1s7a1D
Título profissional: ENGENHEIRO AMBIENTAL
Número da ART-1720225843408 Situação da ART:NÃO BAIXADATipo de ARTIART de Obra ou Serviço Registada em: 31/102522. Forma da rogisro: Inicial Participação táeniea: IndividualEmpresa contratada: PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LIDA
Contratante: MUNICIPIO DE UBIRATÁ. CNPJ: 76.950.096/0001-10
Rua; AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO Nº: 1852.
Complemento: Bairro: CENTRO
Gidade: UBIRATA UF: PR CEP: 85440-000
Contrato: 049/2022 colebrado em 12/05/2022.
Valor do contrato: R$ 837.900,00. Tipo do contratant: Pessoa Jurídica (Dil Público) brasheira
Ação Instlucional:
Endereço da obralserviço: AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO Nº: 1852
Bairro: CENTRO
Cidade: UBIRATA uE:PR CEP: 85440-000
Coordenadas Geográficas: -24,540963 x -52 gaggso
Data de início: 12/05/2022. Previsão ce término: 12/11/2022
Finaligade:
Proprietário: MUNICIPIO DE UBIRATA

CNPU: 76.850 098/0001-10dqade Técnica 1. Execução de senvço técnico de coleta de rosíduos sólidos domiiiaros e de limpeza urbaria, 2940 TON,do Sorgo a e servico técnica do transporte dl residuos sólidos domiciliares c de impaza ubana, 2840 TONS EosSe senviço técnico de sistema de esgotolresiduos sólidos disposição final de resíduos sólidos, 2840 TON
Observações da certidão:
O Crea.PR certica os dados da ART.
CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT opistado contendo + folha(s). expedido pelo contratante da obralsenviço, a quem cabe a responsabilidadePela veracidade e exatidão das informações nele constantes,

Certidão de Acorvo Técnico nº 1720220005168/2022.
Oart1izo22 09:43dorod qual o atostdo ostá vinculado é o documento que A CAT perderá a validado no caso do modiicação doscomprova o registro do atestado no Crea, Sados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidosem razão do substluição ou anulação de ART.A CAT à qual o atestado está vinculado constitui

coParidado técnico profissional da possoa jurídica somente A autoncidade é a validade desia coridão deve sorimagrado do ava fdenco Indicado estiver ou venha a ser confmada no sto do CrePR no entereosCmnscano do seu quadro técnico por meio de declaração — https cresprorgdy, “informando” o" nireade egoentregue no momento da habilitação ou da entrega das — protecao: J09B0LE0ESpropostas,
A falsficação deste documento constitui crime previsto noACAT é válida em todo terftório nacional Sódigo Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectuaação pera,

Sonselho Regional de Engenhariso Agronomiado Paraná pr EA DEPenis ecl
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UBIRATÃ
PREFEITURA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A contratante, MUNICIPIO DE UBIRATA, inscrita no CNPJ nº
76.950.096/0001-10, com sede na AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 1852 - CENTRO,
município de UBIRATA-PR, atesta para os devidos fins, que a empresa PARANÁ AMBIENTAL
SESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 07.911.409/0001-08, sob
supervisão técnica do Engenheiro Ambiental DIONATAN JUNIOR SPIGOSSO, pessoa física,
residente na Rua José Bonifácio, 402 — São Cristévão, no município de CascavelPR, portador
da Cédula de Identidade nº 7.004.757-8 — SSPIPR, EXECUTARAM SATISFATÓRIAMENTE
Os serviços abaixo descriminados:
OBRA: SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS EM SANEAMENTO E MEIO AMBIENTE.

CLASSE Il: 2288 toneladas (aproximadamente 7254 mº)
SERVIÇOS EXECUTADOS: COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO
FINAL DE RESÍDUOS.

CONTRATO: 049/2022 PRAZO CONTRATUAL: 12/05/2022 até
1211112022

ENDEREÇO: AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 1852 - CENTRO
MUNICÍPIOS: UBIRATAJPR.

PERIODO EXECUTADO: 16/05/2022 até 31/08/2022.
RESP. TÉCNICO: DIONATAN SPIGOSSO CREA: PR-12137810
RNP DO RESPONSAVEL TÉCNICO: 1710265256

SERVIÇOS EXECUTADOS:
Coleta, transporte, tratamento e disposição final de residuos sólidos Classe
1 (Residuos sólidos urbanos e rejeitos de reciclagem),

Cascavel, 12 de setembro de 2022.

bela, amada e gentil
Ay, Nilza de Oliveira Pipino - 1852CEP 85.440-000 | Fone (44) 3543-8000
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Certidão de Acervo Técnico - CAT
Resolução nº 2.025, de 30 de outubro de 2009 CREA-PR

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

Certidão do Acervo
Técnico Parcial comAtestado
1720220005168

Atividade em andamento
CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009,do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.do Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional DIONATAN JUNIOR SPIGOSO referente à(5) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s)
Profissional: DIONATAN JUNIOR SPIGOSO
Registro: PR-t21378/D
Título profissional: ENGENHEIRO AMBIENTAL

RNP: 1710265256.

Número da ART: 1720225843408. Siluação da ART:NÃO BAIXADATipo de ART:ART de Obra ou Serviço Registrada em: 31/10/2022. Forma de regjtro: Inicial. Participação técnica: Incividual
Empresa contratada: PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LIDA
Contratante: MUNICIPIO DE UBIRATA. CNPJ: 76.950.096/0001-10
Rua: AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO Nº: 1852
Complemento: Bairro: CENTRO
Cidade: UBIRATA UF: PR CEP: E5440-000
Contato: 049/2022 colebrado em 12/05/2022.
Valor do contrato: R$ 837.900,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Público) brasieira
“Ação Institucional:
Endereço da obraiserviço: AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO Nº: 1852
Bairro: CENTRO
Cidade: UBIRATA.
Coordenadas Geográficas: -24,540983 x -52, 989992
Data de início: 12/05/2022. Previsão de término: 12/11/2022
Finalidade:
Proprietário: MUNICIPIO DE UBIRATA

uF:PR CEP: 85440-000

CNPU: 78.850 096/0001-10
flividade Técnica: 1- Execução de serviço técnico de coleta do resíduos sólidos domiciliares e de limpeza urbana, 2940 TON:2: Execução de serviço técnico de transporte de resíduos sólidos domiciliares e de Iimpeza ubana, 2940 TON: 3- Execuçãodes
Observações da cortidão:
O Crea-PR certica os dados da ART,

io técnico do Sistema de esgotolresiduos sólidos disposição final de resíduos sólidos,O TON

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT oatestado contendo 1 folhals)expedido pelo contratante da obraíserviço, a quem cabe a responsabilidadepela veracidade e exatidão das informações nele constantes.
Certidão de Acervo Tócnico nº 1720220005168/2022.

osrttizo22 01
ACAT à qual o atestado está vinculado é o documento que
comprova o registro do atestado no Crea.
A CAT à qual o atestado está vinculado constituirá prova daCapacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente
Se O responsável técnico indicado estiver ou venha a ser
integrado do seu quadro técnico por meio de declaração
entregue no momento da habitação ou da entrega daspropostas.
ACAT é válida em todo território nacional

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paterei

A CAT perderá a validado no caso de modificação dos
dados técnicos qualitativos ou quentiatvos nela contidos.
em razão de substituição ou anulação de ART,
A autencidado e a validado desta certidão deve serconfirmada no site do CreaPR, no endereço
hlps/lemwcrea-prorgbr, informando o número do
protocolo: 309806/2022.

A felsficação deste documento constitui crime previsto no
Código Penal Brasibiro, sujeitando a autor à respectiva
ação penal,

CREA-BD

270



PREFEITURA

ATESTADO DE CAPACI

A contratante, MUNICIPIO DE UBIRATA, inscrita no CNPJ nº
76.950.096/0001-10, com sede na AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 1852 - CENTRO,
município de UBIRATA-PR, atesta para os devidos fins, que a empresa PARANÁ AMBIENTAL
GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 07.911.409/0001-09, sob
supervisão técnica do Engenheiro Ambiental DIONATAN JUNIOR SPIGOSSO, pessoa física,
residente na Rua José Bonifácio, 402 — São Cristóvão, no município de CascaveUPR, portador
da Cédula de Identidade nº 7.004.757-8 — SSPIPR, EXECUTARAM SATISFATÓRIAMENTE
os serviços abaixo descriminados:

OBRA: SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS EM SANEAMENTO E MEIO AMBIENTE.
CLASSE Il: 2288 toneladas (aproximadamente 7254 m')

SERVIÇOS EXECUTADOS: COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO
FINAL DE RESÍDUOS.

CONTRATO: 049/2022 PRAZO CONTRATUAL: 12/05/2022 até
12n1/2022

ENDEREÇO: AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 1852 - CENTRO
MUNICÍPIOS: UBIRATA/PR.
PERIODO EXECUTADO: 16/05/2022 até 31/08/2022.
RESP. TÉCNICO: DIONATAN SPIGOSSO CREA: PR-121378/D

RNP DO RESPONSAVEL TÉCNICO: 1710265256
SERVIÇOS EXECUTADOS:
Coleta, transporte, tratamento e disposição final de residuos sólidos Classe
Ii (Resíduos sólidos urbanos e rejeitos de reciclagem),

Sendo o que tinhamos para o momento, fimamos o presente.

bela, amada e gentil
Ay. Nilza de Oliveira Pipino - 1852

CEP 85.440-000 | Fone (44) 3543-8000

Cascavel, 12 de setembro de 2022.
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República Fodorativa do Brasi
REGISTRO DE IMÓVEISEstado do Saraçá

3º SERVIÇOComarca deCascaver
Antonio Arturo Souza Sampaio  Fepisrador(MATRÍCULA — FICHA pm RULIVRO 2 - REGISTRO GERAL | 35.191 ( Ei a bo AccI Lote n. 101-A-5 (cento a um & cinco), ]340.613, 638m*, oriundo da divisão do Lote n. 101-, -Remanescentete| 8 um á remanescente), co Imóvel FAZENDA SÃO DOMINGOS, situadoTural deste Município e Comarca idestinado como Área deEspecífica ins de Industrialização), semdentro do inte perímetro: Partindo do ponto 55,interseção divisa do lote n. 101-A-3 da Fazenda SãoF: Y até o ponto 70, segue sob o azimuteheii, distência de 357,564 metros, confrontando com Baran da| Fazenda Kelly, do ponto Ponto 71, segue sob o azimte[50/29"29r, na distância de 77,72 metros, confrontando com o lote n.EDIvA-S da Fazenda São Domingos; do ponto 77 né ponto 72, segue sob o65/13:37", na distância de 91,941 metros, confrontando com o |101 da, Fazenda São Domingos; do ponto 72 ao ponto 73,sob O azimute 10809136", na distância de 15,524 metros,térontando cem o lote n. 101-A-3 da úingos; do pontoso ponto 74, segue sob O azimute 179 ância de 46,316[Hgrros, Sonfrontando com o lote n. 101--3 da Fasesdo São Domingos;| do ponto 74 ao ponto 75, segue sob O azimuçe 112º44t47%, na distância[08 11/21263 metros, confrontando com o lote n. 40144 da Fazenda São || Domingos; do ponto 75 ao ponto 76, segue sob o azimute 40º33'53”, nadocência de 18,122 merros, confrontando com 6 lote à. 4 1-A-3 da |Fazenda são Domingos; co ponto 76 ao ponto 77, segue sob o azimute |5250125", na distância de 26,292 metros, co; frontando com o lote n.oz oassasaoa SãO Domingos; do ponto 77 ao ponto 78, segue sebojazimuto 124º33159u, 54,332 metros, confrontando com o|ijlote n. 201-a-3 qa ds São Domingos; do pento 78 ao ponto 79, asegue sob o azimute 112º4012Sonfrontando com o lote n. 101-A-3 da Fazenda os; do ponto [-79 o ponto 80, segue sob o azimute 156ºg130", 176,498gerros, confrontando com o lote n. 101-A-3 da Pazenda Sãs Domingos;[do ponto 80 ao ponto 81, segue sob 6 azimute 56º50'26", na distênciaDemi it OSS metros, confrontando com o lote n. 101-A15 da Fazenda São| Domingos; do ponto 61 as ponto 82, segue sob o azimute 347º48'30", nadistância de 283,379 metros, confrontando com oBu “to, Domingos; do ponto 82 ao ponto 83, segue sob o arimucadoj57.8r. na distância de 51,030 metros, confrontação Sob O lote n.101-A-3 da Fazenda São Domina e 68/1918", na distância de 309,040 metros, confrontando com o| Prop iOi=R-3 da Fazenda São Domingos; do ponto 84 ao ponto 857eeontordo” qREimUto 116º50"36", na distância de 65,879 metros”grtrontando Com O lote n. 101-A-3 da Fazenda São Domingos; do ponto |85 EO ponto 86, segue sob O azimute 4593115", na distância do 64,334 |do Rot co enErontando com o lote n, 101-A-3 da Fazenda São Domingos,jo poco, “6 do ponto 87, segue sob o azimute 339224", na distância[de 42,564 matzos, confrontando com o lore n. 101-A-3 ca Fazenda São| Domingos: do ponto 87 ao ponto 88, segue sob'o exite 9º34 147%, na |distância de 11,593 metros, confrontando com o lote n. 101. 3 da |fazenda São Domingos; do ponto 88 aa ponto 89, segue sob o a: ute|| 284%19'26%, na distância de 109,856 metros, tando com o lote ||,[n. 101-A-3 da Fazenda são Do gos; do ponto B9 ao ponto 62, se cêsob o azimte 284º19"26 na distância de metros, |,| confrontando com o lote n. 101-A4 ca Fazenda são do ponto | jo34º47'13", na distância de

01-A-3 da Fazenda São
egue sob azimute

nfrontando com o lote a.

", Na distência de 58,084 metros, ÍÉ,

|

OS
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gos; do ponto 83 ao ponto 64, segue sob oi
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Repúbica Federativa do Bras
REGISTRO DE IMÓVEISEstado do Paraná

3º SERVIÇOGomarca da Cascave
Antonio Arur de Souza Sampaio - RogistiadorMATRICULA Ecras — auflerca —LIVRO 2 - REGISTRO GERAL 35.191 IF av |f |aaa O HAMDomingos (faixa ce servidão), do Ponto 61 ao ponto 60, segue sob O

lotorte 72 37'58”, na distência de 151 Eis metros, confrontando com o)
lote n. 101-h-3 da Fazenda São Domingos (faixa de servidão); do ponto|
60 ao ponto 59, segue Sob O azimpte 9º59135", na distância de 170,018
metros, Com O lote n. 10-23 da Fazenda São Domingos (faixa de,arividão); do ponto 59 ao ponto 58, Segue sob O azimute 450619", nãdistância de 120,055 metros, com E lote n. 101-A-3 ca Fazenda são| Domingos (faixa de Servidão); do ponto 58 ao ponto 57, segue sob o|Porte 26700100", na distância Ne 172,777 metros, com O lote n.| 101-A-3 da Fazenda são Domingos ifaixa de servidão); do ponto 57 49Ponto 56, segue sob o azimite 258*241000, na distância de 107.996,metros, co 3 fazenda São Domingos (faixa de

O lote n. 101-a-3 dafa vidão); do ponto 56 ao ponto 55, Segue sob O azimute 252º06100",| na tância de 134,707 metros, com o lote n. 101-A-3 da Fazenda SãoDomingos (faixa de servidão), fechando assim a descrição do|perímetro. Cadastro a Prefeitura Municipa. 12005629000.Proprietária: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE CASCAVEL - CObavL, |
| pessoa jurídica de direito Público interno da administração indireta,inscrita” no CNPJ sob n. 17.878.989/0001-09, com sede nesta cidade, naAvenida Rocha Pombo, esquina à Rua Fortunato Bebber. Registro)| Bnterior: Matrícula 'n. 34.649 Ce O de março de 2006, deste ServiçoEm 9 de novembrg de 2406fo Rise ranmeniáio||| AVE "35.191 - Protocolo 657 7; d de outubro de 20087—————| RESERVA LEGAL. Polo Termo de Com Femisso de Proteção de Reserva Legal|fRegistro no SISLEG n. 1.061.700.5 Protocolo n. 8.904.636-0), firmado)que a Cidade em 4 de maio de 2008; procedemas este ato para constar]Coseria Proprietária, para completar o porcaniuss mínimo exigível daReserva Legal do imóvel deste Matrícula, deciarou que a área deÉrbi23 hectares, correspondente = 50 gos da érea total de 34,0614hectares do imóvel (recebedor) desta Matrícula, está localizada no|| imóvel (cedente) da Matrícula n. 35.189, deste Serviço (Averbação n.Bico, ToStituto Ambiental do Paraná = IoE declarou que as áreas delos” arqridal foram localizadas nos imóveis, contaios mapa anexo, quenovembio Vávado neste Serviço. Emolumentos: 636 VAE R$66,15. Em 9 deno groro de 2006. Averbação efetuada de acordo cos à art. 246, da LeiO RegOio: de 1H e domais Legistação pertinente.

| Rezar EROPOcoLo 69.35 dsóS Ga GuLubro de ZO0E—VENDA E COMPRA (com conpição RESOLUTIVA). Pola Scritura Pública deVenda e Compra, lavrada em 23 de outubro de 2006, a folhas 159/162,do livro 659-E, e Escritura Pública de Re-ratificação, lavrada ao 1ºde novembro de 2006, a folhas 085/089, do vro 660-E, ambas no 1ºServiço de Notas da sede desta Comarca, a Proprietária, Companhia deDesenvolvimento de Cascavel — CODEVEL, já qualificada, vendeu opRóvel desta Matrícula à PARANÁ AMBIENTAL SESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS|LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.97.911.409/0001-09, com sede neste Município, na Rodovia Federal
| -277, km 573, pelo preço de R$96.018,00 fnoventa e seis mile de-|| Zoito reais), dos quais: a) R$6.018,00 £oram pagos integralmente no||
|!

esdimedo, Moeda corrente nacional, à título do sinal e princípio deRss ponto. Conforme artigo 417 é segui tes, do Código Cívil; b)R$3.000,00 toram pagos integralmente po dia 19/07/2006 am dt
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REGISTRO DE IMÓVEISRepúbica Federativa do BrasES dd 3º SERVIÇOSormarca de Cascavel
Antonio Artur do Souza Sampaio - lfgistador(TT 'tsplouia —— prigHam — pujbica —LIVRO 2- REGISTRO GERAL (o ssa) RE(corrente nacional; & e) R$3.000,00 Foram pagos integralmente no diaBr SE o SOStO de 2006, em moeda corrente nacional; sendo que 0 vasosFestonte, OU Seja, R$84.000,00 será pago em 26 (vinte e oito)parcelas mensaí

ES 3 primeira vencerá em 01/12/2006 e as demais em igual dia dosDendo Subeseglentes, até vencimento final, que será em 01/03/2005,| sendo que o vencimento em sábados, domingos ou Feriados (soci iodispencários) será prorrogado para o dia útil seguinte; cujas parcelas
Pela compradora em favor da vendedora, em caráter "pro solvendo”, osquais ficam vinculados a escritura até final quitação; ficando con.Eencionado pelas partes que o negócio jurídico foi realizado com[CLÁUSULA RESOLUTIVA, conforme artigo 474, do Código Civil.CONDIÇÕES: 1) A outorgada se compromete como Condição obrigatória éprrevogável & implantar um aterro industrial classe 1, II e III; 2)[1] Fica convencionado que a compradora não poderá vender, ceder,emprestar ou transferir o imóvel no todo ou em parte, sem prévia| autorização da CODEVEL, durante a vigência das condições especiais,ou seja, até a data de 27/10/2015; 3) A empresa oct.entrar em funcionamento dentro do prazo de 15 (quinze) meses, &contar da data de 23/10/2006; 4) A empresa não poderá, antes de de.corridos o prazo de 10 (dez) anos, contados da data do início dasatividades no imóvel, suspender cu paralisar suas atividades por umperiodo superior a 120 (cento e vinte) aí interruptos, por|Notivos judiciaia ou não; ho caso de talência à imóvel retrocederá à| CODEVEL Qu 20 Município de Cascavel: 5) Deverá tomar as medidasnecessárias para controle de poluição, submetenndo seu projeto a[apreciação do Instituto Ambiental do Paraná - IRP, o indeferimento(Pelo JAP, no presente ou futuro, não dará direito a qualquerpagamento cu indenização; 6) A unidade está cumprindo fielmente com aObrigatoriedade do pagamento referente ao contrato de compromisso dempra e venda de imóvel industrial, nos valores antes mencionados;7) Caso na seja possível a implantação do aterro industrial classes1 II e III, por quaisquer motivos, O imóvel retrocederá à CODEVEL;8) Após o prazo aven de 10 (dez) anos, a contar da data docontrato antes mencionado, fica o imóvel destá Matricula, liberadoautomaticamente de todas as condições especiais. A outorgante declaraque O imóvel poderá ser hipotecado para fins de garantir fi-| nanciamentos concedidos por instituições financeiras da rede privadaou estatal, desde que o procuto do financiamento contemple tãosomente as atividades do estabelecimento ali instalado. O imóvel dapresente Matrícula, caso venha a sofrer processo de execução, ema da hipoteca havida junto a instituição bancária, pera garantirnciamentos, deverá o imóvel ecido, por escrito, em pri-meiro lugar e antes de outros interessados, ao Governo deste| Município, a fim de que o mesmo demonstre, também por escrito, seu| interesse ou não de reaver o imóvel, num prazo superior a 30 (trinta)as. As partes declaram que todos os tributos, impostos, taxas eas incidentes sobre o imóvel desta Matrícula, até a data de20/10/2006, são de responsabilidade Ga compradora. Cadastro na Pre-feitura Municipal: 1200562900; Certidão Positiva Judicial n, 45317,emit

Certidão Negativa de Débito n. 102532006-14021020, emitica em11/10/06 pelo Instituto Nacional do Seguro Social; ITBI (Impostosobre Transação de Bens Imóveis) n. 49151 2006, no valor de

e sucessivas, cada uma no valor de R$3.000,00, sendo |

rgada deverá |

da em 19/10/06 pelo Cartório Distribuidor gesta Comarca; |
TOTSE

|)
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—
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Regi
Somarem de Cascavel

LIVRO 2- REGISTRO GERAL [sas

EsFocorativa do Brasi
aca do Paraná,

(— Maraloua —
Antonio Anur da Souca Sampaio

dl

REGISTRO DE IMÓVEIS
2º SERVIÇO

pitas — ay
8$1-920,36, paço em 01/11/06; E FUNRESOS| poder

iso

número

etuado de acordo com oE| pertinente. nem 2% SO Registradoza ,

1200563500-0.
pertinente, Em 22 de março de| 9 Escrevente, Pedro Arthur Sampaio Neto

Judiciário) no valor de R$ig2]tos: 4.312 VRC = R$452,76. Em O do q
n. 6.015, 9

datado de 27/01/2010, acompanhado dia €nesta cidade em 22/01/2010 pela
istro

Com o art. 167, IT, 5,
10. (BP)

| Ay=4:35.891 - Protocolo 175.775, 46 Jó de aniolãoQUITAÇÃO DE PREÇO DE VENDA. E CANCELAMENTO DE| CLÁUSULA RESOLUTIVA E| RESTRIÇÕES. Em atendine
022,

MONT

+95

expedido pela prefeitura

registro n

Estadual 207/2018) + R$3,87 (1:
167, ambos da Lei n. 6.015/73 c desde maio de 2020NW
Agente Delegado, =

O &0 Termo de QuitaçãoMunicipal de Cascavei-e.ssinado por Leonaldo Faranhos da silva,fora gonstar que conforme Decreto n. 11.761 Golisfeto dporação da Companhia de 1tormou-se responsável pelos atrabalhistas, finexistir relativamenda venda constanto

CASCAVEL, na qualidade do

nceiros e jud;e a mesma,

mpriu comodas as demais obr.
1

s: 6J0
2.216/40)

Lei(selo). Averbação efetuada de

enbro de 2006. Registro)1.245 do Códido Civil, e art. 167, áni/1973 é demais ie

iefos do marco ga-2010.
ASTRO MUNICIPAL, Em atendimento ao ro

aria de Planojamento daato para constar1 desta Matrícula,Averbação efetuada del

dessor por extinção evolvimento dovos e phssivos
azão pela qual] deu quitação do preçoO nagistes n 2 dosta Malrícula, autoria:oo rãs Lespectiva cláúsuia rasolutiva] é coroides

Sonsignadas no mesmodie1 PEorizOs a completa beira ci) clâusuia ves6 o ou inpedime:

ão pertinente, Em 19

de ResquipamPago en 24/10/06.

lação]

Certídão n. 009/2010,

mais legisfação

2022,
total e Autorizaçãoa aos 16 de maio deeste atode abril de 2014, o

CODEVEL,
atrimoniais,ie viessem a

Iutiva,FUNARE:
VRC = R$154,98 ++ 8$7,75 (FUNDEP —

95/2017) +246, e art,

+ Rss,

[cama certi

Rua Parená, 2864 | Centro |. CEP 85.810-010Ed. Itapoá | sala 15 | Tel, (45) 3225-5511 | (45) 69944.7777 Woatfapp
CERTIDÃO n. 15476

fceftico, conforme artigo 19 dê Lei À, 6.015/73/ que teste documento.1. 35.192 do Livro n. 2 - Reglatro Geral ces Sêrviço; (cum 06%ben, negativa de ônus reais, negative ce ações[cais ou pessoais. reipersecutórias, rblatamebie. aa inóvermais Emolumentos: R$41,87 (151,17 VÃO) + rei(FUNARPEN/Selo) +» R$2,09 (PUNDÊP)

o de inteiro teor, positiv;

R$1,05 (ISSQu
referido &-verdeçie-e mon

— 3º SERVIÇO DEREGIRRERE IMOVEIS — Tm| Cescavel-pR u

+47 (FUNREJUS - Lei Edtadua! n. 18.415/2014)
etiezembro de 2024-j0

fee

Feprografado da Matrícula
0473.2.0035191-60) servirá

referida. Matrícula. . Nada
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í INSTITUTO rePARANÃO AGUA E TERRA E
RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO feras ]

SE SO Sensor paia CT
“time cação no evencengeson
78H dosiogot.s PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA
E dota BR2T7, SIN
Cascavel veio. CascavelpR Bssis-se0
JL eBmPesçÃo 00 turemiouo
Tratamento elou disposição final de residuos sólidos.

tado ação nan Mao ds rs as o a çã e Ud

2esTrao- 72ass702 Rodovia BR.Z77, sn, Km 579
E Cascavel veto Cascavel Esstásso

e Profundo Humano - -
Lguido pereoiado (norume) ETER Reuso no Processo +50 E e

ae connções pa Luçamexro oe eruewres
ajoHonte 59
)emperntur: inferior a 40/G, sendo que a variação o temperatura corpo receptor no deverá exceder a 3" no imita da zona de mistura

S) iate sedimentáves té 1 LL em losto de 1 hora em cone Inmhof. Para oaiçamerto em lagos e lagoas, cuja velocidade ce circulação seja praticamente nua, osmateriais segimenháveis deverão estar vuaimente ausentes
S)egime do lançamento com vazão máxima de até 1.5 vez a vazão mécia do poicdo de atvidado diária do agente polidr, exceto nos casos permitidos pola autoridadocompetente

150202 - Ansorvantes, matei fiantes (nelindo fls do óleo não anteriomenta 0049 Aero Indusuial Próprio.200124 - Lâmpadas fuoresconts, de vapor de sécio e mercurio e do lu mista BOB unio — Aterto Industrial PróprioAJ0B1 « Lodos de cutros tratamentos do olurtesIndustras não abrangiêas em 19 08 13 958949 Aterro Instr! Próprio

1, 9 não cumprimento à logislação ambiental vigente sujeitará a ampresa ejou sous representantes, às sanções previstas na Lei Federal 9.605/9, o sous decretos.rógulamentadores
1) its da pressão sonora (dos) derrete da avidado deseneoida polca! do emprsendimento deverão estar em conformidade com aqueles preconizados pela4lução CONAMA Nº 09190,
3,4 concessão cesta icança não impedirá oxigências futuras, decortontos do avanço tecnológica ou da modiltação das condições ambientais, conforme Decrto EstadualBsTITO = Anigo 7º, 6 2º
$, Apresente Licença de Operação, em conformidade com o que consta do Artigo 19 da Rosolução CONAMA Nº 237/97 poderá ser suspensa ou cancelada, ná ocorrência doYoação ou inadequação da quaisquer consiionantes ou normas legal, omissão ou als descrição e informações relevantes que sub ssiaram a aus emistão, bom coma nsSuperveniênci de graves fscos ambientais e de saúde. sendo assim devordo ser acresenlados os documentos e atendidos &s condiconantes acima estabelecidos estecontrário, a presente Licença de Operação será cancelsda
5 A presente ioença não contempla aspoctos de segurança ds instalações, estando resta a aspectos ambi

A renovação apresento licença deverá ser requarida com antecedência minima ds 120 (onto e vinte ias da expiração de seu prazo d validade,
7, As ampliações ou alirações no processo, or Ecenciados, da conformidade cor o estabelecido pola Resolução CEMA nº 107, 09 da Setembro do 2020, ensejarão novosenciaments, próvia de Instalação o do operação, para à parte ampla ou alerada

8. Fica prolida a queima a céu aberto ca qualquer io de materia, exceto nos os dios no artgo 15 da osolução SEMA mrosgr1a
9, Outos rostos lqudos, avontualmente gerados, em outras operações o avidados diversas levadas a elo, do forma permancoto ou sazonaimento no local, doverão srbjo do procedimentos idênticos mos conferidos aos resíduos sólidos, davendo alendor a PorafiaIAP 21212018 ou a que venha eubetiio
19, Quaisquer operações aiau equipamentos que envoivam a lização de rocutos laudos poluentes ais coma combustíveis em gore, óleo lubcant,hiráuico, de conte,produtos químicos em geral e ouros eventuais, qualsquer sejam, deverão ser dolados de depositos de contenção adequados instalador nos oca onde o reterSpsrações fotem ralizadas ou ondo os mencionados equipamentos estiverem inialados, paia que em casos de vazamentos, estes lquidos permaneçam saninados nosrespectivos leais
[A presente Licença fi emiida de acordo com o que estabelacam os Artigos 8º, Inciso I da Resolução Nº 237-CONAMA, do 19 de dezembro de 1997 0 3º, Inciso ViaResolução CEMA Nº 107. de 08 do setembro de 2020, quo autoriza a operação da atividade cu empruendmento com as medidas de cortole ambientais e concicionantesdeterminados para a operação.
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= Aero canitáio pra resíáuos Cissa (1 células)
= Ato de Ieros (05 depóstos)
“Iesiações da aselo
/8, Esta Licença fo concedida com baso nas informações constantes nos documentos apresentados pelo requerento o não dispensa, tão pouco, substul quaisquer ourosAarás lou Cartões de qualquer natureza a qua, eventuaimente, esteja sujeita, Orgias pela legislação fera, astgdus! do orando
16, É nus do projetista e ca contratante o cumprimento na integra dos projetos apresentados e a pesei ini lação o operação do empreendimento,
$5,0 empreendimento em questão deverá contemplar todas as medidas técnicas nocoseáis para ear contaminação da sol, subeoio, leal feáco, bem como contle deemissões aimosftricas, solamonto da área odemais medias cabhois
18, Caso soja canstaiada alguma ireguaridado, contaminação, extrapolação do ho da algum parâmetro do monitoramento, ou quaisquer oras aidências de prováveisdanos ao meio amlene, o Grão ambiental Ceverá ser comunicado imecitamente
17, Em casos de acidentes ambientais, além dos demais trgãos responsáveis, o Instulo Água é Teria deva
propriamente dtos bem como sobre as providências tomadas, voliadas go Impedimento da poluição ambiniaide Imediato sor noticado a respeito, sobre os fatos
18, Os resíduos devem sor armazenados de manera a não posshitr a aeração de sua caseficação, d forma que sejam masinizadas as possibiades de recuperação domaterial e minimizados os iscos de Canos ambientais.
[3505resíduos só poderão ser recobicos no iecal para procossamento elou destinação fnal, medianto Autorização Aumbiantal, a acordo com a que exige a Portaria IAP21212019, Os rsíduos utilizados para a composição de um Ito do resícuos davam ter a sua origem determinado é registrada

20, Após a emissão da Autorização Ambient! para destinação final dos rostduas, a gerador deverá obrigatoriamente registar carga prevista na Autorização Amblenial,revés do sistema de movimentação (wo gm gor), sendo necessário a confimação lambém elos receptoras (desino al e resíduo Não haver a contnaisopel sislema de movimentação, não serão emitidos o Cercado de Aprovação de Destinação Emal» CADEF e a nova Autorização Amblênal sa 0 geradir
21. A empresa deverá opotr, inspecionar» manter dequadamento as unidades quo compõe o Entendimento para Tratamento e Disposição Final de Resíduos do Classena:
a leolamento a sinalização;
db Sstema do impormeablização

Drenagem supericiai e de gases;
d, Acussos compatíveis com trego de veculos pasados;

slema de controlo do tocebimento anália, cassação o act dos residuos;era de drenagem. emoção e Uslamont de líquidos porcoiados. nelunco àestação de tratamento de efuntes;stema de monloramenta de águas sublorrneas superficiais
* Sistema de combat

Sistema de vglância
22. Os poços do monoramento instalados jusante das áreas de disposição nal de resíduos deverão ser mantidos do tal mantra que à qualquer tempo seja possível coletade amostras de caracterização do água sublerrânea, não sendo acelávol a existência do sistema da amosiragem com poços sovos, Ovlraim, pelo mendo ui peca amonioramenta é montante do empreendimento, poço testemunha, deverá posailtar quo a quantidade original da água sabierânea coa ssalido
25 Implementar as medidas mitgadoras em relação aos impactos causados peia operação do empreendimento da Tratamento é Disposição Final de Residuos Classe | IÁ oBe demais Instalações, da acordo com o previsto no Piano Básico Ambiental
24. Dar continuidad a todos Os Programas stados no Plano Básico Amiblntal do acordo com à legislação amblenal vigente, com aprasontação de relatéios anais de“companhamento
25. Apresentar ao IAT Relatóriorecebidos us! das quantidades recebidas da resíduos (inclusivo com os registros da balança), especificando os geradores, é tpologia de resíduos
25.0 Automonloramonto do Aterro, com relação à águas su rângas e águas supefiais, deverá segura Portaria AP 25012014 ou outra que erha  substtua
27. Quando da soictação de Renovação da Licença de Operação, deserá ser aproseniado Roltório Consolidado do Autrnonitoramento do empreendimento, Deverá raiaralação do possiveis inteferência na qualicade a água superfctalverlcada na coleta a montante, s eventual atvidado do empreendimento posta estar afetando os vslorasmontras.
28, Deverá ser atendido o principio da minimização da geração do residuos, através da adoção de procossos de baixa geração da residuos sólidos, bem como de suafoubizaçãoelou rocilagem, dando-se prioridade à reilzação olou recicagem a despeito de Curas formas do tatamento e destinação Tl, GXGUo nos cscos em gia euaos tecnologia viável

ororio sor respotados as Aros de Preservação Pormanacte - APPS, conforme art. 4º do Código Florestal [Lein* 1251 da 25 de malo do 2012)
30. Os realórios da ensalos apresentados aos órgãos ambientais, referentes à cusisquer matizes ambientais que subsidiem documentos submetidos & apreciação dosmesmos, deverão ser emílios por laboratórios que possuam o COL - Ceicado do Cadastramento do Laberatérios de Ensaios Ambientais - CCL. emiidos pel AT, contornaResclução CEMA 1007207,
31, As condicionantes ca presente Liconça Ambiental poderão ser contastada no prazo e 30 (tinta ias.

Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO, tom à validade acima mencionada, den em sua renovação sersoltado ao instto Água e Testa com antecedência ma de 140 (oro vn) Gs. Cuqõeralerações ou expansões nos processos de produção cu volumes prsuidos pois Insiniaa (500 Pete sendo,alerações ou expansões ho empreendimento, devarão ser licenciados pelo Insttulo Agua o Tarr, PE EP RaEi VENÇA DE CRERAÇÃO tivera sr ad ic (5)
Exeo Rgo Cotl
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wa id (F ] A |») so Rom dobras gps orcs sena =
GowmonoEsrado tro amarras E : ee DOMBMMA” [RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO eins

OT SH 4osioatos PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDAAoc Tegrnm inae Rodovia BRZT7, SIN
Cascavel Velho CascawieR. EssmasãosemRação 0 meseevnro
Transportadora de cargas em geral e de residuos Pequeno

eesrrao -esstroo Rodovia BR-277, sin, im 573
Piquiri Cascavel Veho CoscaveiPR Bs ma.sso

ge time a eg Condor iraam Humano 050 É 268774 1256 +02
gm En a sis va a MOU 1 soarEliete de esgoto sanitário ETES Reuso ra Processo 5400 - —Higenização de máquinas o equipamentos Eree Reuso no Processo 509 = E

150202 - Ansonventes, malas firantes (nciinda fios de óleo não anteriormente SOQ0Ohg — Atera Industrial Próprio200124 - Lâmpadas Nucrescentes, de vapor da sódio e mercúrio e de lu mia 1800unid — Reurlzaçãoirecuperação externa,180844  Lodos de outros tratamentos de efluntes inustriis não abrangidas em 19 08 13 65.000,00 kg | Aterro Industrial Prbpro

4,4 ptssemte Licença foi emiida e acordo com o que estabolecem os Artigos 8º Insso 1 a Resolução Nº 237197 - CONAMA, e2, Inciso Y da Resolução Nº 06572008 -EMA. 0! da julho do 2008, e atriza a oporação propriamente dita do enpreentimento e abvidade, devendo ser ossoriados Pgorosammente, duram sua eporação cê heosabalo Estados, bem como curos eventuais, constantes de fases antenores do cemcsamento ambiental
2, A present Icença auíoiza a operação da atividade Transportadora de residuos poigosos (lasse 1) e não perigosos (elassa 1 devendo sor observada 0 Plano doAendimento Emergencial apresentado pelo roquerarte, sendo ônus da Empresa a aplaBidade do mesmo ent cabo do acidente
3. concessão desta icença não impedirá exigências fuluas, decotentes co avanço tecnológica ou da modificação das condições ambientais, conforme Decreto EstadualBGTITO Ang 7º, 82º
4 Eteminantemente protida a queima a céu aberta de qualquer to do matr
5, Os niveis depressão sonora ruidos) decotentes ca atividade dosonvolvia no local do empreendimento deverão estar em conormidade com aqueles preconizados pelaRascução CONAMA Nº 001190.

E não contempla aspectos do sogurança ds instalações, estando rsta a aspectos amijontas
7. Renovação da present icença deverá sor requerida com antecedência minima do 120 (cento e nte) dias da expiração de so prazo de valicade
8,9 manuseio dos resíduos deve cer feto de modo a minimizar os efetos prejudiciais ao homem e ao meio ambiente, eulando geração aciona do resíduos, Deve sorestada a mistura de resíduos, de modo a focar a sua futura disposição nal
S. Na aventuaidado do acidentes envovendo as cargas transportadas (residuos) em especial as que possam provocar danos ambientais, dentro curas autoridades, o APdeverá ar comunioado do imeciato,
19. descontaminação dos equipamentos de ranspore deve sor realizada em locai(s) e sistema(s) previamente autoizados pelo IA.
11-08 contenedoras destinado ao armazenamento dos residuos devem estar em conformidade com as NBR vigunts
12, Os condutares dos velulos deverão sor adequadamente toinados para a alvidade e conhecer, dtalhadamento, todos os itens de segurança e sinalização que,obrigatoriamente, verão astar cisponiveis em todos 03 veiculos

+90 resíduo, dranto o transporte, deve estar protegido de intompóces, asim como dave estar devidamente acondiconada para evitar o seu espaliamento na via pública.
14, Togo o tanspore por meo leste de reslouos perigosos deve obodacer o Decio nº 05044, à Portaria nº 204 do Nisto dos Transportes é às NUR 7500, NORTSDI, NOR T503, NBR 7504 0 NR 9735, ou loislaçãoinormas quo vir a sucedbas
$$, A lavagem e a manutenção dos veículos uizados no transport de cargas é realizada no própio empreendimento, em casa da necessidade da prestação de serviço porfetteiro, o mesmo deverá ostar previamento conciaca peo IA, de forma a não carrlar quaiquer io de dano amolesa
15,88 águas pluviais incidentes sobro áreas cobertas, especialmente as integrantes do pátio de estacionamento do caminhões, devorão ser impermeablizadas, paraposteriormente sarem encaminhadas para a respeito sistema co drenagem, o qual dovorá ser completamente isolado de guios sistemas versos, eventuaménioexistentes. Deverá ser dolado também de disposilvos adequados do Bloquelo, para que contaminantes elcu polumes, quaisquer qua sejam proventos dia ostoosistemas citados obrigatoriamente, permaneçam retidos dentro da área da empresa, inbindo-so assim a possibldade do poluição amena, mediante o esesamento desaluidos contaminantes efou poluentes, aavês do sistema da drenagem do águas pastas
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deverão atender nos padrões estabolecidos pelo IAP a às normas embintas
18, A lização polo empreendimento ou alvidade co águas subterrâncas etou superficiais, em qEstadual 1272690 6 o Deereto Estadual" d 646/01 quer época, deverá ser chsenvada o que extabelecom sobre o era a Lei
18,0 não cumprimento à legislação amblentalvgento sujeitará a empresa ejou sous reprosontantes, às sanções previsas na Lei Fodoral 9.605/98, e seus decretosraguladores,
20, Em caso do vazamento de restáuos, recolher e cispor os resíduos drramados, segundo procedimentos prêvistos em planos emergência, evitando que os mesmosalmjam corpos dágua ou comunidades próximas
É! As medidas necessárias à contenção do vazamentos, impeza de rodovias é outras áreas, eventualmente alngidas, reparação do danos ambientais, recolimento,fransporte e dosinação nal a carga porigosa aiou residuos, serão de tolalresponsabiidada da requerente, do iabricânt elou grado, do crpesgo mia fecoimento,Sua execução levada a efeito em conformado no prazo impulado pel autcridado ambiaralpreserio
22.0 Transporte, armazenamento e cestação de resíduos sólidos doverão segui as recomencaçães ácrias é logaisperinentos,
28, Dover se atendidas as nocmas técnicas vigentos, ente elas ABNT NBR 11174 e ABNT NOR 12235, e demais portnentes à atividade
28,05 residuos devem ser armazanados de mancira a não possibiar a alteração do sua cnssficação e de foma que sejam minimizados os riscos da danos ambientais.
25, Para ransporo de resíduos do gerador alé o desino fra, dever atender a Resolução CENA 012005, bem como a Portaria LAP20212016 ou aque venha substiuis,
26. Não poderão ser armazenados residuos industrse que contaiham liquidos les,
27. Na oconência e vazamentos de quaisquer produtos liquidos poluentes, de imadito, ese IAP deverá ser comunicado, tor o fato propriamente
28. O armazenamento de residuos a granel deve ter um sistema de contenção o impermeatiização, de foema a prever quaiquer migração do componentes dos residuospara atmaslra, para solo ou para águas superfeiis e sublerâneas,
29, Esta licença fo concedida com base nas informações canstanos no processo, apresentados pela requerente o não dispenso1ou cotdões Go qualquer natureza a que, exenualmonto, estea suja, exigidas pia legislação federal estagua ou tivera to povo, subiu qualquer outros alvarás
30, É provido o lançamento ce esgotos sanitários é do quaisquer outros res líquidos em galerias de águas plo.

= águas live incidentos sobre áreas cobartas e impermenblizados doverão ser encaminhadas para o respectivo sislema de drenagem, o qual dovará serenbletamente isolado da ouro sistemas clvesos, ventumente, existêntos, Deverá ser dotado também do cispstvas adequados da loquado a E au dovorá sergos poluentes, quaisquer que sejam proverientos dos outos sistemas clados, obrigatoriamente, permanoçam reldos denis da rea da omissa. Iatindenia aramesPossiblidado da poluição ambiental, mediante o escoamento dos aludidos contaminantosafou poluents, alavês da sistema da drenagons do dada pondo

Súmuia dessa licença deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado o om jornal de grandeSreulação leal ou regional, no prezo máximo de 20 (ia dias, nos ienes resolução CONAMA.nº 00686 Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO, tem a validada acima nlenconada, devendo em sua Em Diga ed byfenoração ser soctada so IAP com antecadência minima e 120 (certo & vit) cias Cuaiqur e) RLISE DA CRUZalerações ou oxpansões nos processos de produção Cu volumes prosas pos caber (05) Busta doealgrações ou cngensês no empregnament Grato er Mood sao AS Ea LIES DE — Sb nasOPERAÇÃO dava ser atras a tem RIAL
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E .
Parana
AMBIENTAL

DECLARAÇÃO RESPONSÁVEL TÉCNICO

Ao
MUNÍCIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO 067/2024

A empresa PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA, estabelecida na Rodovia BR
277 KM 573, Faz. São Domingos, Cascavel, Paraná, inscrita sob CNPJ nº 07.911.409/0001-09, neste ato
representada por DIONATAN JUNIOR SPIGe SSO, procurador administrador, portador do RG n.º 9.833.581-1

SP-PR e CPF: n.º 063.152.899-75, residente na Rua Mato Grosso, 613, São Cristóvão, Cascavel, Paraná, vem por
meio desta, INDICAR a V.Sas. o profissional responsável técnico, de acordo com as Resoluções n.º 218 e nº 317
do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia e Agronomia

Profissional Responsável Técnico: ENGENHEIRO AMBIENTAL
Nome: DIONATAN JUNIOR SPIGOSSO
RG: 9.833.581-1 PR / CPF: 063,152.899-75
Conselho de Classe / nº de inscrição: CREA PR 12.1378/D

— DocvSigned ty Cascavel/PR, 12 de dezembro de 2024.
Ditmnatam Spinosso

07.911.409/0001-09!Dionatan Junior Spigosso / Procurador
0. 063.152.899-75 / RG:9833581-1 SESP/PR GLOBAL DE RESDUOS LTDA,

Paraná AmbientalGestão Global de Resíduos Ltda RODBRZIT KH 3, SN
Fazenda São Domingos

ICEP:ESBIES6O e! + PRj
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Camelo Ralo de geraria
)| CRE A-PR Certidão de Registro Profissional e Negativa de Débitos

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certífica que o(a) profissional abaixo
encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal nº 5,194/66 possibiltando-o(a) a exercer sua
profissão no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro.
Coridão nº; 121259/2024 Validade: 31/03/2025

vome cin EE
DIONATAN JUNIOR spiGOSO d63.152.099.76
Carteira CREA PRN: Documento de identidade:PReisraD Sesssamt
Registro Nacional: órgão emissor:Trrozssese Sofia
Registrado(a) desde:onzaott
Filiação:
PAI: DINARTE JOSE SPIGOSO.
MÃE: IONE LUCIA PICHI SPIGOSO
aturalidade:

[PATO ERANCOIPR
Encontra-se quite com o exercício 2024.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização efou divida ativa até a presente data.
tituLos
Título: ENGENHEIRO AMBIENTAL
FACULDADE EDUCACIONAL DE DOIS VIZINHOS
Data da Colação de Grau: 29/12/2010 - Diplomação: 24/08/2011
Situação: Regular
Atribuições profissionais

Lei Fedoral Nº 5.194/1966 - Art 7º de 24/12/1966
Resolução do Confea N.º 447/2000 - Art. 2º de 22/09/2000

Para fins de: Licitações
6 sans quzo sxararmiaterçsaões) os menos comics reco docameno ema GENO parta

validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http:llwww crea-pr.org br), através do
protocolo n.º 282669/2024, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a
participação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
Emitida via Internet em 04/10/2024 08:22:29
Dispensa-se à assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço Nº 03/2021
A fasficação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujilando o autor à respectiva ação penal
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CONTRATO DE CONSULTORIA TÉCNICA AMBIENTAL ESPECIALIZADA

Contrato de consultoria técnica ambiental especializada que entre si fazem a
empresa PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA e o
Engenheiro Ambiental DIONATAN JUNIOR SPIGOSO.

A empresa PARANA AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.911.409/0001-09, com sede na Rod. BR 277
KM 573, s/n na Fazenda São Domingos, no Município de Cascavel - Estado do
Paraná, representado neste Ato pelo Sócio Administrador Sr. Marcio Roberto
Sales, no gozo de seus plenos direitos, doravante denominado de CONTRATANTE
e, o Consultor em Engenharia, DIONATAN JUNIOR SPIGOSO, Engenheiro
Ambiental - CREA PR 12.1378/D, inscrito no C.P.F./M.F. sob o nº 063.152.899-
75, com domicílio na Fazenda América, no Distrito de Idamar, no Município de
Dionísio Cerqueira - Santa Catarina, portador da Cédula de Identidade nº
9.833.581-1 - SSP/PR, doravante denominado simplesmente de CONTRATADO,
ajustam o presente contrato de prestação de serviços de consultoria técnica
ambiental, licenciamentos ambientais, bem como a fiscalização de serviços
prestados pela contratante, que será regido pelas cláusulas seguintes:

DA CONTRATANTE
Atua no ramo de prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e
destinação final de resíduos sólidos industriais, comerciais, urbanos e de
prestação de serviços, bem como de passivos ambientais e de atendimento a
emergências ambientais.
DO CONTRATADO

Engenheiro Ambiental com vasta experiência em licenciamentos ambientais e N
gerenciamento de resíduos, desenvolvimento de logísticas para o transporte de NÉ
resíduos, gestor de contratos e consultor de legislação e normativas vigentes, x

ING
CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto IN N

NXO presente contrato de prestação de serviços de consultoria técnica a
especializada de engenharia na elaboração e fiscalização de projetos de N
engenharia nas «múltiplas áreas da atividade da empresa contratante, NJ
abrarlgendo ainda: ed

1
TO [DE NOTAL hd 4)pot sea

Bljrro São Cristóvão | CEP 85513020 | Cascavel PR | Fone (45) 3039-4060
HrQ Industrial Classo | - Classe II A - Classe ll Bwww.paranaambiental.com.br

A presente totodkpia é regron)tial do documontoNpresentaurdata. do que dot/fA afixado no toDodo Dipeio da nutre

282



a) elaboração de pareceres;
B) estudos de viabilidade técnica na gestão de resíduos;“) orientação geral na elaboração de projetos de engenharia;9) elaboração e apresentação de cálculos vinculados ao modal logístico daempresa;
&) elaboração e fiscalização de projetos e contratos de prestação de serviços;9 participação e representação da contratante em licitações é concorrênciaspúblicas;
auxilio técnico para levantamento de custos operacionais de atendimentos;acompanhamento técnico em atendimento de emergências ambientais junto aclientes;
À consultoria ambiental em licenciamentos para a contratante e seus clientes;k) representação da contratante junto a órgãos ambientais;1) Emissão de ART - Anotação de Responsabilidade Técrica para consultoriaambiental;
m) visitas técnicas em clientes para serviços prestados ou a serem prestados pelaSontratante seja em clientes privados ou públicos;n) elaboração e apresentação de orçamentos inerente aos serviços prestadospela contratante; &9) diagnostico e prognostico para desenvolvimento de novas unidadesatividades da empresa;
P) entre outros serviços de mesmas características; À
CLÁUSULA SEGUNDA - Do Preço dos Serviços
dubreso dos serviços é no valor bruto mensal de R$ 3.500,00 (três mil équinhentos reais).
Clausula Única: Em que pese a necessidade de se promover o reajuste sobre osnO ao TPEOS  cofmatados o mesmo acorrerá anualmentedenPrometendo-se às partes a rever. 0 valor do contrato caso constatado é |de equilorio econômico financeiro do mesmo, inviabilizando o cumprimentoN deste, sendo que referido aumento deverá ser feito através de termo aditivodevidamente assinado pelas partes,

f
CLÁUSULA TERCEIRA Da Execução dos Serviços
Os serviços serão executados com xcomall é ainda por visitas junto as sedes da CONTRATANTE ou dus 3

POlbairo São CrsiGva | CER EssaaaO | Cascavel PR | Fone [45) 3039-4060Aa lustrial Classo 1 - Classe 1! A - Classe l Bfo Nbprodubawww.paranaambiental.coim.brreseltado nodta
do ato o selo de a)
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E.
Paraná
AMBIEN

Sisitao "quo horários necessários, devendo ser compensadas quando atender aVisitas emergenciais necessárias em eventual atendimenos” sinistrosambientais, e para a solução de problemas quando convocado pela contratante,
SUBCLÁUSULA ÚNICA - As despesas de deslocamento e de estadia doCONTRATADO quando a serviço do CONTRATANTE fora de sua sede em localdesignado pela mesma, correrá por conta da CONTRATANTE.
CLÁUSULA QUARTA - Do Prazo do Contrato
O presente Contrato de Prestação de Serviços tem prazo de duração de 24 (vinteCutduairo) meses, a contar da data de sua assinatura, renovando seno ancamente, por prazo indeterminado, caso qualquer das partes nãomanifeste interesse em sua rescisão antes do termo final
CLÁUSULA QUINTA - Da Forma de Pagamento
Os Preços dos serviços serão pagos mensalmente até o dia 25 do mêssubsequente ao da prestação dos serviços, mediante depósito automático viBANCO DO BRASIL AGENCIA: 2282-9 CONTA CORRENTE; 15.115-7 em nome doCONTRATADO.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - No ato do Pagamento o CONTRATANTE deduziráos valores referentes ao Imposto Sobre Serviços (155) de qualquer natureza daImposto de Renda (IR), bem como do INSS - Parte Contratado é ainda recolheráa contribuição previdenciária para o INSS - Parte Contratante.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Será disponibilizado ao contratado, após opagamento, o Recibo de Pagamento de Autônomo = RPA, nos moldes dalegislação previdenciária,
CLÁUSULA SEXTA - Da Rescisão

Gecontrato será rescindido à qualquer época por qualquer uma das partes, ouqesde que o CONTRATANTE esteja inadimplente com os pagamentos dosngos; PARA tanto, deverá haver a comunicação por escrito de quem provocararescisão degixo do prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antececência.

A presahe foto.fiotider deb -dafvaidigioo Blessol Rh Baleransieftarro Induskrial Classo 1 - Classe IL A ! Classe &'w.paranaamblental.com.br
re | SER. 85813-020 | Cascavel PR | Fone (45) 3035-4060do ato o selo de aute)
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E
Paraná

BIENTALEh

CLÁUSULA SETIMA - Do Foro

Fica eleito o foro da Comarca de Cascavel - PR, para dirimir quaisquer dúvidasTegidas na execução deste contrato de prestação de serviços, e por estarem justosecontratados: CONTRATADO e CONTRATANTE assinam este termo de Contrato,juntamente com as testemunhas presentes, emitido em duas (02) vias de igualteor.

Cascavel - PR, em 01 de Março de 2018.

a) erto Sales
CONTRATANTE

7 Dionatan Junior Spigosodá CONTRATADO

107.911.409/0001-09!
PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO
GLOBAL DE RESIDUOS LTDA.

RODBR2ITKM5TA, SIN
Fazenda São Domingos. ã

10EP:85818-560 + Cascavel - PRj

Rua Mato Grosso, 613 Ngairro São Cristêvão | CER GS5IS020 | Cascavel PR | Fono (45) SUsaa06oAlto Industrial Classe | - Classo ll A - Classe ll BWww.paranaambiental.com.br
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2º ADITIVO CONTRATUAL
Ref: Contrato de consultoria técnica amblental especializada, celebrado no dia 01/03/2018

A empresa PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA, estabelecidana BR 277 KM 573, FAZ SÃO DOMINGOS, Cascavel, Paraná, inscrita sob CNPJ nº07:911.409/0001-09, neste ato representada por MARCIO ROBERTO SALES,administrador, portador do RG n.º 3.126.220 55P/SCe CPF: n.º 019,348.029.80, residêntena Rua Mato Grosso, 613, São Cristóvão, Cascavel, Paraná, estabelecem na qualidade de
CONTRATANTE e de outro lado DIONATAN JUNIOR SPIGOSO, Engenheiro Ambiental
CREA PR 12:1378/D, inscrito no RG n.º 9,833.581-1 e CPF n4 063, 152.899-75, comSomicilio na Rua Siqueira Campos n.º 895 no Centro, Cascavel - PR na qualidade deCONTRATADO, estabelecem de comum acordo o 2º ADITIVO CONTRATUAL, docontrato celebrado no dia 01/03/2018.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO ADITIVO
Da presente data, fica alterada CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA:

2 vigência do presente ADITIVO será de 48 (quarenta e cito) meses, a partir de sua assinatura erenovado ilomaticamente, sempre pelo mesmo período, desde que não haja manifestação emcontrário pelas partes.

Demais clausulas permanecem inalteradas.
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORON

Às partes elegem o ForoNgia Comarca de Cascavel, Paraná, para dirimir as dúvidas do presentcontrato, com renúncia de qualâuer outro, por E ia que seja
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£ .
ParanáAMBIENTALE assim, por se acharem justos e contratados,assinam o presente instrumento particular de 1ºPrimeiro Aditivo, elaborado em 02 (duas)vias de igualteore forma, para que produza seus efeitos legais+jurídicos, o que fazem na presença de duas testemunhas, que a tudo assistiram.

manifestação do presente,

Cascavel/PR, 01 de março de 2020.

AA
Marcio Roberto Sales

CONTRATANTE

Dionatan Jusidr Spigoso
e, CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

non OTA

elsaeony
ilbNgptado nestara
prodrÃs

nte fora
jocumenth,fiafdo documan!

N
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Ref: Contrato de consultoria técnica ambiental especializada, celebrado no dia 01/03/2018
A empresa PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA,estabelecida na BR 277 KM 573, FAZ SÃO DOMINGOS, Cascavel, Paraná, inscritasob CNPJ nº 07.911.409/0001-09, neste ato representada por MARCIO ROBERTOSALES, administrador, portador do RG nº 3.126.220 SSP/SC e CPF; nº019.348.029-80, residente na Rua Mato Grosso, 613, São Cristóvão, Cascavel,Paraná estabelecem na qualidade de CONTRATANTE e de outro lado DIONATAN
JUNIOR SPIGOSO, Engenheiro Ambiental CREA PR 12.1378/0, inscrito no RGnº9.833.581-1 e CPF n.º 063.152.899-75, com domicilio na Rua Siqueira Campos n.º895 no Centro, Cascavel - PR na qualidade de CONTRATADO, estabelecem deComum acordo o 1º ADITIVO CONTRATUAL, do contrato celebrado no dia01/03/2018,

CLAUSULA PRIMEIRA - DO ADITIVO
Da presente data fica acrescido a CLASULA PRIMEIRA - DO OBJETO, os seguintes serviços a seremdesenvolvidos pelo CONTRATADO:
3) Desenvolvimento, produção, controle e responsabilidade técnica dos resíduos industriaisrecebidos;
b) Acompanhamento da estação de tratamento de efluentes físico químico e biológico;S) Analises e acompanhamentos dos efluentes líquidos gerados pelo tratamento estabelecido;
Da presente data, fica alterado a CLAUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, passandode 03 (três) horas semanais para 08 (oito) horas semanais.

CLAUSULA SEGUNDA - DO FORO
às partes elegem o Foro da Comarca de Cascavel, Paraná, para dirimir as dúvidas do presente;Sontrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilégiado que seja |N lh |

14o DE NOTAS 1Se à PASO
. 7. Câro
NE NAN
Jam | É

4 Msiidudas
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nm
E assim, por se acharem justos e contratados, assinam o Presente instrumento particular de 1ºPrimeiro Aditivo, elaborado em 02 (duas) vias de igual teore forma, para que produza seus efeitos legais+Jurídicos, o que fazem na presença de duas testemunhas, que a tudo assistiram.

Sem mais para o momento nos despedimos com cordi
manifestação do presente.

ais cumprimentos, e aguardamos a

Cascavel/PR, 01 de Maio de 2019.
caco

>

Marcio Roberto Sales
CONTRATANTE

MU O A:
(A piomatan junigfspígoso

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

dee. ico dl lara NIVANome:
Nóme:Sohata m JÃU TogoCROSS CSI SYp-ds CPROZ2,956.299-SgÊ

2º TABELIONATO DENOTASRAPHAEL CARPANEZ Pace ARINTABELIÃO
RuoiSão Pauhoho PasEr

Cescncion O 7/NOV;
Apresento toiacagil AMeprsalérolal'do docurnon Bda sunesmbstágnogata. do qua dowiedaiRado no fido od RR O O
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3º ADITIVO CONTRATUAL

Ref: Contrato de prestação de serviços, celebrado em 01 de março de 2018.

A empresa PARANA AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA, estabelecida nãBR 277, km 573, s/n na fazenda São Domingos, no municipio de Cascavel/PR, CEP: 85.818-560, Inscrita no CNPJ/MF 07.911.409/0001-09, tendo como seu representante legal:Marcio Roberto Sales, administrador, portador do RG n.º 3.126.220 SSP/SC e CPF n.º919.348.029-80, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e o Sr. DIONATANo JUNIOR SPIGOSO, CPF nº 063.152.899-75, registrado no CREA-PR sob nº 12.1378/0,
residente a Rua Siqueira Campos, n.º 895 município de Cascavel/PR, CEP: 85.815-020,com título de habilitação em Engenharia Ambiental, doravante denominadosimplesmente CONTRATADO, estabelecem de comum acordo o 3º ADITIVO
CONTRATUAL, do acordo celebrado no dia 01/02/2018,

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO
Mantem-se a esta prestação de serviços, o desenvolvimento das atividades de responsabilidade técnica,conforme suas atribuições profissionais e compatíveis com os Objetivos sociais da empresa, e discriminadon8 ART de Desempenho de Cargo ou Função, abrangendo, mas não se limitando ao abaixo elencado:* Desenvolvimento, produção, controle e responsabilidade técnica dos resíduos industriais,e Soletados, transportados e recebidos pela Contratante;

* Acompanhamento da estação de tratamento de efluentes físico-químico;* Analises e acompanhamento dos efluentes líquidos gerados pelo tratamento estabelecido;

CLÁUSULA SEGUNDA - DO HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Os serviços de que trata a cláusula primeira serão mantidos, conforme contrato inicialmente firmado,sendo prestados SEMANALMENTE, 08:00 horas por semana, pelo CONTRATADO nas dependências doCONTRATANTE, ficando a disposição do mesmo, quando receberá os elementos necessários para odesenvolvimento de suas atividades,

A |
I À JAN
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CLÁUSULA TERCEIRA - DOS HONORÁRIOS
Os honorários profissionais do contratado serão no Yalor de R$ 3500,00 (três mil e quinhentos reais),sonforme Lei Federal n.º 4.950-A de 22 de abril de 1966 e Resolução 397/95 do CONFEA.

CLÁUSULA QUARTA - DO ADITIVO
A vigência do presente aditivo será de 48 (quarente e Sito) meses, a partir de sua assinatura, desde queNão haja manifestação em contrário pelas partes.

for assim estarem justas e contratadas as partes, firmam o presente ADITIVO, em 02 (duas) vias de igualteor e para um só efeito na presença de duas testemunhas. Elegem ainda o foro da comarca de Cascavel -PR em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para qualquer ação ou execução

Cascavel - PR, 01 de fevereiro de 2024.

3 Eq aj
Marcio Roberto Sales E ( // Dionatan Jurfef Spigoso
PARANA AMBIENTAL * ENGENHEIRO AMBIENTAL

0. TEMUNHAS

A

h 14 ao V/ MA Caio da lusaNOVE: Scheila Maiara Dal Posso NOME: Cleverton Locio de Souzé”
CPF: 072.756.249-58

CPF: 055.089.849-25
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PR Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Negativa de Débitos

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, cerifica que a empresa encontra-se(eaularmente registrada nos termos da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezombis 4 1966, estando habilitada a exercerguas atividades no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
Certidão nº: 121258/2024

Validade: 31/03/2025
Razão social;
PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA
Num. Registro: Data do Registro:[52497 2emizon
Endereço:
RODOVIA BR-277 - KM 573, SIN, FAZENDA SÃO DOMINGOS, CASCAVEL VELHOCidade:
CASCAVEL.PR

Data da última alteração:Nº da Altoração Contratual:1 25212010
bjetivo Social:
testão global de resíduos sólidos gerados pelas atividades humanas é produtivas, aídestinação final do Ixo, resíduos de serviços de

eNpu:
07.911.409/0001-09
Capital Social:
R$ 1.200.000,00
cep:
esBte.s6o

Sompreendida a coleta, sogregação ou não, transporte éO Pacandades afins, visando a preservação do meio ambiente inchindo ento outras: prjeo,onsrução. administração, operação, manutenção é fiscalização do aleros gantânica cervas de compostagem, estações deransferênciafansbordo, bem como a varrição de vias e logradouros pobicoa e socar!s serviços afetos a limpeza utbena elou industil
Encontra-se quite com o exercício 2024Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida aliva até a presente data.
Responsáveis técnicos pela Matriz CNPJ: 07.911.409/0001.09
NOME CIVIL: DIONATAN JUNIOR SPIGOSO
Carteira: PR-IZISTEID | - Datade expedição: Din2mom
Desde 25/03/2022 - Carga horária: 8hDesde 03/05/2018 até 25/01/2022 - Carga horária: 8h
Situação: Ativo

TÍTULO; ENGENHEIRO AMBIENTAL - Situação: Regular
Resolução do Confoa N.º 447/2000 - Art. 2º
TÍTULO: ENGENHEIRO AMBIENTAL - Situação: Regular
oi Federal Nº 5.194/1966 - Art. 7º

NOME CIVIL: EDUARDO LUIZ SCHNEIDER
Carteira: PRGSOASID Data do expedição: tert02007
Desde 03/10/2019 - Carga horária: 11h
Situação: atvo
TÍTULO: ENGENHEIRO QUIMICO - Situação: Regular
Resolução do Confea Nº 218/1873 - Am. 17º

Para fins de:
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CREA-PR Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Negativa de Débitos

Certiicamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos clementos contidas neste documento, esta Certidão perderá suavalidade para todos os efeitos,
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http:hyww crea-pr.org br, através doProtocolo n.º 282668/2024, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem aparticipação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s)
Emitida via Internet em 04/10/2024 08:21:31
Dispensa-so a assinatura nesto documento, conforme Instrução da Serviço Nº 03/2024A asicação desta documento consiluise em crime preso no Cód Penal Brastio, sujeitndo o autor à respectiva ação penal
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Ofício Nº 306/2022 - IATIERCAS - MW Cascavel, 15 de Agosto de 2022,

Prezado(a) Senhor(a)

O Instituto Água e Terra, Escritório Regional de Cascavel — IATIERCAS, no uso desuas atribuições declara para os devidos fins que a empresa PARANÁ AMBIENTALGESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA, inscrita no cadastro nacional de Pessoa Jurídica,CNPJ 07.911.409/0001-09, situada na Rodovia BR 277, KM 873, SIN, Fazenda SãoDomingos, no município de Cascavel - PR, possui a Renovação de Licença Ambiental deOperação nº 274596-R2 vigente, com vencimento em 19/07/2027 e, portanto, está apta

Som as normas técnicas e legislações ambientais pertinentes.
Atestamos que a emissão do licenciamento ambiental, foi aprovado mediantedPresentação & aprovação dos ESTUDO DE IMPACTOS AMBIENTAIS — EIA e doRELATÓRIO DE IMPACTOS AMBIENTAIS - RIMA, em cumprimento das legislaçõesvigentes,

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos a Hisposição paraesclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

ma UUção“4 á
EE NestaÀ rgio AntonelloSerents Regional de Bacia Hidrográfica

AS caveInstituto Água e Terra

Á
PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESIDUOS SÓLIDOS LTDA
RODOVIA BR 277, KM 573, SIN
CASCAVEL - PR

Rua Afonso Pena, 1756 | Centro | Ca:
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181120024, 17:52 Re: Consulta Licitação n.º 67/2024 - Dionaten Spigosso - Outicok
RR Outicok

Re: Consulta Licitação n.º 67/2024
De “Licitação PM Tres Barras do PR clicitacaoOtresbarras prgoubr>
Data Ter, 17/12/2024 13:52,
Para Dionatan Spigosso <cionatan(paransambiental com bes

Conforme conversa via telefone, fica a empresa autorizada a apresentar o documento em anexo comoSomprovação de Estudo de Impacto Ambiental (AJ e Relatório de Impacto Ambiental (RIA)
fm ter, 17 de dez, de 2024 às 13:46, Dionatan Spigosso <dionatanGQparansambientalcom, br> escreveuBom dia Vanessa,

Conforme conversa telefônica, apresentamos consulta sobre item 12.9.7 do edital n.º 67/2024 como seguintes texto:
oo Apresentação de Estudo de impacto Ambiental (1a) e Reatório de Impacto Ambiental (RIMA), conforme: exigido pelalegislação vigente.

O Gis rms ue ass some o emana era covas coma ps 01 pagina, eque mesmo datados compactado nã são compativeis com a plata de Iso na made mil pais e
cemrotação de pesso EAJRMA e que a empresa paso pel Icncamanto aos no a isntamos umalicenciamento inicial
Pegue em anexo documento que comprova dispor o EIA-RIMA, pedimos ao município se podemos utilizar este na faze dehabilitação, sem prejuízo da inabiltação por este item?
Atenciosamente,

Departamento de Licitações
Município de Três Barras do Paraná
(45) 9 9824.6760

ERA BM” Prefeitura Municipal de Três Boctos do Paraná
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Pocusign Envelope D: 279FGHEG-FS02.4302 80CE-FE12B8ACS3E1

E .
Paraná
AMBIENTAL

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao
MUNÍCIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO 067/2024

A empresa PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA, estabelecida na Rodovia BR277 KM 573, Faz. São Domingos, Cascavel, Paraná, inscrita sob CNP] nº 07.911.409/0001-09, neste atoO Pssenta o por DioNatan junior sricosso, procurado: administrador, portador do RG n.º 9.933.581-1SP-PR e CPF: n.º 063,152.899-75, residente na Rua Mato Grosso, 613, São Cristóvão, Cascavel, Paraná,DECLARA para fins de par ticipação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 87/2024, e sob as penas da Lei, que cumprePlenamente os requisitos de habilitação previstos em seu edital, conforme previsto no artigo 63º, inciso |, daLei 14.133/2021

Por sera expressão da verdade, firmamos a presente declaração,

Cascavel/PR, 12 de dezembro de 2024,ssNeat es, pa a-09
Dionatan Junior Spigosso / Procurador 07.911.409/0001-09Pri Dem usáao Ee

PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO
CPF: 063.152.899-75 / RG: 9833581-1 SESP/PR

GLOBAL DE RESÍDUOS broaraná Ambiental Gestão Global de Resíduos Ltda
RODBR2ITKMSTa, SN

zenda São Domi
(CEP:85B1BSHO + Cascavel - PR
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Dousign Envelope ID; 279FGBE6-F562.4992.60CE.FE12B8ACS9E1

Paraná
AMBIENTAL

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR

Ao
MUNÍCIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO 067/2024

A empresa PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA, estabelecida na Rodovia BR277 KM 573, Paz. São Domingos, Cascavel, Paraná, inscrita sob CNPJ nº 07 911.409/0001-09, neste atorepresentada por DIONATAN JUNIOR SPIGOSSO, procurador administrador, portador do RG n.º 9.833.581-1SSP-PR e CPF: n.º 063.152.899-75, residente na Rua Mato Grosso, 613, São Cristóvão, Cascavel, Paraná,
DECLARA sob as penas da Lei, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, ouSeia, não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ouPerigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anos executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, apartir de 14 (quatorze) anos.

À empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima, durante a vigência do contrato,acarretará a sua rescisão.

Cascavel/PR, 12 de dezembro de 2024.

07.911.409/0001-09; 2.899 : 083 eTiiê)
NÁ AMBIENTAL GESTÃOCPF: 063.152.899-75 / RG: 9833581-1 SESP/PR

GLOBAL DE RESÍDUOS LOParaná Ambiental Gestão Global de Resíduos Ltda!

Dionatan Junior Spigosso / Procurador

ão Domingos
ICEP:BABIBSSO - Cascavel - PRy

297



Decusign Envelope ID: 279FG2ES-F502.4302.80CE-FE12BEACOSE1

E .
Paraná
AMBIENTAL

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR

Ao
MUNÍCIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR
Ret.: PREGÃO ELETRÔNICO 067/2024.

A empresa PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LT DA, estabelecida na Rodovia BR277 KM 573, Faz. São Domingos, Cascavel, Paraná, inscrita sob CNPJ nº 07.911.409/0001-09, neste ato epresentada por DIONATAN JUNIOR SPIGOSSO, procurador administrador, portador do RG n.º 9.833.581-10... € CPB: n.º 063.152.899-75, residente na Rua Mato Grosso, 613, São Cristóvão, Cascavel, Paraná,DECLARA sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea e não está impedida de participar de licitação emqualquer órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal
Declara também, que está obrigada a informar a Contratante os fatos supervenientes impeditivos de suahabilitação, quando de sua ocorrência.
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Cascavel/PR, 12 de dezembro de 2024.

07.941.409/0001-09
PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO
GLOBAL DE RESIDUOS LTDA,

RODBR2TT KM 73, SNCPF: 063.152899:75 / RG:9833581-1/SESP/PR
co. ne EzEnda São Domingos
EP: 85818580 - Cascavel - PRjParaná Ambiental Gestão Global dé Resíduos Ltda

Dionatan Junior Spigosso / Procurador
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“Pe ID: 36B8408F-1098. 445 gre 090A TD:

E .Paraná
AMBIENTAL

g3E4E

PROPOSTA DE PREÇOao
MUNÍCIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PRRef.: PREGÃO ELE:TRÔNICO 067/2024

A empresa PARANÁ
277 KM 573, Fa
re

AMBIENTAL GESTÃO GL
São Domingos, Cascavel, P,Presentada por DIONATAN

06:

OBAL DE RESÍDUOS LTDA, est;
araná, inscrita sob CNPJ nºJUNIOR SPIGOSSO, procur.899-75, vem por meio d

067/2024 em epigrafe,

abelecida na Rodovia BR
27:911.409/0001-09, neste atoador, portador do RG n.º 9.833.581.1 8sp.Presentar Proposta de P;conforme condições,

“PRe CPF n2lesta ay
Teços ao Edital de PREGÃO ELETRÔNICO NºAuantidades e exigências estabelecidas neste instrumento,

conforme segue
TO a T— ns e RT VALOR]
Lirem | QUANTIDADE | UNIDADE | DESCRIÇÃO

|

[ Í [ |
TOTAL |

[al Toma Lo| CONTRATAÇÃO DE El A |
]

| ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO CSA | || serviços DE
TRANSPORTE, |[TRATAMENTO

DISPOSIÇÃO FINAL,| AMBIEN' TALMENTE ADEQUADA DE[neinuos sóLiDos — uRBANdE |[ron edaRES E coMBRÇIS |[AARSÂNICOS E REJEITOS) EM ATERRO| DINITÁRIO LICENCIADO, INCLUINDO A|PeOONIBILIZAÇÃO, EM REGIME pa[CoMoDATO, «DE 02 (DOIS)
|

| contênveREs| | CAPACIDADE MÍN|| PARA ARMAZENAMENTO “TEDOS REsípir

MSSmos paia elaboração da presente

em epígrafe efBinuta do contrato em anexo;
b) Que

das cláusulas da
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ER ae rear
Pouso Envelope ID: 3688406F-1098.44E5-9F E. 90A7OG93E4E

E
Paraná
AMBIENTAL

Cascavel/PR, 10 de janeiro de 2025,oca
Dinatam Sposatao!

E aDionatan Junior Spigosso / Procurador
07.941.409/0001-09CPF: 063.152.899-75 / RG: 98335811 Sp5p/PR am ERRADOParaná Ambiental Gestão Global de Resíduos Ltda

RO BR 277 Ta sy
Fazenda SãoCeresdieso Py

Za
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Certificado de Conclusão
Asanicação de envelope: SEBBADEF-1008.4AES-SFEG.030ATDGGAE4EAssunto: Complete com o Docusign: Proposta de praço-doosEnvelope fonte
Documemar páginas: 2
Senticar páginas: 1
Assinatura guiada: Aivado
Selo com Envelopela (10 do envelope): AtivadoFuso horário: (UTC-08.00) Hora do Pá

Rastreamento de registros
Status: Orginal

101042025 04:26:44
Eventos do signatário
Dorsa Sigo

6
Paraná Abin Costão Ol do avos
Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta(Nenhuma)
Termos do Assinatura e Registro Eletrônico:Não ofarecido através do Docusign
Eventos do signatás presencial
Eventos de entrega do ex r
Evento de entrega do agente
Eventos de entrega intermediários
Eventos de entrega certificados
Eventos de cópia

Ono com testmunhas
Eventos do tabelião
Eventos de resumo do envelope
Envelope enviado
Entrega coreado
Assinatura concluida
Concuido
Eventos de pagamento

Assinaturas: 1
Rubrica: O

eo (EUA e Canadé)

Portador: Dionatan Spigosso
dionata

Assinatura

À Data Sriesa

Adoção do assinatura: Esto pré-selecionado
Usando encieruço IP: 143,208,40.94

Assinatura
Status

Status

Status

Status
Status

Assinatura
Assinatura
Status
Com hashicriptogralado
Segurança verlicada
Segurança verificada
Segurança verificada
Status

D docusign
Status: Concluído

Remetente do envelope;
Dionatan Spigosso
Rua Capitão Legnidas Marques
Cascavol, PR 6sg16-350
donatançoparanaamblentalcom br
Endereço IP: 143.208.40,94

Local: DecuSign

Registro de hora é data
Enviado: 10/01/2025 08:27:03.
Visualizado: 10/04/2025 04:27:11
Assinado: 10/01/2025 04:27:24
Assinatura do forma lie

Registro de hora e data
Registro de hora é data
Registro de hora e data
Registro de hora e data
Registro de hora e data
Registro de hora e data.
Registro de hora é data
Registro de hora e data
Carimbo de data/hora,
toioti202s 04:27:03
10/01/2025 04:27:14
10/04/2025 0e:27:24
10/04/2025 04:27:24
Carimbo de datalhora
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CO

Po 2º TABELIONATO DE NOTASSEL DE CASCAVEL - PRaria Cristina Leinig Maciel de AlmeidaR. São Pai
cavel - Paranátxror0323-P

1.480

CERTIFICO, a pedido verbal da parte interessada, querevendo os Livros existentes nestas Notas, no Livro0323-P, as fis. 180 encontrei lavrado o seguinte teor:PROCURAÇÃO BASTANTE QUE PARANÁAMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA

SAIBAM, quantos este Público instrumento de procuraçãobastante virem que, aos vinte e oito dias do mês de Janeiro do ano de dois mil evinte e

277, KM573, an”, parte do lote de terras industrial 101-A, Fazenda São Domingos, emCascavelPR - CEP 65, 818-560, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob| nº07.911.409/0001-09 - Nire 41205671946. Neste ato representada pelo sócio

Junta Comercial do Paraná - cujas cópias da 4º Alteração e Simplificada ficam arquivadaspestas notas sob nº3,447 e 4.416. O presente plenarmente capaz, reconhecido por mim,Escrevente, conforme documentos de identificação à mim apresentados, conforme artigo218, inciso Il, do Código Civil, do que dou fé, Pela Presente, nomeia e constitui, seubastante procurador, DIONATAN JUNIOR SPIGOSO, brasileiro, casado, engenheiro,O |aiucicorao Branco, onde nasceu em 18/11/1989, filho de Dinarte Jeso Spigoso e lone| Lucia Pichi Spigoso, portador da Cédula de Identidade Nº9833581.1-SESP-PR e inscritonº CPEIMF sob o nº063.152.899.75, residente e domiciliado pá Fazenda America, Distrito

Básico ou de Energia Elétrica, públicas, privadas ou autárquicas, Copel, Sanepar,Sannaionárias de serviços públicos, IBAMA, ITCF, IAT, INSS, INCRA, Vigilânciafanitária, Secretaria de meio Ambiente, Receita Fedora! do Brasil, Receita Estadual,Prefeituras Municipais do Estado do Paraná, e, na qual poderá representar a empresa emprocedimentos licitatórios e/ou qualquer concorrências públicas, presenciais ou online,
técnica, reuniões, assinar ordens de Serviços, contratação e as defesas dos direitos daempresa outorgante, em quaisquer de seus órgãos e secretarias, seguradoras,fornecedores, representantes, Conselhos Regionais, Estaduais ou Federais quejurisdicionam atividades profissionais, fazendo apresentação ou solicitação dedocumentos que julgue necessários e que sejam exigidos por qualquer reparticão arRiASEsse Pacuneata dor apsipado pr ALESSANDAS Sa LIOS E que
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CO
2º TABELIONATO DE NOTASDE CASCAVEL - PRMaria Cristina Leinig Maciel de AlmeidaR. São Pa 7-Centro-€

ne 81
creoclação, intimação uindliicação, judicial ou extrajudicial, mesmo — inicial; - solicitargarantias e devedores; fazer declarações: dsamando todos e quaisquer documentos;praticar enfim, todos os demais atos Necessários e indispensáveis ao maisGolo. cabal e fiel desempenho do presedo mandato, vedado substabelecer. Oselementos, documentos e dados contidos neste instrumento foram fornecidos e

declarados pelas partes Sitadas, ficando responsáveis civil e criminalmente,727 Prametidos por sua veracidade bem como pos Aualquer incorreção, conforme Artigo721. So Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça deste Estado, isentandoesta Serventia de quaisquer Fesponsabilidades dai decorrentes. Guia de Recolhimento deFUNREJUS devidamente quitada e arquivada Nestas Notas em pasta própria. Assim odisse do que dou fé, me pediu este instrumento Sue, depois de lido e achado em tudogonforme, aceita, outorga e assina, perante mim Escrevente, declarando a dispensa dastestemunhas instrumentárias de acordo com o fe, Artigo 676 Código de Normas daCorregedoria Geral da Justiça deste Estado, Ata Protocolado sob o nº 00202/2022 emvaia de 28/01/2022 (CN. Artigo 675, XVI) Eu Meo Cristina Leinig Maciel Almeida,FABELIA DE NOTAS, que a extrai, confer, subscrevo, dou fé e assino a presenteEmolumentos: R$94,62 (VRC 384,62) Selo Funarpen: R$2,04, Funrejus: R$ 23,65,Fundep: R$ 4,73, ISS: R$ 2,37, gascavel, 28 de janeiro de 2022. ass. MARCIOROBERTO SALES. Nada mais. Está tudo conforma ao seu próprio original. Trasladada

Em Testemunho da verdade.
Agindo digiimento porALESSANDÃA MAGIA NOoRECPR 020 96.200Seriado emo por SERASA REG vsO DE, dat tee jp ASSEL ÃO,Ega 2 O,o Sa:Es 5a os: a

Ma ESCRESÇSSsandra é Alessandra Maria NobreEscrevente
FUNARPEN — SELO DIGITAL Nº F229X lqtj.TiDazConsulte esse selo em hito://funarpen com, brfo so]

EaEsse documento foi assinado por ALESSANDRA MARIA NADO o
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MANIFESTO DE
ASSINATURAS

horário de Brasília):

“4 ALESSANDRA MARIA NOBRE (err 020.798.299.63) em 28/01/2022 16:35Para verificar as assinaturas acesse hitps:llassinatura.e-notariado org brivalidate einforme o código de validação ou siga o link a abaixo:
https://assinatura e-notariado.org

Prlvalidate/7WK37-QYkvU-7x4pp-RyRZL
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2386654995

fido com certicado digital em conformidadeia 1º 2200:212001. Sua validade poderámeio do programa Assinador Serpro

SERPRO/SENATRAN
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Consulta de impedidos deicitar

CNPy: 07911409000109

NENHUM ITEM ENCONTRADO!
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CO

TCU
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa JurídicaEste relatório tem por objetivo 58 dos ntar 05 resultados consolidados de Consultas eletrônicas realizadas
Sliretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros, À 1 Donsabilidade pela veracidade do
Jullado da consulta é do Órgão Bestor de cada cadastro consultado, A informação relativa à
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita
Brasil,

Consulta realizada em: 15/01/2025 13:35:25

Informações da Pessoa Jurídica:e [Razão Soci PARANA AMBIENTAL GESTAO G|[CNPI: 07.911.409/0001-09 LOBAL DE RESIDUOS LTDA,

Resultados da Consulta Eletrônica;[Orgão Gestor: TCU
[Cadastro; Licitantes Inidôneos[Resultado da consulta Nada Consta|

[Para acessar a certidão Original no portal do ór;
[Órgão Gestor: CNJ
(Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis Por Ato de Improbidade Administrativa
fe Inelegibilidade
[Resultado da consulta: Nada Consta
Para acessar a certidão original no Portal do órgão gestor, clique AQUI[Órgão Gestor Portal da Transparência(Cadastro: Cadastro N

[Resultado da consulta: Nada Conste
(Para acessar à Sertidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI
lÓrgão Gestor: Portal da Transparência[Eadastro: CNEP Cadastro Nacionas de Empresas Punidas

|
[Resultado da consulta: Nada Const|
(Para acessar a certidão origin

ada de pessoa jurídica visa atender a0s Princípios de simplificação e racionalização
piços públicos digitais, Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril do 2014. Lei nº 13.460, de 26

de junho de 2017, Lei nº 13.72
Nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016
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EdES(bÉ Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁa

cxpma vo ruuão
RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, JULGAMENTO E HABILITAÇÃO DA

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024.
A Pregoeira, devidamente constituída, em cumprimento ao disposto na legislação, torna público e

comunica aos interessados na execução do objeto do Edital do Pregão Eletrônico nº 67/2024, o resultado
da classificação das propostas, julgamento e habilitação da licitação em epigrafe.
Classificação em primeiro lugar nos itens do objeto, conforme segue:

> PARANA AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LDA - CNPJ Nº 07.911.409/0001-09
LOTE: 01 - TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS URBANOS

VALOR
UNIT. VALOR TOTALTEM | aTDE uno, | DESCRIÇÃO DOS ITENS |

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE,
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE| ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
DOMICILIARES E COMERCIAIS (ORGÂNICOS E
REJEITOS) EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO,
INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO, EM REGIME DE
COMODATO, DE ATÉ 02 (DOIS) CONTÉINERES
SIMULTÂNEOS, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 M*
CADA, PARA ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO DOS

| RESÍDUOS GERADOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS
R DO PARANÁ, É |

ot | 1500 | Ton 34800 | R$519,000,00

Valor total para o fornecedor: R$ 519.000,00 (Quinhentos e dezenove mil reais).

Desclassificações
» NÃO HOUVE

Inabilitações

> NÃO HOUVE

Três Barras do Paraná/Pr, 15 de janeiro de 2025.

>
Vamna m O

VANESSA MACAGNAN ACUNHA ONG
Pregoeira
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ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024
Processo Administrativo Nº 124/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 11/12/2024 11:40:17

MOVIMENTOS DO PROCESSO
10/12/202409:47:09 MENSAGEM PREGOEIRO
O condutor ativou o anexo de documentos complementares,
23/12/2024 10:29:16 PROCESSO EM RETIFICAÇÃO SISTEMA

ss: Inconsistências nas informações do processo
3/12/2024 10:37:03 MENSAGEM PREGOEIRO

uivo Aviso de Adiamento,pdt fo adicionado ao processo,
231212026 10:37:03 MENSAGEM PREGOEIRO]

O arquivo Edital Pregão Eletrônico (Rotificado) pdf foi adicionado ao processo.
23/12/2024 15:29:15 CADASTRO DE PROPOSTA SELECT SERVICOS AMBIENTAIS LTDA
30/12/2024 12:31:40 CADASTRO DE PROPOSTA PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA
10/07/2025 09:13:06 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante PARANÁ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA foi convocado a apresentar seus documentos de
habilitação até 10/01/2025 11:12
10/01/2025 09:45:06 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante PARANÁ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA adicionou o arquivo
9782806dS2bfdeffada37258b24 12652 zip aos documentos complementares.
15/01/2025 13:49:14 MENSAGEM PREGOEIRO
Boa tarde, pedimos desculpas pela demora em retomar com o processo, passamos alguns dias com problemas de conexão com a
internet e não conseguimos acossar a plataforma
15/01/2025 13:51:34 MENSAGEM PREGOEIRO
em relação aos documentos apresentados pela empresa PARANÁ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA, após.
análiso da Pregoeira e Equipe de apoio todos os documentos foram apresentados de acordo com as exigências do edital e a
empresa encontra-se habilitada.
15/01/2025 13:52:44 MENSAGEM PREGOEIRO
caso exista discordância quanto a esta decisão o prazo para manifestação de intenção de recursos será aberta hoje a partir dasQuests sines sro

LOTE 1 - ADJUDICADO
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
femT Unidade; TN Marcar Seniço Mode: —
Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE,
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DOMICILIARES E
COMERCIAIS (ORGÂNICOS E REJEITOS) EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO, INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO, EM
REGIME DE COMODATO, DE ATÉ 02 (DOIS) CONTÊINERES SIMULTÂNEOS, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 4º CADA,
PARA ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO DOS RESÍDUOS GERADOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
Quantidade: 1.500 Valor Unit. 346,00 Valor Total: 519.000,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Ofertaimicial Oferta Final Dim) ME

1 PARANÁ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL 518 07.911.409/0001-09 365,33 — 34800 Não
“2 SELECT SERVICOS AMBIENTAISLTDA 983 06.986.647/0001-10 365,33 365,33] 58 Sm

DESCLASSIFICADOS
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Razão Social Num Documento Ofertalmicial  OfertaFinal DIM) ME
INABILITADOS|

Razão Social Num Documento  Ofertalnicial  OferaFinal DK) ME
MOVIMENTOS DO LOTE

TA/12/2026 11:40:17 PUBLICADO
Ti/iZIZ02A 13:30:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS E
ESMTaT2ODA 10:31:16 PUBLICADO,
ZSMNZIROAA 13:30:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS,
10/01/2025 08:00:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS.
TO/01/2025 09:00:03 DISPUTA
10/01/2025 09:00:03 LANCE SELECT SERVICOS AMBIENTAIS LTDA (PARTICIPANTE 963) | 365,33

E o 09:00:03 LANCE PARANÁ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA 365,33
10/01/2025 09:00:38 LANCE PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA 365,00
10/01/2025 09:05:41 LANGE PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA, 346,00
10/01/2025 09:10:03 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa do lances é PARANÁ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA.
10/01/2025 09:10:03 HABILITAÇÃO
10/01/2025 09:16:16 MENSAGEM PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA
Bom dia
10/01/2025 09:14:24 MENSAGEM PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA
ok providenciando
10/01/2025 09:46:09 MENSAGEM PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA
Documentos habiltacao enviados
15/01/2025 14:31:29 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS
15/01/2025 14:46:30 EM ADJUDICAÇÃO
15/01/2025 14:58:28 ADJUDICADO

X

PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING
Ann v9.0 Ountma

3)
a

EQUIPE DEAPOIO CARLOS SNIEZKO
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ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024
Processo Administrativo Nº 124/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 11/12/2024 11:40:17

LOTE 1 - ADJUDICADO - 15/01/2025 14:58:28
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Marca: Serviço Modelo:

TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DOMICILIARES E
COMERCIAIS (ORGÂNICOS E REJEITOS) EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO, INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO, EM
REGIME DE COMODATO, DE ATÉ 02 (DOIS) CONTÉINERES SIMULTÂNEOS, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 Mº GADA,
PARA ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO DOS RESÍDUOS GERADOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
Quantidade: 1.500 Valor Unit: 346,00 Valor Total: 519.0

CLASSIFICAÇÃO
Razão Socia Núm Documento  Oferaichl  OfnaFinl DIM) ME

T PARANÁ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL 518 07911.409/0001-50 365.35 246,00 Não
2 SELECT SERVICOS AMBIENTAIS LTDA 683 06986667/000110 36535 36535 55 Sm

DESCLASSIFICADOSReiossda Nom Documento Oferamichl OrnaFa DIO ME.
INABILITADOS

Razão Social Nom Documento Ofraiicial Olotafha DAM ME

ie mA 10) mALnO
PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING y)

gs
EQUIPEDE APOIO CARLOS SNEZKO

/ TVda RM)(MU rO
APOIO Ro REFFATTI

312



313



VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024
Processo Administrativo Nº 124/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 11/12/2024 11:40:17

TOTAL DO PROCESSO: 519.000,00
PARANÁ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS 07.911.409/0001-09 519.000,00
LTDA
LOTE1 Quant.: 1 Num: 518 — Lance: 346,00 Total: 519.000,00
tem: 1 Unidade: TN Marca: Serviço Modelo:
Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS
URBANOS DOMICILIARES E COMERCIAIS (ORGÂNICOS E REJEITOS) EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO,
INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO, EM REGIME DE COMODATO, DE ATÉ 02 (DOIS) CONTÉINERES.
SIMULTÂNEOS, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 Mº CADA, PARA ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO DOS
RESÍDUOS GERADOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
Quantidade: 1.500 Val. Ref.: 365,33 Valor Unit.: 346,00 Total Item: 519.000,00

ã .
omnes 10 Qpaning

(PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA DENNING y

e

EE
EQUIPEDE APOIO CARLOS SNEZKO

| CAÇANi o CRISTINA REFFATT
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024
Processo Adm: Nº 124/2024

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE,
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
[ORGÂNICOS E REJEITOS) DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

Empresas vencedoras valor total: R$ 519.000,00 (quinhentos e dezenove mil reais): PARANÁ AMBIENTAL
GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA (07911409000109) com os lotes: 1 no valor total de R$ 519.000,00
(quinhentos e dezenove mil reais).

TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), quarta-feira, 15 de janeiro de 2025.

VA AN old nauyrô
(á um As Can, Quo nino A

CONDUTOR DE PROCESSOS J
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5 Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024
Processo Adm: Nº 124/2024

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE,
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
(ORGÂNICOS E REJEITOS) DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

Empresas vencedoras valor total: R$ 519.000,00 (quinhentos e dezenove mil reais): PARANÁ AMBIENTAL
GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA (07911409000109) com os lotes: 1 no valor total de R$ 519.000,00
(quinhentos e dezenove mil reais).

TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), quarta-feira, 15 de janeiro de 2025.
j,

b TIM.
GERSO FRANCISCO GUSSO

AUTORIDADE DE PROMOTOR
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RELATÓRIO DE LANCES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024
Processo Administrativo Nº 124/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA

OENNING
Data de Publicação: 11/12/2024 11:40:17

LOTE 1 -Loto1
10/09/2025 09:00:03 PARANÃ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE
RESIDUOS LTDA.
VÁLIDO 36533

MM 2025 09:00:03 SELECT SERVICOS AMBIENTAIS LTDA
VÁLIDO 36533
10/01/2025 09:00:38 PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE
RESIDUOS LTDA
VÁLIDO 36500
10/01/2025 09:05:41 PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBALDE
RESIDUOS LTDA
VÁLIDO 348,00
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Docusign Envelope O: 36B8408F-1098-4AE5-9FBB-0SDA7D6934E

Trmad 5 inpsso(tai qigenes
Dionatan Junior Spigosso / Procurador
CPF: 063.152.899-75 / RG: 9833581-1 SESP/PR
Paraná Ambiental Gestão Global de Resíduos Ltda

Cascavel/PR, 10 de janeiro de 2025.

07.911.409/0001-09'
PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO
GLOBAL DE RESIDUOS LTDA,
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Certificado de Conclusão
Identificação de envelope: 38B8408F-1098-4AES.SFBB.090ATOG95E4E
Assunto: Complete com o Docusign: Proposta de

nvologe fonte:
Documentar páginas: 2
Certficar páginas: 1
Assinatura guiada: Ativado
Selo com Envelopelg (1D do envelope): Ativado.

Rastreamento de registros
Status: Original

10/01/2025 04:26:41
Eventos do signatári
Dionatan Spigosso

Natan Oparansambiontal com br6:
Paraná Ambiental Gostão Global de Resíduos
Nível de segurança: E-mail, Autenticação ca conta(Nenhuma)
Termos de Assinatura o Registro Eletrônico.

Não aferacião através do DocuSign
Elontos do signatário prasoncial
Elentos de entrega do editor
Evento de entrega do agente

Eventos de entrega intermediários.

Elentos do entrega cariicados
Eventos de cópia

Onios con tssmasios
Eventos do tabelião
Eventos de resumo do envelope
Envelope enviado
Entrega certicada
Assinatura concluida,
Concluido
Eventos de pagamento

preçodoex
Assinaturas: 1
Rubrica:

“uso horário: (UTC-08:00) Hora do Pacifco (EUA o Canadá)

Portador: Dionatan Spigosso
Sionatan(Oparanaambienial com br

Assinatura

[inata Seite

Adoção de assinatura: Esto pré-selecionado.
Usando endereço IP: 143.208 40.94

Assinatura
Status

Status
Status

Status
Status
Assinatura

Assinatura
Status
Com hasiicrptografado
Segurança verfcada

egurança verificada.
Segurança verificada
Status

D docusign

Rua Capitão Leônidas Marques
Cascavel, PR 85816
cionatanfBparanaambiental com br
Endereço IP: 143,209.40.94

Local: DocuSign

Registro de hora e data
Enviado: 1010112025 04:27:03
Visualizado: 10/01/2025 06:27:11
Assinado: 10/04/2025 04:27:24
Assinatura do forma livre

Registro de hora e data
Registro de hora e data
Registro de hora e data
Registro de hora e data
Registro de hora e data
Registro de hora e data
Registro de hora é data
Registro de hora e data
Carimbo de datalhora
tontizoas o42ras
1012026 0627714
t0jo1/2025 04:27:24
10/04/2025 04:27:24
Carimbo de datalhora
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2º TABELIONATO DE NOTAS
DE CASCAVEL - PR

Maria Cristina Leinig Maciel de AlmeidaR. São Paulo, &
Fone: (45)

E-mail: 2abe
CERTIDÃO
SERTIFICO, a pedido verbal da parte interessada, querevendo os Livros existentes nestas Notas, no Livro9323-P, às fls. 180 encontrei lavrado o seguinte teor:PROCURAÇÃO BASTANTE QUE PARANÁAMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA9 ÉS outorga à DIONATAN JUNIOR SPIGOSO na forma“Ot TARSO abaixo:

Fi. 480

SAIBAM, quantos este público instrumento de procuraçãobastante virem que, aos vinte e oito dias do mês de janeiro do ano de dois mil é vino édois (28/01/2022), nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná nestasNotas, compareceu, como outorgante, PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DERESÍDUOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro na Rodovia BR277, KMS73, ain, parte do lote de terras industrial 101-A, Fazenda São Domingos, emCascavelPR - CEP 85818.560, devidamente inscrita no CNPJIME sobn007.911.409/0001-09 - Niro 41205671946. Neste ato representada pelo sócioadministrador, Marcio Roberto Sales, brasileiro, solteiro, maior e capaz, empresário,natural de Chapecó-SC, onde nasceu em 27/10/1976, filho de Jorge Sales e TerezinhaTonello Sales, portador da Cédula de Identidade nº3.126.220-1-SESPIPR é inscrito noCPEJMF sob o nº019.348.029-80, residente é domiciliado na Rua Mato Grosso, nº1400-E,Jardim Itália, na cidade e comarca de Chapecó, Estado de Santa Catarina - ora depassagem por esta cidade - nomeado administrador conforme consta na Cláusula Nona,ga Quarta Alteração Contratual e Consolidação de Contrato Social, registrada aos20200142437, aos 14/01/2020, pela Junta Comercial do Paraná; e, apresentada CertidãoSimplificada emitida em 28 de janeiro de 2022, sob nºPRC2209961772, pela mencionadaJunta Comercial do Paraná - cujas cópias da 4º Alteração é Simplificada ficam arquivadaspestas notas sob nº3.447 e 4.416. O presente plenamente capaz, reconhecido por mim,Escrevente, conforme documentos de identificação a mim apresentados, conforme artigo215, inciso Il, do Código Civil do que dou fé. Pela presente, nomeia e constitui, seubastante procurador, DIONATAN JUNIOR SPIGOSO, brasileiro, casado, engenheiro,natural de Pato Branco, onde nasceu em 18/11/1989, filho de Dinarte Jose Spigoso e foneLucia Pichi Spigoso, portador da Cédula de Identidade nº9832581-1-SESP.PR e insoritono CPFIMF sob o nº063.152.899.75, residente e domiciliado na Fazenda America, Distritode ldamar, na cidade é comarca de Dionisio Cerqueira, Estado do Santa Catarina. aquem confere amplos, gerais e ilimitados poderes para o outorgante representar perantequaisquer repartições públicas, órgãos ou empresas federais, estaduais, municipais,autárquicas, empresas públicas e privadas, Ministérios, Companhias de SaneamentoBásico ou de Energia Elétrica, públicas, privadas ou autárquicas, Copel, Sanepargoncessionárias de serviços públicos, IBAMA, ITCF, IAT, INSS, INCRA, VigilânciaSanitária, Secretaria de meio Ambiente, Receita Federal do Brasil, Receita Estadual,Prefeituras Municipais do Estado do Paraná, e, na qual poderá representar a empresa emprocedimentos licitatórios e/ou qualquer concorrências públicas, presenciais ou online,com todos os poderes, para a prática dos atos necessários para a participação, visitastécnica, reuniões, assinar ordens de serviços, contratação e as defesas dos direitos daempresa outorgante, em quaisquer de seus órgãos e secretarias, seguradoras,fornecedores, representantes, Conselhos Regionais, Estaduais ou Federais queJurisdicionam | atividades profissionais, fazendo apresentação ou solicitação dedocumentos que julgue necessários e que sejam exigidos por qualquer repartição pública:Esse focureata Migpsteaão OR (SESS ANDES nam ce IS Sejam exigidos por q a sá
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2º TABELIONATO DE NOTAS
e DE CASCAVEL - PRria Cristina Leinig Maciel de Almeida

re. 281
Fe Escre SiScitação, intimação “Guinólificação, judicial ou extrajudicial, mesmo inicial; — solicitargaramias e devedores; fazer declarações; assinando todos e quaisquer documentospraticar enfim, todos os demais atos necessários e indispensáveis “ao” moramplo, cabal e fiel desempenho do presente mandato, vedado substabelecer OSelementos, documentos e dados contidos neste instrumento foram fornecidos edeclarados pelas partes citadas, ficando responsáveis ciul e criminalmentecom Prometidos por sua veracidade bem como por qualquer incorreção, conferme Artigo121, do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça deste Estado, sentandoEsta Serventia de quaisquer responsabilidades dai decorrentes. Guia de Recolhimento deFUNREJUS devidamente quitada e arquivada nestas Notas em pasta própria, Assim 6disse do que dou fé, me pediu este instrumento que, depois de lido e achado em tudoconforme, aceita, outorga e assina, perante mim Escrevente, declarando a dispensa dastestemunhas instrumentárias de acordo com o item Artigo 676 Código de Normas dêCorregedoria Geral da Justiça deste Estado. Ato protocolado sob o nº 00202/2022 emata de 28/01/2022 (CN. Artigo 675, XVI). Eu, Maria Cristina Leinig Maciel Almeida,FABELIA DE NOTAS, que a extrai, conferi, subscrevo, dou fé e assino a presenteEmolumentos: R$04,62 (VRC 384,62), Selo Funarpen: R$2,04, Funrejus: R$ 2565Fundep: R$ 4,73, ISS: R$ 2,37, Cascavel, 28 de janeiro de 2022 ass. MARCIOROBERTO SALES. Nada mais. Está tudo conforme ao seu próprio original, Trasladadapor certidão em 28 de janeiro de 2022. Cascavel, 28 de Janeiro de 2022. Eu, AlessandraMaria Nobre, Escrevente, que a extraí, conferi, subsorevo, dou fé e assino a presente,Emolumentos: R$94,62 (VRC 384,62), Selo Funarpen: RSRS 1,02, Funrejus: R$ 275,Fundep: R$ 0,55, Total = R$ 15,58.

Em Testemunho da verdade.

Assinado aigiameeto por:
ALESSANDIA MARIA NOBRE
CPE dao 796290.65
Certficado amido por AO SERASA RF 5]Dai dBzDas ESA 5 Do

Alessandra Maria Nobre
Escrevente

FUNARPEN- SELO DIGITAL Nº F229X.5latj.TiDaz |Consulte esse selo http://funarpen.com.br
[Es io]

Doc ii e ça
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Código de validação: TWK37-QYKVU-7X4PP-RYRZL

Este documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso
horário de Brasília):

*”” ALESSANDRA MARIA NOBRE (CPF 020.798.299-63) em 28/01/2022 16:35

Para verificar as assinaturas acesse https://assinatura.e-notariado.org brivalidate e
informe o código de validação ou siga o link a abaixo:

https://assinatura.e-notariado. org.brivalidate/7WK37-QYKVU-7X4PP-RYRZL
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Consulta de impedidos de Licitar

CNPJ: 791 1409000109

NENHUM ITEM ENCONTRADO!
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TCU
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados sonsolidados de consultas eletrônicas realizadasiretamente nos bancos de dados dos respectivos Sadastros. A responsabilidade pela veracidade doresultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado, A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional ds Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal doBrasil.

Consulta realizada em: 15/01/2025 13:35:25

Informações da Pessoa Jurídica:O Fuso scciaiparana Amsrestar GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LT DA, |
(CNPJ: 07.911.409/0001-09

]
Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU

]Cadastro: Licitantes Inidôneos
[Resultado da consulta: Nada Consta
[Para acessar a certidão original no portal do ór, gão gestor, clique AQUIig pá gão gestor, cliq

[Órgão Gestor: CNJ
(Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa |
fe Inclegibilidade

|[Resultado da consulta: Nada Consta
|

;(Bara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI
Oreão Gestor: Portal da Transparência
(Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas e SuspensasResultado da consulta: Nada Consta
Para acessar à certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. |[órgão Gestor: Portal da Transparência

fe idastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas PunidasResultado da consulta: Nada Consta
|[Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.E

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalizaçãode serviços públicos digitais. Fundamento legal: Li nº 19 265, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

ATA DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024
Processo Administrativo Nº 124/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
Data de Publicação: 11/12/2024 11:40:17

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 15/01/2025 15:12:05
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS,

PREGOEIRO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Marca: Seniço ModeloItem: 1 — Unidade: TN
o. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE,

TRATAMENTO E DISPÓSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DOMIGILIARES ECOMERCIAIS (ORGÂNICOS E REJEITOS) EM ATERRO SANITÁRIO LIGEN
REGIME DE COMODATO, DE ATÉ 02 (DOIS) CONTÉINERES SIMULTÂNEOS, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 HP CADA,

ICIADO, INCLUINDO A DISPONIBILIZAÇÃO, EM
PARA ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO DOS RESÍDUOS GERADOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁPA Vide RR sn

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial — Oferta Final Dit(%) ME

TERRENA ANETENTAL GESTAO GLOBAL” 518” OLSUIAGSOUNIaE s6sns SAS E“2 SELECT SERVICOS AWGIENTAISLTOA 983 06686 6471001-10 36550 E 555 SmDESCLASSIFICADOS
Razão Social Num Documento Oficial OfomaFinal MPG METNABILIÁDOSTE Ni Bocumênio Ola OiaFina OM ME

Jº f
AUTORIDADE: GERSO FRANCISCO GUSSO
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Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024
Processo Adm: Nº 124/2024

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE,
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
(ORGÂNICOS E REJEITOS) DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

Empresas vencedoras valor total: R$ 519.000,00 (quinhentos e dezenove mil reais): PARANÁ AMBIENTAL
GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA (07911409000109) com os lotes: 1 no valor total de R$ 519.000,00
(quinhentos e dezenove mil reais).

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA, no uso de suas atribuições legais e
de acordo com o/a(s) Lei nº 14.133/21, Art. 28, inc. |, e suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos
trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado.

TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), quarta-feira, 15 de janeiro de 2025.)
/JlEliana,

GERSO FRANCISCO GUSSO
AUTORIDADE COMPETENTE
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Paraná , 16 de Janeiro de 2025 + Diário Oficial dos Municipios do raná + ANO XII Nº3195
Art. 2ºNomear a Comissão de Avaliação de Desempenho dos
servidores do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do
Município de Tijucas do Sul, com a seguinte composição:
1=Cassiane da Silva Oliveira dos Santos, RG 9.465.464-5 /SSPIPR:
11 = Cristiane Alves de Faria Machado, RG 2.020.704-ES/SPTC.
HIT liza Cruz de Freitas, RG 7.846.268-3/SSPIPR.
Art. 3'Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art, 4'Revogam-se as disposições em contrário
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de
Tijucas do Sul, em 1á de janeiro de 2025.
CASSIANE DA SILVA OLIVEIRA DOS SANTOS.
Diretora Presidente

Publicado por:
Keli Cristina Zaclikevie de Lima

Código Identificador:9F71ESSD
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMAZINA
rover ExEcunIvoe PORTARIA None

jo de Tomazina,

RESOLV
nerar por término de contrato, a parti de 15 de janeiro de 2025,

o(a) servidor(a) contratado(a) através do PSS 003/2022, o(a) Sr(a)
ALEXANDRO FERREIRA DA SILVA, portador(a) da matrícula
de nº 1218, do Cargo de “OPERARIO”, nomendo(a) através da
Portaria de nº 016/2023.

inte da Prefeito Municipal de Tomazina
S de janeiro de 2025,

CEZAR BUENO DE MELOPrefei

ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

CÂMARA MUNICIPAL
EDITAL DE CONVOCAÇÃO EXT. 01 2025

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01/2025
O Presidente da Câmara Municipal de Três Barras do Paraná, Estado
do Paraná, Antenor Carlos da Motta, atendendo a solicitação do
Preíbito Municipal, bem como necessidade de votação de projetos do
Legislativo, e no uso de suas atribuições legais, de acordo com o
Parágrafo 5º do Artigo 24 da Lei Orgânica Municipal e Artigo 77 do
Regimento Intemo, CONVOCA os senhores vereadores para uma

são extraordinária à ser realizada dia 20 de janeiro de 2025, às
09:00 (nove horas), na Câmara Municipal de Três Barras do Paraná,
para apreciação e votação dos Projetos de Leis do Executivo nºs
27732025, 27742025, 279512025, 2776/2025, 27712025,
277812025, 2779/2025, 278012025, 2781/2025, 2782/2025 e
2783/2025, atém dos Projetos de Leis nº 01/2025, 02/2025 e (03/2025
de autoria do Legislativo Municipal

Gabincie da Presidência da Câmara Municipal de Três Barras do
Paraná, 15 de janeiro de 2025,
ANTENOR CARLOS DA MOTTAPresidente

Publicado por:
gio Fernandes.

Código Identificador:F2B48EE4
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

EDITAL Nº, 120/2025
EDITAL Nº. 120/2025
15/01/2025
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023
GERSO FRANCISCO GUSSO, Preítito Municipal de Três Barrasdo Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por Lei, considerando o Edital nº 001/2023 e o Deere
Homologação nº 5541/2023,
TORNA PÚBLICO
A convocação da aprovada no CONCURSO PÚBLICO nº 001/2023,
em seu respectivo cargo, conforme abaixo relaciona
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 40H

Fica convocada a aprovada acima descrita para comparecer ao
Departamento de Recursos Humanos desta Municipalidade no prazo
de 05 (cinco) dias, após sua publicação, em horário de 08h00min as
11h30min e das 13h30min as 17h00min horas, munida dos seguintes
documentos (original e cópia autenticada): Cédula de Identidade,
CPF, CTPS, Titulo de Eleitor, comprovante da úlima votação,
Cenidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos é respectiva
cademeta de vacinação para os menores de 05 anos, 01 (uma) foto 3x4
recente, Atestado de Saúde e Psicológico, Hemograma Completo,
Glicemia de Jejum, Tipo sanguíneo. Certidão de Nascimento au
Casamento, Declaração de Bens, Escolaridade exigida para
provimento do cargo pretendido, comprovante de “endereço,
PISIPASEP e Certidão de Antecedentes Criminais,
Gabinete do Prefeito Municipal, de Três Barras do Paraná
janeiro de 2025, n IS de

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Marte Cristina Mariano

Código Identificador:SaBacagr
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nºórizoaa
Processo Adm: Nº 124/2024
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE, TRATAMENTO
E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (ORGÂNICOS E REJEITOS)
DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
Empresas. vencedoras valor total: R$ 519.000 00(quinhentos «
dezenove mil reais) PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL,
DE RESIDUOS LTDA(0791 1409000109) com os lotes: 1 no valar
total de R$ 519.000,00 (quinhentos e dezenove mil res)
TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), quarta-feira, 15 de janeira de2025
GERSO FRANCISCO GUSSO
Aóridádo do Protnedde:
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Publicado por:

Vanessa Macagnan
Código Identificador:SABIF$0!

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nºci2024

Processo Adm: Nº 124/2024
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE, TRATAMENTO
E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (ORGÂNICOS E REJEITOS)
DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
Empresas vencedoras valor total: R$ 519.000,00(quinhentos e
dezenove mil reais; PARANÁ AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL
DE RESIDUOS LTDA(07911409000109) com os lotes: 1 no valor
total de R$ 519.000,00 (quinhentos e dezenove mil reais)
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE TRES BARRAS.
DO PARANA, no uso de suas atribuições legais « de acordo com
ola(s) Lei nº 1413321, Art 28, inc, 1, e suas alterações, resolve
HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão
no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado
TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), quarta-feira, 15 de janciro de20:

Osso sxiscsco cessoAida Comp
Publicado por:

Vanessa Macagnan
Identificador:553B1C71

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
DECRETO Nº 6185/20:

DATA 14/01/2025
Súmula — Abre um crédito especial no Orçamento
Geral do município de Três Barras do Paraná, e dá
outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ,
ESTADO DO PARANÁ, SENHORGERSO FRANCISCO
GUSSONO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
CONSIDERANDO O CONTIDO NAS LEIS Nº 2784/2024 DE
[8/12/2024, 2785/2024 DE 26/12/2024, E 2786/2025 DE 26/12/2025
DECRETA
Art. 1º, Fica aberto crédito especial no Orçamento Geral do
Município de Três Barras do Paraná no valor de R$ 45630

(quatrocentos é cinguenta e seis reais é tinta centavos), na seguinte
dotação orçamentária

Total S 45630
Art. 2º, Para a cobertura do presente Crédito Especial será utilizado o

ávit inaneciro da exereícia de 2024, da seguinte fonte:

TOTAL a RS 4560
Art.3º, Fica autorizado à atualizar valores no exercício de 2025, das.

projetos efou atividades que receberam aportes e/ou reduções nas.
seguintes Leis: Plano Plurianual (PPA) Lei nº2165/21: Lei de
Diretrizes Orçamentária (LDO) Lei nº 2784/2024 de 18/12/2024,
2785/2024 de 26/12/2024, e Lei Orçamentária Anual 2786/2024,
Art, 4º, Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná, 14 de
Janeiro de 2025,
GERSO FRANCISCO GUSSO

Publicado por
Karine Fer

Código Ident
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

DECRETO Nº 6186/2025
DATA 14/01/2025]

Súmula — Abre um crédito especial no Orçamento
Geral do município de Três Barras do Paraná, « dá
outras providências,

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ,
ESTADO DO PARANÁ, SENHORGERSO FRANCISCO
GUSSONO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
CONSIDERANDO O CONTIDO NAS LEIS Nº 27842024 DE
18/12/2024, 2785/2024 DE 26/12/24, E 2786/2025 DE 26/12/2025DECRETA

1º. Fica aberto crédito especial no Orçamento Geral do
micipio de Três Barras do Paraná no valor de R$ 5.437.370,67

(cinco milhões quatrocentos e trinta e sete mil trezentos e setenta
é sessenta e sete centavos), no seguinte dotação orçamentário

[Es [Orr ralações EEE
Total E o RSS A3T370,67
Art, 2º. Para a cobertura do presente Crédito Especial será utilizado o
excesso de arrecadação da seguinte fonte

TOTAL. ron SASTITOOT
Art3º, Fica autorizado a atualizar valores no exercício de 20:
projetos ejou atividades que receberam aportes c/ou redução
seguintes Leis: Plano Plurianual (PPA) Lei nº216521: Lei
Diretrizes Orçamentária (LDO) Lei nº 2784/2024 de 18/1
2785/2024 de 26/12/2024, e Lei Orçamentária Anual 2786/2024,
Art, 4º, Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná, 14 de

janeiro de 20
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Karine Fernanda Skorupa

Código Identificador:08 LATCA
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

DECRETO Nº 6187/2025
DATA 15/01/2025

Súmula — Abre um crédito especial no Orçamento
Geral do município de Três Barras do Paraná, « dá
outras providêncis

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
ESTADO DO PARANÁ, SENHORGERSO FRANCISCO
GUSSO,NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES AIS.
CONSIDERANDO O CONTIDO NAS LEIS Nº 2784/2024 DE
18/12/2024, 2785/2026 DE 26/12/2024, E 2786/2025 DE 26/12/2025DECRETA
Art, 1º Fica aberto crédito especial no Orçamento Geral do
Município de Três Barras do Paraná no valor de R$ 4.729,24 (quatro.
mil setecentos e vin o centavos), nas
seguintes dotações orçamentárias.
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Sertanópolis, 1 de Janeiro de 2025
GIOVANA ZANIN MARTINS SILVA
Diretora Superintendente do Serviço Municipal de Saúde
CRISTIANO PARRA VIEIRA
Norte Sul Serviços de Saíide LTDA

Publicado por
Jummily Karty da Silva Galindo

Código Identificador:9406COD!
AÚDE'RVIÇO MUNICIPAL .

8/2024 PREGÃO ELETRÔNICO PMS Nº 10/20242º TERMO ADITIVO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº.
Registrar Preços para compra de combustíveis para os veículos da Prefeitura Municipal, Serviço Municipal de Saúde (SERMUSA), Serviço
Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) e Câmara Municipal.
SERVIÇO MUNICIPAL DE SAÚDE - SERMUSA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no MF/CNPJ SOB Nº. 78.318.359/0001-07, com

1a Senador Souza Naves, Nº 487, em Sertanópolis, Estado Do Paraná, neste ato representado por sua diretora superintendente GIOVANA.
-PR, inscrita no CPE(ME) sob n.º 031,604.949.

tro lado à empresa JOLA AUTO POSTO
ZANIN MARTINS SILVA, portadora da cédula de identidade registro geral nº 6.487.109-1/SES
26, residente e domiciliada na cidade de Sertanôpolis/PR, doravante denominado de contratante e de
LTDA - EPP, com CNPI: 00.115.408/0001-09, situada na Rua Distrito Federal, nº 470, centro, Sertanópolis. Neste ato representado pela senhor
VERA LÚCIA DA CRUZ, com cédula de identidade nº 9.183.531-2-SSP/PR, inscrito no CPE nº 582.087.989.9], residente e domiciliado na Rua
Goiás, 1.074, centro, na cidade de Sertanópolis, doravante denominada
CLÁUSULA PRIMEIRA,e presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração de valor contratado para readequação econômico-finaneeira, confom abaixo
CR CS Em E CE ET TTASTRA ONT Eos EE EA ER IE Transast Es ES CS EL [EEE Tso
CLÁUSULA SEGUNDA.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas.
E, por estarem justos e certos e acurdados com o presente termo aditivo, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma que
serão anexadas ao contrato inicial, feito na época e aditado nesta oportunidade na presença das testemunhas constantes
Sertanópolis, 15 de Janeiro de 2025
GIOVANA ZANIN MARTINS SILVA
Diretora Superintendente do Serviço Municipal de Saúde,Contratante
VERA LÚCIA DA CRUZ
Jola Auto Posto LTDA- EPPciniada

Publicado por
Jam Kay da Cão

codigo ienticanarssao
o ESTADO DOTARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ .

RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, JULGAMENTO E HABILITAÇÃO DA LICITAÇÃO MODALIDADE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024

A Pregocira, devidamente constituida, em cumprimento ao disposto na legislação, toma público e comunica dos interessados na execução do objeto
do Edital do Pregão Eletrônico nº 67/2024, o resultado da classificação das propostas, julgamento e habilitação da licitação em epigrafe
Classificação em primeiro lugar nos itens do objeto, conforme segue
PARANA AMBIENTAL GESTÃO GLOBAL DE RESÍDUOS LDA - CNPJ Nº 07.911.409/0001-09
LOTE: 01 - TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS URBANOS.re ore Juni JpesciicãoposmTESE SEORTNT [DRT

CENSTORTE TRATAMENTO E BSPOSÇÃO FINAL AMBENTALMENTE ADEQUADA
RESÍDUOS SÓLIDOS URDANOS DOBCLINRES E COMERCIAIS ORGANICOS É RETOS)n iso ra ATERRO SANITÁRIO. LICENCIADO, INCLUINDO A ISPONIMIZAÇÃO, EM REGINE!
COMODATO, DE ATÉ G2/DOIS) CONTEINENES IL TANTOS COM CAPACIDADE Va

ara 0 fornecedor: R$ 519.000,00 (Qui
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NÃO HOUVE *
Inabilitações

Ão HOUVE
Três Barras do Paraná!Pr, 15 de janciro de 2025.
VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING
Pregoeira

Publicado por
Vanessa Mac

Código Identificador:829:
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA.
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - COMPRAS E LICITAÇÕES

PORTARIA Nº 105/2025
ALOISIO FRANCISCO SALVATT,Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições legais
RESOLVE:
Art [º CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTAR

Ar. 2 Registroo, Cumpra-se.
União da Vitória, 14 de janeiro de 2025,

Publicado por:
Danielle Witeki

o Identificador:0C418232e cóu
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - COMPRAS E LICITAÇÕES

PORTARIA Nº 104/2025]
ALOISIO FRANCISCO SALVATTI, Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições legais:
RESOLVE;
Ant [º CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARS, aos seguintes Servidores Públicos Municipais
ES amácuta RER ES Pesiono pe renas

EATIANE DE EXTINTA GONCNIVES NERO PROFESSOR ENTE ANTE
TEN CRISTINA FONTES EXE AGENTE SERVIÇOS CORRE ENE E

Art, 2º Regisire-se, Cumpra-se
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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 07/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, EM REGIME DE EXECUÇÃO POR
PREÇO UNITÁRIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR E A
EMPRESA PARANÁ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL
DE RESIDUOS LTDA.

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito
público interno, com sede na Avenida Brasi, 245, centro, Três Barras do Paraná-PR, inscrito no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP) sob o nº 78.121.936/0001-68, neste ato representado pelo Prefeito
municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo, inscrito no
CPF sob nº 409.XXX.600-XX e portador da Carteira de Identidade Nº 90.XXX.813-X SSPIRS, residente e
domiciliado nesta cidade de Três Barras do Paraná/PR, doravante designado CONTRATANTE, de um
lado e, de outro, a empresa PARANÁ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, estabelecida à ROD BR 277 KM 573, Área Rural, Cascavel/PR, inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o Nº 07.911.409/0001-09, neste ato representada
por seu representante legal, ao fim assinado, Sr. MARCIO ROBERTO SALES, inscrito no CPF nº
019.XXX.XXX-80 e portador do RG nº X.126.XXX-1 SSPISC, doravante designada CONTRATADA:

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federal nº 14.133/21, AJUSTAM o presente CONTRATO
ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE, TRATAMENTO E
DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
(ORGÂNICOS E REJEITOS) DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, em decorrência da Licitação Modalidade
Pregão, forma Eletrônica nº 67/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Artigo 92, incisos |, ll, ll e IV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE, TRATAMENTO E
DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
(ORGÂNICOS E REJEITOS) DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

PARAGRAFO SEGUNDO - O (s) serviço (is) deverá (ã0) atender rigorosamente as exigências técnicas
constantes no Termo de Referência (Anexo VI) do Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024
PARAGRAFO TERCEIRO - Os materiais deverão ser entregues em estrita obediência ao presente
Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as necessidades da CONTRATANTE, assim
“como ao que dispõe o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024 e seus anexos

PARAGRAFO QUARTO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do
presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos inerentes a completa
execução do presente contrato.

PARAGRAFO QUINTO - O presente contrato seguirá o regime de execução por preço unitário.

Página 1 de 8
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CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO
Artigo 92, inciso V da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga a entregar os e materiais, objeto deste Contrato,
pelo valor total de R$ 519.000,00 (Quinhentos e dezenove mil reais), daqui por diante denominado como
valor contratual, conforme tabela abaixo:

LOTE: 01 - TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS URBANOS
[ITEM | aTDE | UNID: DESCRIÇÃO DOS ITENS, VALOR UNIT. | VALOR TOTAL
| T CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA +

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE| TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO
FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DOMICILIARES |
E COMERCIAIS (ORGÂNICOS E REJEITOS) EM

01 | 1.500 | Ton. | ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO, INCLUINDO A | 346,00 | R$519.000,00
DISPONIBILIZAÇÃO, EM REGIME DE
COMODATO, DE ATÉ 02 (DOIS) CONTÉINERES
SIMULTÂNEOS, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE
30 Mº CADA, PARA ARMAZENAMENTO
TEMPORÁRIO DOS RESÍDUOS GERADOS NO
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ,

PARÁGRAFO SEGUNDO -— Os preços serão fixos, expressos em reais, limitando-se a duas casas
decimais após a vírgula, podendo ser reajustado anualmente pelo índice do IPCA ou outro indice oficial
que venha substituí-lo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato (12
meses), exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, devidamente
comprovadas, de ocorrência de situação prevista no art. 134 da Lei 14.133/21 ou de redução dos preços
praticados no mercado.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO
Artigo 92, incisos VI, VIII e IX da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado conforme especificado no edital, mediante
apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos:

a) Atestado de recebimento do órgão solicitante;
b) Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente
contrato são ariundos da rubrica orçamentária.

8) 05.002.15.452.0007.2.015.3.3.90.39

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas em 02 (Duas) vias, devidamente
regularizadas nos seus aspectos formais e legais.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades
assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva dos
serviços executados
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PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados através de transferência bancária,
exclusivamente para a conta corrente da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que as
providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no endereço
descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.
PARÁGRAFO OITAVO — Não se aplica matriz de risco ao presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA
Artigo 92, incisos VII, XI, Xl da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses contados a partir de
30 de janeiro de 2025, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos e limitados a 60 (sessenta) meses,
conforme artigo 84 da Lei nº 14.133/2021

PARÁGRAFO SEGUNDO - Deverá ser considerada como data de início dos serviços, a data da
efetivação da publicidade do extrato do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - ENCARGOS DO CONTRATANTE
Artigo 92, incisos XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga, adicionalmente os encargos desoritos no Edital
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024, os encargos a seguir

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o acompanhamento é
a fiscalização do fornecimento dos materiais sob todos os aspectos, especialmente em
relação aos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio quaisquer indícios e
falhas detectadas, comunicando imediatamente à CONTRATADA as ocorrências de
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parto daquela;

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de acordo com
o fornecimento, mediante apresentação de Nota Fiscal;

e) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como
sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade o fornecimento
dos bens objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Artigo 92, incisos XVI, XVII da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga, adicionalmente os encargos descritos no Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024, os encargos a seguir

6.1. A CONTRATADA se obriga, adicionalmente os encargos descritos no Edital Pregão Eletrônico nº
67/2024, os encargos a seguir

a) Percober o valor patuado na forma e prazo estabelecidos;
b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e expressa

anuência da CONTRATANTE;
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y
<) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações trabalhistas,

previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor faturado;
e) Enviar á CONTRATANTE Nota Fiscal com a discriminação do fornecimento realizado;
f) ACONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar;
9) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natureza, para o

fornecimento contratado.

CLAÚSULA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
CAPÍTULO II-B da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores é
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução
de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em niveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital (i)
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

Il - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei
indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela gestão
municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente
ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar de licitação ou da execução de contratos financiados com públicos

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES
Artigo 92, XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas às
sanções legais, a saber:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do Artigo 156, 5
2º da Lei Nº 14.133/2021
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b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Il, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da Lei Nº
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XIl do caput do Artigo
155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos 11, IL IV, V, VI é VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4º deste artigo, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

61) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo sua
aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

d) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de
atraso efou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos,
limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser
recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação
pelo Município de Três Barras do Paraná;

e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23,1.” do Edital no percentual
de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a gravidade da infração.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente,

PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, nos termos do Artigo 156, 5 9º da Lei
Nº 14.333/20214

PARÁGRAFO QUINTO - Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo administrativo de
responsabiização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido por comissão composta
de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante
ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa
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escrita e especificar as provas que pretenda produzir, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº 14.133/2021
PARÁGRAFO OITAVO - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
PARÁGRAFO NONO - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas,

CLÁUSULA NONA - EXTINÇÃO
Art. 92, XIX da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito, independentemente
de notificação Judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

e) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;

d) Decretação de falência ou de insolvência civil dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
f), Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
8) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade

contratante;
|) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras,

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabiltado da Previdência Social ou para
aprendiz.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de a CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para rescindir
o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez por cento) do valor
do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em
20% (vinte por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:
a) Nenhum equipamento fora do contratado poderá ser realizado, ainda que em caráter

extraordinário, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.
b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA, esta

ficará impedida de participar de novos contratos com a CONTRATANTE, além das penalidades
previstas na Lei 14.133/2021

e) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO relativamente
a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuizos causados a terceiros.

Página Gde 8

337



BB) Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

go

d) A CONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que estabelece o
inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO
Artigo 117 da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do presente contrato
cabem à Secretaria Municipal de Assistência Social, que determinará o que for necessário para regularizar
faltas ou defeitos e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica designado como gestor deste contrato

a) Cristian Ludwig, Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, CPF nº
OTO xx. xx6-08,

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designadas como fiscais deste contrato as seguintes servidoras:

a) Marlete Dal Magro, Engenheira Agrônoma, CPF nº 502.x%x.00x-15, fiscal titular.
b) Alice Cristiane Guimarães Zancheta, Engenheira Ambiental, CPF nº 1040070067,

fiscal suplente.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na
ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o fiscal suplente
assumirá a função até o retorno do titular.

PARÁGRAFO QUINTO - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme
prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos com
as especificações do edital
PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o
fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na contratação.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser
solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal
em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fonecer-lhe todos os
dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade
única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que conceme ao objeto da respectiva contratação, às
implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em corresponsabilidade do
Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem prejuizo das penalidades previstas,
proceder 0 ressarcimento imediato dos prejuizos apurados e imputados às falhas em suas atividades,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES
Artigo 39, inciso | da Lei 14.133/2021
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condições estabelecidas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2024 e na
proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento,
independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações
assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais
de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes fimam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel
cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Catanduvas, Estado
do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras
em direito permitidas.

Três Barras do Paraná, 16 de janeiro de 2025,
GERSO FRANCISCO SE a
GUSSO:40988660059 =:
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

PARANÁ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA
MÁRCIO ROBERTO SALES
Representante Legal
CONTRATADA

Testemunhas: MARCIO ROBERTO iscoristaro Pe
SALES:01934802980 jrtesanimmo

Nome: Nome: o o
CPF: cpr
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Prefeitura Municipal do Três Barras do Paraná
CAPITAL DO FELÃO

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 07/2025
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DETRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (ORGÂNICOS E REJEITOS) DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
PARTES: Município de Três Barras do Paraná e PARANÁ AMBIENTAL GESTAO GLOBAL

DE RESIDUOS LTDA.
FUNDAMENTO: Lei Nº 14,133/2024, demais alterações e Pregão Eletrônico Nº 67/2024
VALOR: R$ 519.000,00 (Quinhentos e dezenove mil reais)
VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses contados a partir do dia 30

de janeiro de 2025, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos e limitados a 60
(sessenta) meses, conforme artigo 84 da Lei nº 14.133/2021

DATA DE ASSINATURA: 16 de janeiro de 2025
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Paraná , 17 de Janeiro de 2025 + Diário Oficial dos Municipios do Pamá + ANO XII [Nº3196]
CONVENENTE: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOSEXCEPCIONAIS DE TOMAZINA - APAÉ, entidade chil vosfins lucrativos, com sede na Rua Tenente Ubaldo, S/N, CenTomazina, inscrita no CNPJ nº 78,059. 300/0001-33, nesta agopresentada por seu Presidente SÉRGIO BRASIL FRANCO DEAZEVEDO, brasileiro, inserito no IRG sob O nº LLIESSGA

OBJETO: PRIMEIRO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTOSR/20R3, regido pelo texto atualizado das normas da ConsityFederal. Constnição Estadual, Lei 4,320/1964, Resoluçã928/2011, Lei complementar 101/2000, Lei Federal nº 130152014,Lei Complementar Estadual 113/2005, Lei 8666/1993 Lei Nº14.113/2020, e demais atos normativos aplicáveis do Poder Público,mediante as cláusulas e condições seguimos:
Cláusula Primeira: À vigência do Termo de Fomento 02/2023 passa“ser encerrada em 31/12/2025,
Clâusula Segunda: Mantendo-se o método de apuração do valor totalds instrumento utilizado quando da assinatura do Termo de Fomento920023, o valor a ser repassado pelo CONCEDENTE”;CONVENENTE no ano de 2025 será de R$741.665,48 (seteventosarenta e um mi, seiscentos e sessenta e cinco reis e quaremi e citoSentavos), nos termos do Memorando de lavra do Secretário deEducação.
Cláusula Terceira: Os recursos financeiros serão repassados emPárselas mensais, com infeio no mês de março de 2025, Ao Hm do anOZ fes sessão qu as trincas serão proporcionais"iuota-pare devida à CONVENENTE, em relação dos 12 meses doano fiscal de2025.
Cláusula Quarta: À validade jurídica deste aditivo fica condicionadaà existência de dotações orçamentárias na legislação municipalorçamentário do ano fiscal de 2025, assim como às” eletnas
transferências a título de FUNDER para o ente municipalCláusula Quinta: As demais cláusulas do Termo de Fomento02/2023 fcam mantidas
Tomazina, 1$ de ounbro de 2024,
FLÁVIO XAVIER DE LIMA ZANROSSOPrefeito
SÉRGIO BRASIL FRANCO DE AZEVEDO
Associação de Pais e Amigos Dos Excepcionais de Tomazina “APAE
Testemunha | - nome e CPF:
Testemunha 1] nome e CPF

Publicado por:
Sidnei Cruz de Souza

Código Identificador:8874FCA3

O senhor Cezar Bueno de Melo, Prefeito do Município de Tomazina,Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e nos termos diLei 12/1997,
RESOLY
Designar os servidores públicos abaixo para, sob a presidência doprimeiro, compor a Comissão Organizadora e" ExaminadoraPermanente, dos Processos Seletivos Simplificados do Município deTomazina, à partir 16/01/2025,rnvimor. EM EU CESTA
SILVA DE CAOS corn

PUBLIQUI
Gabinete do Prefeito Municipal de Tomazina, em

1ó de janeiro de 2025,
CEZAR BUENO DE MELOfeito

Publicado por:
Fernanda Cristina Sene

Código Identifeador:0E7REGED|
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

EDITAL Nº 1217202

CONCURSO Nº091/2023
GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barrasdo Parané, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe sãoconferidas nsiderando o art. 148 do Edital de abertura n001/2023 e o requerimento do interessado,
TORNA PÚBLICO:

O deslocamento para o final da lista de classificação da CandideAprovada no Comcuso nº 002023, em se espeto co
MÉDICOrr = ]
Fica a candidata acims descrita passando a figuras como último nalista classificatóri
Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de janeiro de 2025,
GERSO FRANCISCO GUSSOPrefeito

Publicado por:
Martice Cristina Mariano

Código Identificador:BD9BC4ES
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE.PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 07/2025
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADAPARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENT]ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS(ORGÂNICOS E REJELTOS) DE TRÊS BARRAS DO PARANAPARTES: Município de Três Barras do Paraná e PARANÁAMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA,FUNDAMENTO; Lei Nº 14.133/2024, demais alcrações e PregãoEletrônico Nº 67/2024

IR: R$ 519.000,00 (Quinhentos e dezenove mil reais)VIGÊNCIA: À vigência do presente contrato é de 12 (doze) mesesSontados a partir do dia 30 de janeiro de 2025, prorrogáveis por iguaisnta) meses,conforme
janeiro de 2025,

Publicado por:
Vanessa Macagn

Código Identificador:9ECODSBF
RÊS BARRAS DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2025
O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ torna públicogue às 09h do dia 04 DE FEVEREIRO DE 2025, na Bolsa deDEL copa aa ocitações do Brasil
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